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Marmeleiro, 02 de setembro de 2026. 

 

Processo Administrativo Eletrônico (PAE) n° 2399/2026 

Requerimento nº 031/2026 – Departamento de Esportes 

Requerimento nº 033/2026 – Departamento de Urbanismo 

Requerimento nº 029/2026 – Departamento de Viação e Obras 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 

1  – OBJETO: 

 

Constitui objeto deste documento, a contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, 

fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos 

Departamentos solicitantes, observadas as características e demais condições definidas neste processo e 

seus anexos. 

 

2  – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de atender às demandas dos Departamentos de 

Esportes, Urbanismo e Viação e Obras, no que se refere à execução de serviços especializados de torno, 

solda, fresa e furadeira radial, bem como ao fornecimento de chapas e materiais em aço necessários à 

manutenção, recuperação, adequação e fabricação de peças e componentes utilizados nas atividades 

desenvolvidas pela Administração Municipal. 

Os serviços objeto da contratação são de natureza essencial para a manutenção das estruturas, 

equipamentos, máquinas, implementos, veículos, ferramentas e demais bens utilizados pelos 

Departamentos solicitantes, uma vez que determinadas peças e componentes necessitam de fabricação, 

recuperação, adaptação ou reparos específicos, mediante utilização de equipamentos e mão de obra 

especializada, tais como torno mecânico, fresadora, furadeira radial e equipamentos de soldagem. 

No âmbito do Departamento de Viação e Obras, a contratação mostra-se necessária para possibilitar 

a manutenção e recuperação de peças e componentes de máquinas, equipamentos e implementos utilizados 

na execução dos serviços públicos, contribuindo para a continuidade das atividades de manutenção de vias, 

obras e demais serviços de infraestrutura municipal. A realização tempestiva desses serviços reduz o 

período de indisponibilidade dos equipamentos e evita a paralisação de atividades essenciais. 

Para o Departamento de Urbanismo, os serviços poderão ser empregados na manutenção, 

recuperação e confecção de peças, estruturas e componentes metálicos necessários à conservação e 

adequação de espaços, equipamentos e demais bens públicos sob sua responsabilidade, proporcionando 

melhores condições de utilização e conservação do patrimônio público. 

Já para o Departamento de Esportes, a contratação possibilitará a realização de reparos, adaptações 

e confecção de peças e estruturas metálicas destinadas à manutenção de equipamentos e instalações 

esportivas, garantindo condições adequadas de funcionamento, segurança e utilização dos espaços públicos 

destinados à prática esportiva e ao lazer da população. 

A solução escolhida mostra-se adequada em razão da natureza dos serviços, que exigem 

equipamentos específicos, estrutura física apropriada, mão de obra qualificada e conhecimento técnico para 

a execução de trabalhos de usinagem, soldagem, fabricação, recuperação e adequação de peças metálicas. 

A manutenção de estrutura própria para a execução desses serviços demandaria investimentos na 

aquisição e manutenção de tornos, fresadoras, furadeiras radiais, máquinas de solda, ferramentas e demais 

equipamentos, além da disponibilidade permanente de profissionais capacitados para sua operação. 

Nesse contexto, a contratação de empresa especializada apresenta-se como alternativa mais 

eficiente e economicamente racional, permitindo que o Município utilize a estrutura e a capacidade técnica 

já disponíveis no mercado, sem a necessidade de realizar investimentos permanentes em equipamentos e 

mão de obra exclusivamente destinados a essas atividades. 

A contratação também possibilitará que os serviços sejam realizados conforme a demanda 

efetivamente apresentada pelos Departamentos, evitando a ociosidade de equipamentos e a geração de 

custos fixos desnecessários para a Administração. 
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Assim, entende-se que a solução proposta atende de maneira adequada às necessidades 

identificadas, contribuindo para a continuidade dos serviços públicos, a conservação do patrimônio 

municipal e a racionalização dos recursos públicos. 

 

3  – ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

Como forma de dar eficácia ao inciso IV do art. 6º, do Decreto Municipal nº 3.497/2024 quanto à 

estimativa preliminar de preços, foram considerados valores referencias de contratações anteriores do 

mesmo objeto que o Município executou ou contratações similares de outros órgãos da Administração 

Pública, sendo que o valor ficou em torno de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais). 

 

4  – PREVISÃO DA DATA PRETENDIDA PARA A CONCLUSÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Após a finalização dos tramites do processo e a publicação da homologação. 

 

5  – GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

Alto. 

 

6  – VINCULAÇÃO OU DEPENDÊNCIA COM O OBJETO DE OUTRO DFD: 

 

A presente contratação não necessita nenhuma vinculação ou dependência com o objeto de outro 

Documento de Formalização de Demanda. 

 

7  – FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

 

Pregão com Sistema de Registro de Preços. 

 

8 – INDICAÇÃO DO FISCAL E GESTOR DE CONTRATO: 

 

8.1 – Fiscal de Contrato:  

 

Airton Neri Rama. 

Élcio Maldonado Valenzuela. 

Sidnei Domingos Machado. 

 

8.2 – Gestor de Contrato:  

 

Volmir Nicolau 

 

Parágrafo Único: Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do gestor 

designado, o substituto imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

9 – ENCAMINHAMENTO: 

 

 De acordo com o processo, encaminhe-se ao Departamento responsável para prosseguimento. 

 

 

 

 

 

Volmir Nicolau 

Gestor da Ata de Registro de Preços 

Diretor do Departamento de Viação e Obras 
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Mário Flach 

Diretor do Departamento de Urbanismo 

 

 

 

 

 

Alan Perseu Krassmann 

Diretor do Departamento de Esportes 

 

 

 

 

 

Airton Neri Rama 

Fiscal do Contrato 

 

 

 

 

 

Élcio Maldonado Valenzuela 

Fiscal do Contrato 

 

 

 

 

 

Sidnei Domingos Machado  

Fiscal do Contrato  
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Marmeleiro, 02 de setembro de 2026.  

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1  – INTRODUÇÃO: 

 

Trata-se de Estudo Técnico Preliminar elaborado em conformidade com o disposto no art. 18, I c/c 

§ 1º da Lei nº 14.133/2021, que tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da 

demanda descrita abaixo, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções 

identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar e embasar eventual Termo de 

Referência. 

Neste sentido, o presente documento expõe resultados dos estudos realizados e busca descrever a 

solução que atenderá à necessidade especificada, caracterizando a primeira etapa da fase de planejamento 

de eventual contratação que venha a se mostrar adequada e necessária, em conformidade com as normas e 

princípios que regem a Administração Pública. 

 

2  – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

 

Constitui objeto deste documento contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa 

e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos 

solicitantes, de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas. 

A contratação é indispensável para suprir as necessidades de cada Departamento, sendo: 

 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de atender às demandas dos Departamentos de 

Esportes, Urbanismo e Viação e Obras, no que se refere à execução de serviços especializados de torno, 

solda, fresa e furadeira radial, bem como ao fornecimento de chapas e materiais em aço necessários à 

manutenção, recuperação, adequação e fabricação de peças e componentes utilizados nas atividades 

desenvolvidas pela Administração Municipal. 

Os serviços objeto da contratação são de natureza essencial para a manutenção das estruturas, 

equipamentos, máquinas, implementos, veículos, ferramentas e demais bens utilizados pelos 

Departamentos solicitantes, uma vez que determinadas peças e componentes necessitam de fabricação, 

recuperação, adaptação ou reparos específicos, mediante utilização de equipamentos e mão de obra 

especializada, tais como torno mecânico, fresadora, furadeira radial e equipamentos de soldagem. 

No âmbito do Departamento de Viação e Obras, a contratação mostra-se necessária para possibilitar 

a manutenção e recuperação de peças e componentes de máquinas, equipamentos e implementos utilizados 

na execução dos serviços públicos, contribuindo para a continuidade das atividades de manutenção de vias, 

obras e demais serviços de infraestrutura municipal. A realização tempestiva desses serviços reduz o 

período de indisponibilidade dos equipamentos e evita a paralisação de atividades essenciais. 

Para o Departamento de Urbanismo, os serviços poderão ser empregados na manutenção, 

recuperação e confecção de peças, estruturas e componentes metálicos necessários à conservação e 

adequação de espaços, equipamentos e demais bens públicos sob sua responsabilidade, proporcionando 

melhores condições de utilização e conservação do patrimônio público. 

Já para o Departamento de Esportes, a contratação possibilitará a realização de reparos, adaptações 

e confecção de peças e estruturas metálicas destinadas à manutenção de equipamentos e instalações 

esportivas, garantindo condições adequadas de funcionamento, segurança e utilização dos espaços públicos 

destinados à prática esportiva e ao lazer da população. 

A solução escolhida mostra-se adequada em razão da natureza dos serviços, que exigem 

equipamentos específicos, estrutura física apropriada, mão de obra qualificada e conhecimento técnico para 

a execução de trabalhos de usinagem, soldagem, fabricação, recuperação e adequação de peças metálicas. 

A manutenção de estrutura própria para a execução desses serviços demandaria investimentos na 

aquisição e manutenção de tornos, fresadoras, furadeiras radiais, máquinas de solda, ferramentas e demais 

equipamentos, além da disponibilidade permanente de profissionais capacitados para sua operação. 

Nesse contexto, a contratação de empresa especializada apresenta-se como alternativa mais 

eficiente e economicamente racional, permitindo que o Município utilize a estrutura e a capacidade técnica 
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já disponíveis no mercado, sem a necessidade de realizar investimentos permanentes em equipamentos e 

mão de obra exclusivamente destinados a essas atividades. 

A contratação também possibilitará que os serviços sejam realizados conforme a demanda 

efetivamente apresentada pelos Departamentos, evitando a ociosidade de equipamentos e a geração de 

custos fixos desnecessários para a Administração. 

Assim, entende-se que a solução proposta atende de maneira adequada às necessidades 

identificadas, contribuindo para a continuidade dos serviços públicos, a conservação do patrimônio 

municipal e a racionalização dos recursos públicos. 

 

3  – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 

 

A presente contratação não foi contemplada inicialmente no Plano de Contratações Anual – PCA do 

exercício de 2026, em razão de a necessidade dos serviços de torno, solda, fresa e furadeira radial, bem 

como do fornecimento de chapas e aço, ter sido identificada posteriormente à elaboração do referido 

planejamento, a partir das demandas apresentadas pelos Departamentos de Esportes, Urbanismo e Viação 

e Obras. A inclusão da contratação mostra-se necessária para atender às necessidades atuais da 

Administração, garantir a continuidade dos serviços públicos e assegurar a adequada manutenção e 

recuperação de máquinas, equipamentos, estruturas e demais bens municipais, sendo a demanda 

devidamente justificada nos autos e condicionada à disponibilidade orçamentária e à observância dos 

demais requisitos legais aplicáveis. 

 

4  – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

O objeto da contratação se enquadra no texto do Decreto Federal nº 10.818/2021, sendo descritos 

como comuns. 

O prazo de vigência do(a) Contrato / Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura. 

A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

A CONTRATADA deverá garantir requisitos de qualidade, funcionamento e rendimento do objeto 

conforme edital durante toda a vigência do(a) Contrato / Ata de Registro de Preços. 

Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado. 

O prazo para execução dos serviços referentes aos itens 01 a 08 deverá ser de no máximo em 05 

(cinco) dias úteis. 

O prazo de entrega dos bens referentes aos itens 09 a 14 deverá ser no máximo em 15 (quinze) dias 

úteis, podendo ser prorrogado por igual período, desde que com justificativa aceita pelo Departamento 

solicitante. 

O objeto será recebido definitivamente em prazo a ser definido no Termo de Referência, após a 

verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

O CONTRATANTE reserva-se o direito de liberar a Nota Fiscal para pagamento, após o responsável 

pelo recebimento aferir a quantidade, qualidade e adequação dos itens entregues. 

Sobre a CONTRATADA, a mesma deverá apresentar: 

- Habilitação jurídica. 

- Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

- Regularidade econômico-financeira. 

- Comprovação técnica, caso necessário. 

- Declaração unificada, caso necessário. 

 

5  – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

 

 

 

6

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

Item Quant. Unid. Descrição 
Quant. Solicitada 

por Departamento: 

1 700 Horas Serviços de torno 
Urbanismo: 300 

Viação: 400 

2 700 Horas Serviços de plaina 
Urbanismo: 300 

Viação: 400 

3 500 Horas Serviços de fresa 
Urbanismo: 200 

Viação: 300 

4 1250 Horas Serviços de solda comum 

Esportes: 50 

Urbanismo: 400 

Viação: 800 

5 1150 Horas Serviços de solda MIG e TIG 

Esportes: 50 

Urbanismo: 300 

Viação: 800 

6 720 Horas Serviços de Solda oxi/acetileno 

Esportes: 20 

Urbanismo: 300 

Viação: 400 

7 400 Horas Serviços com furadeira radial 
Urbanismo: 200 

Viação: 200 

8 400 Horas Serviços de corte com plasma 
Urbanismo: 200 

Viação: 200 

9 1000 Kg Ferro em chapa grossa com dimensões variáveis 
Urbanismo: 500 

Viação: 500 

10 800 Kg Ferro em barra de 6m com bitolas variáveis 
Urbanismo: 400 

Viação: 400 

11 800 Kg Cantoneira de ferro de 6m com bitolas variáveis 
Urbanismo: 400 

Viação: 400 

12 800 Kg Aço 1045 em medidas variadas 
Urbanismo: 400 

Viação: 400 

13 800 Kg Aço cromo 8640 em medidas variadas 
Urbanismo: 400 

Viação: 400 

14 800 Kg Aço cromo 8620 em medidas variadas 
Urbanismo: 400 

Viação: 400 

 

Departamento de esportes 

 

As quantidades foram definidas com base no levantamento das necessidades previstas para 

manutenção, recuperação e adequação de equipamentos e estruturas esportivas do município, considerando 

o histórico de demandas e a necessidade para os próximos 12 (doze) meses. Os quantitativos buscam 

garantir a disponibilidade dos serviços e materiais necessários, evitando a paralisação ou comprometimento 

das atividades esportivas e de lazer desenvolvidas pelo Município. 

 

Departamento de urbanismo 

 

As quantidades estimadas pelo Departamento de Urbanismo foram estabelecidas considerando as 

demandas previstas para manutenção e recuperação de estruturas, equipamentos e demais bens públicos 

sob sua responsabilidade, levando em conta as necessidades identificadas. Os quantitativos foram definidos 

de forma a atender às demandas pelo período de 12 (doze) meses, buscando garantir a adequada 

conservação dos espaços e equipamentos públicos e a continuidade dos serviços prestados à população. 

 

Departamento de viação e obras 

 

As quantidades estimadas pelo Departamento de Viação e Obras foram definidas a partir das 

necessidades previstas para manutenção e recuperação de máquinas, veículos, implementos, equipamentos 

e peças utilizados na execução dos serviços de infraestrutura e manutenção do Município sendo 

consideradas suficientes para o período de 12 (doze) meses. 
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6  – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

Como forma de dar eficácia ao inciso VII do art. 3º, do Decreto Municipal nº 3.498/2024 quanto à 

estimativa preliminar de preços, foram considerados valores referencias de contratações anteriores do 

mesmo objeto que o Município executou, contratações similares de outros órgãos da Administração Pública 

e valores de breve pesquisa de mercado, sendo que o valor ficou em torno de R$ 1.200.000,00 (um milhão 

e duzentos mil reais). 

A pesquisa de preços definitiva embasada no Decreto Municipal nº 3.498/2024 será feita para 

conclusão do Termo de Referência onde se trata de procedimento indispensável à verificação de valores 

para precificar o valor referencial máximo aceitável. 

 

7  – LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

 

Para atendimento da necessidade identificada pelos Departamentos foram consideradas as 

alternativas disponíveis no mercado para a execução dos serviços de torno, solda, fresa e furadeira radial, 

bem como para o fornecimento de chapas e materiais em aço. A análise considerou, especialmente, a 

possibilidade de execução dos serviços com estrutura própria do Município, a contratação individualizada 

de diferentes empresas para cada tipo de serviço e a contratação de empresa especializada para atender, de 

forma integrada, às demandas dos Departamentos. 

A execução dos serviços por meios próprios foi considerada menos adequada, tendo em vista a 

necessidade de equipamentos específicos, como torno, fresadora, furadeira radial e equipamentos de 

soldagem, além de mão de obra especializada, estrutura física adequada e custos relacionados à aquisição, 

manutenção e operação desses equipamentos. 

Diante das alternativas analisadas, verificou-se que a contratação de empresa especializada se 

apresenta como a solução mais adequada às necessidades da Administração, permitindo o acesso a 

equipamentos e profissionais especializados sem a necessidade de investimentos para estruturação de 

oficina própria. A solução também possibilita o atendimento das demandas conforme a necessidade dos 

Departamentos, abrangendo serviços de usinagem, soldagem, fabricação, recuperação e adequação de 

peças, além do fornecimento dos materiais necessários à execução dos trabalhos. 

Verificou-se, ainda, a existência de empresas no mercado capazes de prestar os serviços pretendidos, 

indicando a viabilidade da competição entre potenciais fornecedores. A solução deverá ser estruturada de 

modo a preservar a competitividade do certame, evitando exigências técnicas ou condições que restrinjam 

indevidamente a participação de interessados, conforme orientação aplicável ao levantamento de mercado. 

Assim, após a análise das alternativas disponíveis, conclui-se que a contratação de empresa 

especializada para a prestação dos serviços de torno, solda, fresa e furadeira radial e fornecimento de chapas 

e aço, mostra-se técnica e economicamente adequada para atender às necessidades dos Departamentos 

solicitantes, proporcionando maior eficiência, agilidade e racionalização dos recursos públicos. 

 

8  – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 

Considerando a eficácia, a qualidade e a conveniência econômica e sabendo que a demanda pode ser 

atendida por empresas que atuam em todo o território nacional, a solução plausível para a demanda em 

questão será a contratação de empresa por meio de Pregão Eletrônico com adoção do Sistema de Registro 

de Preços, prezando pela empresa que possuir preço mais vantajoso e que melhor atenda às especificidades 

do objeto requisitado.  

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação, sob demanda, de 

serviços de torno, solda, fresa e furadeira radial, e fornecimento de chapas e materiais em aço destinados à 

fabricação, recuperação, manutenção e adequação de peças, equipamentos e estruturas utilizados pelos 

Departamentos de Esportes, Urbanismo e Viação e Obras. A contratação permitirá o atendimento das 

demandas de forma conforme a necessidade da Administração, garantindo maior agilidade na execução dos 

reparos e na fabricação de peças, bem como a continuidade dos serviços públicos, a conservação dos bens 

municipais e a adequada utilização dos recursos públicos, sem a necessidade de manutenção de estrutura 

própria para a execução desses serviços especializados 
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9  – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Todos os itens do processo, são independentes entre si, ou seja, para serem adquiridos e utilizados 

não necessitam de outro, de modo que, a aquisição se dará por itens, uma vez que o parcelamento não irá 

alterar as características dos produtos/serviços e proporcionará a ampla participação de licitantes, gerando 

maior competitividade e economicidade no momento da licitação. 

 

10 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

 

A presente contratação objetiva atingir os seguintes resultados: 

- Suprir as necessidades de todos os Departamentos requisitantes e manter o bom funcionamento. 

- Garantir o fornecimento do objeto de primeira qualidade, prezando pela eficiência e 

sustentabilidade. 

- Proporcionar, tanto para a Administração Pública, como para a empresa vencedora, o melhor custo-

benefício possível. 

 

11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 

 

A presente contratação não necessita nenhuma providência prévia a celebração contratual. 

 

12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade 

e contratação desta demanda. 

 

13 – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

 

Dada à natureza do objeto a ser contratado, não se verifica impactos ambientais relevantes, sendo 

necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambiental. 

 

14 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou seja, da contratação 

de empresa para suprir as necessidades do objeto para atender os Departamentos requisitantes, mostra-se 

tecnicamente possível e fundamentadamente necessária. 

 

15 – GERENCIAMENTO DE RISCOS: 

 

Todo processo de licitação pode ocorrer alguns riscos e intercorrências durante o processo, sendo 

eles listados abaixo: 

  

RISCO 01 

Descrição / Dano: Licitação Deserta, sem empresas interessadas. 

Probabilidade: (    ) Baixa        ( x ) Média        (    ) Alta 

Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Verificar no mercado fornecedor com a compatibilidade das 

exigências do edital de licitação; 

2. Itens exigidos de acordo com o que o mercado pratica; 

3. Cuidar se os preços estimados estão em comum acordo com o que é 

praticado no mercado. 

Departamentos Requisitantes 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
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1. Avalia a possibilidade de prorrogação excepcional do Contrato em 

vigor ou abrir processo de emergência, caso se justifique. 
Gestor do Contrato 

RISCO 02 

Descrição / Dano: Atraso no processo de seleção do fornecedor, onde o processo ultrapasse o prazo 

esperado. 

Probabilidade: (    ) Baixa        ( x ) Média        (    ) Alta 

Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Priorização do processo licitatório.  Setor de Licitação 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Avalia a possibilidade de prorrogação excepcional do Contrato em 

vigor ou abrir processo de emergência, caso se justifique. 
Gestor do Contrato 

RISCO 03 

Descrição / Dano: Impugnações, recursos e ações judiciais, causando atraso no processo de contratação. 

Probabilidade: (    ) Baixa        ( x ) Média        (    ) Alta 

Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Especificações e exigências técnicas revisadas no intuito de 

possibilitar a participação do maior número de licitantes com a 

qualidade mínima exigida para evitar frustrações indevida da 

competição; 

2. Avaliar as recomendações do Parecer da Procuradoria Jurídica; 

3. Analisar as recomendações do TCE por meio de acórdãos recentes; 

4. Atentar para as legislações aplicáveis. 

Equipe de Planejamento 

Departamentos Requisitantes 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Alocação de servidores qualificados para responder eventuais 

questionamentos e promover alterações se necessário. 

Equipe de Planejamento 

Procuradoria Jurídica 

Controle Interno 

RISCO 04 

Descrição / Dano: Inércia frente a descumprimento de obrigações contratuais, atraso na entrega de 

objeto, especificações divergentes. Falha ou omissão no registro dos atos e fatos do contrato. 

Probabilidade: ( x ) Baixa        (    ) Média        (    ) Alta 

Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Capacitação de servidores. Conhecimento dos termos contratuais e do 

objeto contratual; 

2. Conhecimentos das responsabilidades dos fiscais; 

3. Estabelecer modelos e rotinas de acompanhamento contratual; 

Fiscal do Contrato 

Gestor do Contrato 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Sanções administrativas. Responsabilização da Gestão e fiscalização 

contratual. 

Fiscal do Contrato 

Gestor do Contrato 

RISCO 05 

Descrição / Dano: Contratação de empresa que não tenha capacidade de executar o objeto contratual. 

Probabilidade: ( x ) Baixa        (    ) Média        (    ) Alta 

Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

1. Manter planejamento empresarial. Contratada 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Rescisão contratual, reinício de processo licitatório. Gestor do Contrato 
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Volmir Nicolau 

Diretor do Departamento de Viação e Obras 

 

 

 

 

 

Alan Perseu Krassmann 

Diretor do Departamento de Esportes 

 

 

 

 

 

Mário Flach 

Diretor do Departamento de Urbanismo 
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Marmeleiro, 02 de setembro de 2026. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO: 

 

Constitui objeto deste Termo de Referência o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e 

fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes, de acordo com as 

especificações técnicas adiante discriminadas. 

 

Item Quant. Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Aceitável 

Valor Total 

Máximo 

Aceitável 

1 700 Horas Serviços de torno 158,22 110.754,00 

2 700 Horas Serviços de plaina 142,00 99.400,00 

3 1250 Horas Serviços de solda comum 158,87 198.587,50 

4 1150 Horas Serviços de solda MIG e TIG 159,11 182.976,50 

5 720 Horas Serviços de Solda oxi/acetileno 161,25 116.100,00 

6 500 Horas Serviços de fresa 150,11 75.055,00 

7 400 Horas Serviços com furadeira radial 122,50 49.000,00 

8 400 Horas Serviços de corte com plasma 129,00 51.600,00 

9 1000 Kg Ferro em chapa grossa com dimensões variáveis 30,40 30.400,00 

10 800 Kg Ferro em barra de 6m com bitolas variáveis 32,80 26.240,00 

11 800 Kg Cantoneira de ferro de 6m com bitolas variáveis 32,80 26.240,00 

12 800 Kg Aço 1045 em medidas variadas 50,16 40.128,00 

13 800 Kg Aço cromo 8640 em medidas variadas 39,50 31.600,00 

14 800 Kg Aço cromo 8620 em medidas variadas 39,50 31.600,00 

Valor Total Estimado 1.069.681,00 

 

OBS.: Havendo qualquer divergência entre as especificações e unidades de medida contidas no 

item deste termo e as que constam no CATMAT/CATSER, prevalecerão as descrições constantes 

neste Termo de Referência. 

 Integra este Termo de Referência, o Anexo I – Pesquisa de Preços, com a estimativa de preços e 

preços referênciais. 

 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818/2021. 

O objeto desta contratação é caracterizado como bens e serviços comuns, conforme disposto no art. 6º, 

inc. XIII, da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, contados da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de atender às demandas dos Departamentos de 

Esportes, Urbanismo e Viação e Obras, no que se refere à execução de serviços especializados de torno, 

solda, fresa e furadeira radial, bem como ao fornecimento de chapas e materiais em aço necessários à 

manutenção, recuperação, adequação e fabricação de peças e componentes utilizados nas atividades 

desenvolvidas pela Administração Municipal. 

Os serviços objeto da contratação são de natureza essencial para a manutenção das estruturas, 

equipamentos, máquinas, implementos, veículos, ferramentas e demais bens utilizados pelos 

Departamentos solicitantes, uma vez que determinadas peças e componentes necessitam de fabricação, 

12

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

recuperação, adaptação ou reparos específicos, mediante utilização de equipamentos e mão de obra 

especializada, tais como torno mecânico, fresadora, furadeira radial e equipamentos de soldagem. 

No âmbito do Departamento de Viação e Obras, a contratação mostra-se necessária para possibilitar 

a manutenção e recuperação de peças e componentes de máquinas, equipamentos e implementos utilizados 

na execução dos serviços públicos, contribuindo para a continuidade das atividades de manutenção de vias, 

obras e demais serviços de infraestrutura municipal. A realização tempestiva desses serviços reduz o 

período de indisponibilidade dos equipamentos e evita a paralisação de atividades essenciais. 

Para o Departamento de Urbanismo, os serviços poderão ser empregados na manutenção, 

recuperação e confecção de peças, estruturas e componentes metálicos necessários à conservação e 

adequação de espaços, equipamentos e demais bens públicos sob sua responsabilidade, proporcionando 

melhores condições de utilização e conservação do patrimônio público. 

Já para o Departamento de Esportes, a contratação possibilitará a realização de reparos, adaptações 

e confecção de peças e estruturas metálicas destinadas à manutenção de equipamentos e instalações 

esportivas, garantindo condições adequadas de funcionamento, segurança e utilização dos espaços públicos 

destinados à prática esportiva e ao lazer da população. 

A solução escolhida mostra-se adequada em razão da natureza dos serviços, que exigem 

equipamentos específicos, estrutura física apropriada, mão de obra qualificada e conhecimento técnico para 

a execução de trabalhos de usinagem, soldagem, fabricação, recuperação e adequação de peças metálicas. 

A manutenção de estrutura própria para a execução desses serviços demandaria investimentos na 

aquisição e manutenção de tornos, fresadoras, furadeiras radiais, máquinas de solda, ferramentas e demais 

equipamentos, além da disponibilidade permanente de profissionais capacitados para sua operação. 

Nesse contexto, a contratação de empresa especializada apresenta-se como alternativa mais 

eficiente e economicamente racional, permitindo que o Município utilize a estrutura e a capacidade técnica 

já disponíveis no mercado, sem a necessidade de realizar investimentos permanentes em equipamentos e 

mão de obra exclusivamente destinados a essas atividades. 

A contratação também possibilitará que os serviços sejam realizados conforme a demanda 

efetivamente apresentada pelos Departamentos, evitando a ociosidade de equipamentos e a geração de 

custos fixos desnecessários para a Administração. 

Assim, entende-se que a solução proposta atende de maneira adequada às necessidades 

identificadas, contribuindo para a continuidade dos serviços públicos, a conservação do patrimônio 

municipal e a racionalização dos recursos públicos. 

 

Departamento de esportes 

 

As quantidades foram definidas com base no levantamento das necessidades previstas para 

manutenção, recuperação e adequação de equipamentos e estruturas esportivas do município, considerando 

o histórico de demandas e a necessidade para os próximos 12 (doze) meses. Os quantitativos buscam 

garantir a disponibilidade dos serviços e materiais necessários, evitando a paralisação ou comprometimento 

das atividades esportivas e de lazer desenvolvidas pelo Município. 

 

Departamento de urbanismo 

 

As quantidades estimadas pelo Departamento de Urbanismo foram estabelecidas considerando as 

demandas previstas para manutenção e recuperação de estruturas, equipamentos e demais bens públicos 

sob sua responsabilidade, levando em conta as necessidades identificadas. Os quantitativos foram definidos 

de forma a atender às demandas pelo período de 12 (doze) meses, buscando garantir a adequada 

conservação dos espaços e equipamentos públicos e a continuidade dos serviços prestados à população. 

 

Departamento de viação e obras 

 

As quantidades estimadas pelo Departamento de Viação e Obras foram definidas a partir das 

necessidades previstas para manutenção e recuperação de máquinas, veículos, implementos, equipamentos 

e peças utilizados na execução dos serviços de infraestrutura e manutenção do Município sendo 

consideradas suficientes para o período de 12 (doze) meses. 
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A presente contratação não foi contemplada inicialmente no Plano de Contratações Anual – PCA do 

exercício de 2026, em razão de a necessidade dos serviços de torno, solda, fresa e furadeira radial, bem 

como do fornecimento de chapas e aço, ter sido identificada posteriormente à elaboração do referido 

planejamento, a partir das demandas apresentadas pelos Departamentos de Esportes, Urbanismo e Viação 

e Obras. A inclusão da contratação mostra-se necessária para atender às necessidades atuais da 

Administração, garantir a continuidade dos serviços públicos e assegurar a adequada manutenção e 

recuperação de máquinas, equipamentos, estruturas e demais bens municipais, sendo a demanda 

devidamente justificada nos autos e condicionada à disponibilidade orçamentária e à observância dos 

demais requisitos legais aplicáveis. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO: 

 

Considerando a eficácia, a qualidade e a conveniência econômica e sabendo que a demanda pode ser 

atendida por diversas empresas que atuam no ramo pertinente ao objeto, a solução plausível para a demanda 

em questão será a contratação de empresa por meio de Pregão Eletrônico com adoção do Sistema de 

Registro de Preços, prezando pela empresa que possuir preço mais vantajoso e que melhor atenda às 

especificidades do objeto requisitado.  

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação, sob demanda, de 

serviços de torno, solda, fresa e furadeira radial, e fornecimento de chapas e materiais em aço destinados à 

fabricação, recuperação, manutenção e adequação de peças, equipamentos e estruturas utilizados pelos 

Departamentos de Esportes, Urbanismo e Viação e Obras. A contratação permitirá o atendimento das 

demandas conforme a necessidade da Administração, garantindo maior agilidade na execução dos reparos 

e na fabricação de peças, bem como a continuidade dos serviços públicos, a conservação dos bens 

municipais e a adequada utilização dos recursos públicos, sem a necessidade de manutenção de estrutura 

própria para a execução desses serviços especializados 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

4.1. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP OU COM COTA OU COM ITENS 

EXCLUSIVOS OU AMPLA CONCORRÊNCIA:  

 

Para os itens 06 a 14, deste processo a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Para os itens 01 a 05, deste processo a participação é para ampla concorrência. 

O Art. 48, inciso III da Lei Complementar 147/14, dispõe que deverá estabelecer, em certames para 

aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos itens com valor acima de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais). 

O objeto desta licitação, não se trata de bem divisível por ser serviço, razão pela qual não será cedida 

cota de até 25% para os itens 01, 02, 03, 04 e 05, conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar 123/06. 

 

 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO:  

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:  

 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.4. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS POR HORA: 
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Os serviços correspondentes aos itens 01 a 08 serão remunerados por hora efetivamente 

trabalhada e executada, observados os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços. 

A execução dos serviços ficará condicionada à emissão de Ordem de Serviço pelo Departamento 

solicitante, na qual deverá constar, sempre que possível, a descrição do serviço a ser realizado, a peça ou 

equipamento envolvido, a quantidade estimada de horas, o local de execução e demais informações 

necessárias à adequada execução do objeto. 

Antes do início dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar orçamento prévio, contendo a 

descrição dos trabalhos a serem realizados, a estimativa da quantidade de horas necessárias e o respectivo 

valor, calculado com base nos preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços. A execução 

somente poderá ser iniciada após a aprovação do orçamento pelo Departamento solicitante e a emissão da 

respectiva Ordem de Serviço. 

A medição será realizada com base nas horas efetivamente utilizadas na execução dos serviços, 

mediante relatório ou documento equivalente apresentado pela CONTRATADA e conferido e atestado pelo 

Fiscal da Ata de Registro de Preços ou servidor responsável, não sendo admitido o pagamento de horas não 

executadas, não autorizadas ou não comprovadas. 

Para fins de medição, será considerado o tempo efetivamente empregado na execução do serviço, 

compreendendo as atividades diretamente relacionadas ao trabalho solicitado e autorizadas pela 

Administração como limpeza e preparo das peças, regulagem de equipamentos, horas de máquina 

trabalhada etc. Os períodos de espera, paralisação, ociosidade, deslocamento da CONTRATADA ou de 

seus empregados e demais tempos não diretamente relacionados à execução do serviço não serão 

computados, salvo quando expressamente autorizados pela Administração. 

Estão incluídos na execução dos serviços os insumos necessários como gases, eletrodos, abrasivos, 

fresas e afins. 

Quando, durante a execução, houver necessidade de utilização de quantidade de horas superior à 

inicialmente estimada, a CONTRATADA deverá comunicar previamente ao Fiscal da Ata de Registro de 

Preços, apresentando a devida justificativa e a nova estimativa, ficando a continuidade dos serviços 

condicionada à autorização da Administração. 

O pagamento será realizado exclusivamente pelas horas efetivamente executadas, devidamente 

medidas e atestadas pela fiscalização, observados os preços unitários registrados e os limites quantitativos 

estabelecidos na Ata de Registro de Preços. 

 

4.5. EXECUÇÃO E ABRANGÊNCIA  

 

Os serviços correspondentes aos itens 01 ao 08 serão executados nas instalações da 

CONTRATADA, que deverá possuir estrutura adequada e compatível para a realização dos serviços. 

Para a execução dos serviços, será considerada como condição preferencial de atendimento a 

localização da CONTRATADA no perímetro urbano do Município de Marmeleiro/PR ou em 

Municípios Limítrofes. 

Será admitida a participação de empresas localizadas fora do perímetro urbano do Município de 

Marmeleiro/PR e dos Municípios Limítrofes, sem limitação de distância, desde que a CONTRATADA 

vencedora assuma integralmente, por sua conta e risco e sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE, 

todas as despesas e responsabilidades decorrentes da retirada, transporte e devolução dos veículos, 

máquinas e peças. 

Os veículos, máquinas e peças deverão ser retirados pela CONTRATADA na Garagem Municipal, 

quando estiverem em condições de deslocamento, e transportados até as instalações da CONTRATADA 

para a realização dos serviços. 

Na hipótese de paralisação, avaria ou impossibilidade de deslocamento das máquinas rodoviárias 

ou agrícolas ou dos veículos da frota municipal no local em que estiverem prestando serviço, caberá à 

CONTRATADA providenciar, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, o serviço de guincho/prancha 

adequado ao transporte, para sua remoção até as instalações da CONTRATADA. 

Concluídos os serviços, caberá igualmente à CONTRATADA providenciar, às suas expensas, a 

devolução dos veículos, máquinas ou ao CONTRATANTE, no local determinado pelo Município, 

independentemente da distância entre o estabelecimento da CONTRATADA e o Município de 

Marmeleiro/PR. 
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Todos os custos relacionados ao deslocamento e transporte serão de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATADA, incluindo, mas não se limitando a, combustível, pedágios, guincho/prancha, mão de obra, 

seguros, taxas e demais despesas necessárias à retirada, transporte e devolução dos veículos, máquinas e 

peças, não sendo admitida a cobrança de qualquer valor adicional ao CONTRATANTE em razão da 

distância ou da localização da sede da CONTRATADA. 

A CONTRATADA será integralmente responsável pela guarda, transporte e integridade dos 

veículos e máquinas desde o momento de sua retirada até a efetiva devolução ao CONTRATANTE, 

respondendo por quaisquer danos, perdas ou prejuízos decorrentes de acidentes ou sinistros ocorridos 

durante o transporte, inclusive em casos de colisão, capotagem, abalroamento, tombamento, incêndio ou 

explosão, obrigando-se a ressarcir integralmente o CONTRATANTE por eventuais custos, danos ou 

prejuízos decorrentes do sinistro. 

A localização da CONTRATADA fora do perímetro urbano de Marmeleiro/PR ou dos Municípios 

Limítrofes não poderá ser utilizada como justificativa para cobrança de valores adicionais, alteração das 

condições de execução, descumprimento dos prazos estabelecidos ou solicitação de prorrogação decorrente 

exclusivamente da distância ou do deslocamento. 

A CONTRATADA deverá considerar todos os custos e riscos decorrentes de sua localização na 

formação de sua proposta, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer pagamento adicional em razão da 

distância entre o estabelecimento da empresa e o Município de Marmeleiro/PR. 

 

5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

Contrato. 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo Fiscal da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE 

ou do Fiscal ou Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do objeto. 
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Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133/2021). 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata de 

Registro de Preços/Contrato. 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE. 

A empresa contratada deverá fornecer orçamento prévio, com a quantidade de horas e valores dos 

serviços a serem executados, e o serviço só poderá ser realizado após a expedição da ordem de serviço, 

com aprovação do(a) Diretor(a) do Departamento solicitante. 

Os serviços deverão ser executados em caráter prioritário em razão do interesse público que os 

cercam.  

A CONTRATADA será responsável pela guarda e integridade das peças, equipamentos e materiais 

que lhe forem entregues para execução dos serviços, respondendo por perdas, danos ou avarias decorrentes 

de sua ação ou omissão.  

 

6 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com a(o) 

Ata de Registro de Preços/Contrato e seus anexos. 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões 

exigidos nas especificações. 

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto. 

Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e 

das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da mesma. 

Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, que deverá vir acompanhada de 

Ordem de Compra emitida pelo CONTRATANTE. 
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Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7 – EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

A execução dos serviços deverá ser realizada nas instalações da CONTRATADA, a entrega dos 

produtos será de forma parcelada e deverá ser entregue junto ao local a ser indicado na Ordem de Compra, 

nos horários determinados, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, após assinatura da Ata de 

Registro de Preços, onde serão verificadas todas as especificações exigidas, reservando-se ao Município o 

direito de recusar parcial ou totalmente aqueles em desacordo com o objeto contratado. 

O prazo para execução dos serviços referentes aos itens 01 a 08 deverá ser de no máximo em 05 

(cinco) dias úteis. Para casos excepcionais, quando se tratar de serviço emergencial estes deverão ser 

executados/atendidos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação formal com a 

aprovação do orçamento via e-mail ou entregue diretamente. Os serviços deverão ser prestados nas 

instalações da oficina contratada. 

O prazo de entrega dos bens referentes aos itens 09 a 14 deverá ser no máximo em 15 (quinze) 

dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, desde que com justificativa aceita pelo Departamento 

solicitante. 

O prazo de que tratam os itens anteriores poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito 

pelo CONTRATANTE. 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado. 

A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega e execução do objeto em perfeitas condições, 

conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

7.1. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

O objeto deste Termo de Referência será dado como recebido, conforme:  

Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente à CONTRATADA que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não se 

observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência e 
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da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato acima identificado que ensejem correções por parte da 

CONTRATADA. Esta verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que a CONTRATADA faça a substituição. Este prazo 

iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. A CONTRATADA ficará obrigada a substituir, 

às suas expensas, o objeto que for recusado.  

Independentemente da aceitação, a CONTRATADA deverá garantir a qualidade do objeto fornecido 

pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas. 

 

8 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

 

A(O) Ata de Registro de Preços/Contrato deverá ser executada(o) fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da(o) Ata de Registro de 

Preços/Contrato, será de responsabilidade dos servidores: Airton Neri Rama; Élcio Maldonado Valenzuela 

e Sidnei Domingos Machado. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e 

prepostos. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o Gestor do Contrato.  

A gestão da(o) presente Ata de Registro de Preços/Contrato ficará a cargo do Diretor do 

Departamento de Viação e Obras, Sr. Volmir Nicolau. 

Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

Caberá aos Gestores e Fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas 

as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do Contrato ou da Ata de Registro de 

Preços, seguindo os preceitos do Decreto Municipal nº 3.500, de 05 de março de 2024, que Regulamenta 

as regras para atuação do Agente de Contratação e da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de 

Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 

9 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

 

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente 

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier 

a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 
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10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

10.1. PARA A HABILITAÇÃO, SERÁ EXIGIDA A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA: 

 

A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede. 

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, 

em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não 

constar do documento. 

 

 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativa ao 

domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta 

de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda. 

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos 

tributos relacionados com o objeto licitado. 

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o 

objeto licitado. 

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 

(FGTS). 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 

2011. 

Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) 

empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da 

documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que 

for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento 

do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO, através da modalidade PREGÃO, sob 

a forma eletrônica. 

 

11 – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste Contrato nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, 
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de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro do presente Contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

Contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

 

12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

 

Conta Órgão/ Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

259 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.30.39.99.00 0 

264 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.39.19.99.00 0 

603 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.30.39.99.00 0 

609 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.99.00 0 

151 05.01 26.782 0005 2.013 3.3.90.30.39.99.00 0 

157 05.01 26.782 0005 2.013 3.3.90.39.19.99.00 0 

 

13 – AUTORIZAÇÃO: 

 

 Encaminhe-se à autoridade competente para análise de conveniência e oportunidade da contratação 

e demais providências cabíveis. 

 

 

 

 

Alan Perseu Krassmann 

Diretor do Departamento de Esportes 

 

 

 

 

Mário Flach 

Diretor do Departamento de Urbanismo 

 

 

 

 

Volmir Nicolau 

Diretor do Departamento de Viação e Obras 
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ANEXO I – PESQUISA DE PREÇOS 

 

1 – OBJETO 

 

A contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças 

e fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes. 

 

2 – FONTES PESQUISADAS 

 

A cesta de preços formada, engloba preços adquiridos através dos seguintes métodos:  

- Contratações similares feitas pela Administração Pública, através de Atas de Registro de Preços / 

Contratos de outros órgãos públicos.  

- Portal de Informação para Todos, do sítio eletrônico do TCE-PR, no campo de Consulta de 

Licitações.  

- Pesquisa diretamente com empresas atuantes no ramo do objeto da contratação. 

- Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo.  

Todas as pesquisas realizadas encontram-se em anexo a esse documento. 

 

3 – METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO 

 

A metodologia utilizada a partir dos valores obtidos na pesquisa de preços foi a média para melhor 

apuração e reflexo dos preços reais praticados no mercado. 

 

4 – MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

 

A numeração dos itens abaixo é correspondente a tabela de “Especificações Técnicas” do Termo de 

Referência, constando os descritivos específicos completos dos itens na referida tabela. 

 

Declaramos a responsabilidade pela pesquisa e mapeamento dos preços que serviram a 

Administração Pública para definição do valor máximo de preços para a abertura do Procedimento 

Licitatório (Assinam-se no Termo de Referência). 
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Valor 

Unitário 

R$ 

Valor Total 

R$ 

1 700 Horas  R$  250,00   R$  161,00   R$  140,00  
 R$  

158,22  
 R$  

250,00  
 R$  

142,98  
 R$  

271,72  
 R$  

100,00  
 R$  

162,00  
    

 R$  
142,00  

 R$  
228,00  

 R$  
147,00  

 R$  
105,00  

 R$       
158,22  

 R$     110.754,00  

2 700 Horas  R$  290,00   R$  142,00   R$  100,00        
 R$  

271,72  
              

 R$  

105,00  

 R$       

142,00  
 R$       99.400,00  

3 500 Horas  R$  285,00   R$  129,00   R$  140,00  
 R$  

158,22  
    

 R$  
271,72  

 R$    
75,00  

 R$  
177,50  

    
 R$  

142,00  
 R$  

247,00  
  

 R$  
105,00  

 R$       
150,11  

 R$       75.055,00  

4 1250 Horas  R$  265,00   R$  172,00    
 R$  

158,22  
    

 R$  

271,72  

 R$  

112,00  

 R$  

159,52  
  

 R$  

99,00  

 R$  

142,00  

 R$  

180,50  
  

 R$  

105,00  

 R$       

158,87  
 R$     198.587,50  

5 1150 Horas  R$  365,00   R$  181,00   R$  160,00  
 R$  

158,22  
 R$  

200,00  
  

 R$  
271,72  

 R$  
114,00  

 R$  
153,40  

  
 R$  

99,00  
 R$  

142,00  
 R$  

180,50  
  

 R$  
105,00  

 R$       
159,11  

 R$     182.976,50  

6 720 Horas  R$  395,00   R$  123,00          
 R$  

271,72  
        

 R$  

142,00  

 R$  

180,50  
  

 R$  

105,00  

 R$       

161,25  
 R$     116.100,00  

7 400 Horas  R$  300,00   R$    94,00   R$  140,00        
 R$  

271,72  

 R$    

42,00  
            

 R$  

105,00  

 R$       

122,50  
 R$       49.000,00  

8 400 Horas  R$  490,00   R$  121,00   R$  180,00          
 R$    

85,50  

 R$  

225,25  
        

 R$  

129,00  

 R$  

105,00  

 R$       

129,00  
 R$       51.600,00  

9 1000 Kg      R$    40,00    
 R$    

28,00  
      

 R$    

32,80  
        

 R$    

14,50  
  

 R$         

30,40  
 R$       30.400,00  

10 800 Kg      R$    40,00            
 R$    

32,80  
        

 R$    

14,50  
  

 R$         

32,80  
 R$       26.240,00  

11 800 Kg      R$    88,33            
 R$    

32,80  
        

 R$    

14,50  
  

 R$         

32,80  
 R$       26.240,00  

12 800 Kg  R$  120,00   R$    99,00    
 R$    

52,32  

 R$    

48,00  

 R$    

18,84  
  

 R$    

12,45  

 R$    

52,84  
        

 R$    

31,00  
  

 R$         

50,16  
 R$       40.128,00  

13 800 Kg  R$  110,00   R$    97,00      
 R$    

48,00  
    

 R$    

16,40  
  

 R$  

29,70  
      

 R$    

31,00  
  

 R$         

39,50  
 R$       31.600,00  

14 800 Kg  R$  105,00   R$    93,00      
 R$    

48,00  
    

 R$    

17,35  
  

 R$  

29,70  
      

 R$    

31,00  
  

 R$         

39,50  
 R$       31.600,00  

   
                 R$ 1.069.681,00                      
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As informações são declaradas pelas entidades jurisdicionadas e são de sua inteira responsabilidade.

MUNICÍPIO DE PALOTINA
Entidade da Administração Pública Municipal de Direito Público Integrante da Administração Direta - Poder Executivo - o Município
PALOTINA , população de 37.039 habitantes RODRIGO RIBEIRO (Exercício 2026)
O último envio de informações desta entidade foi 31/07/2026, dados estes referentes a 6/2026

13/2026
Nº Licitação

13/03/2026
Data da Abertura

R$2.041.838,70
Valor

Pregão
Modalidade

13/2026 (19/02/2026)
Edital da Licitação (Publicação)

Homologada
Em 29/04/2026

Objeto

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TORNO, SOLDA, PRENSA E MÃO
DE OBRA DE MANUTENÇÃO PARA REPAROS NOS VEÍCULOS, CAMINHÕES, MAQUINÁRIOS E OUTROS SERVIÇOS PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME
CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE

Tipo de Avaliação Menor Preço - Item

Classificação do Objeto Compras e Serviços

Regime de Execução Serviços em Geral

Natureza da Licitação Registro de Preços

As informações desta licitação foram cadastradas dia 02/03/2026, sua última atualização foi dia 27/08/2026, com informações referentes a
7/2026.

Cláusula de Prorrogação

REGULAMENTADA NOS TERMOS DA LEI 14.133/2021.

Propostas

1 1 1255

Outras
Unidades
e

Medidas

HORA TORNO 1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

142,98 1255 179.439

Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade Total (R


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1 2 10000

Outras
Unidades
e
Medidas

CHAPA DE
AÇO 1045

1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

18,84 10000 188.400

1 3 35000

Outras
Unidades
e
Medidas

CHAPA DE
AÇO 1020

1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

14,29 35000 500.150

Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade Total (R

Descrição

HORA TORNO

0,00 155,68 0,00 195.378,40 5 Parcelada
EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS APÓS
SOLICITAÇÃO DE DESPESAS

Valor
Unitário
Mínimo

Valor
Unitário
Máximo

Valor Total
Mínimo

Valor Total
Máximo

Prazo
Entrega

Forma
Entrega

Forma de Pagamento

Propostas Detalhes

1

TOMAZELLI
TORNO E SOLDA
LTDA

142,98 1255 179.439,90 11/06/2026 18/03/2026 29/04/2026

Classificação Participante Valor Quantidade Total Validade
Prazo

Entrega
Homologação



Descrição

CHAPA DE AÇO 1045

0,00 20,40 0,00 204.000,00 5 Parcelada
EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS APÓS
SOLICITAÇÃO DE DESPESAS

Valor
Unitário
Mínimo

Valor
Unitário
Máximo

Valor Total
Mínimo

Valor Total
Máximo

Prazo
Entrega

Forma
Entrega

Forma de Pagamento

Propostas Detalhes

1

TOMAZELLI
TORNO E SOLDA
LTDA

18,84 10000 188.400,00 11/06/2026 18/03/2026 29/04/2026

Classificação Participante Valor Quantidade Total Validade
Prazo

Entrega
Homologação



42

javascript:;
javascript:;
javascript:;
javascript:;


2 1 1255

Outras
Unidades

e
Medidas

HORA SOLDA 1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

70,30 1255 88.226

2 2 35000

Outras
Unidades

e
Medidas

CHAPA DE

AÇO 1020
1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

13,96 35000 488.600

2 3 10000

Outras
Unidades

e
Medidas

CHAPA DE

AÇO 1045
1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

17,27 10000 172.700

2 4 300

Outras
Unidades

e
Medidas

ELETRODO

MIG 1,00 MM
1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

10,08 300 3.024

2 5 100 Unidade
ELETRODO

INOX 3,25 MM
1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

7,66 100 766

2 6 100

Outras
Unidades

e
Medidas

CABO DE AÇO

MACICO 1"
1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

130,36 100 13.036

2 7 600 Unidade
DISCO DE

CORTE 7 "
1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

9,80 600 5.880

2 8 600

Outras
Unidades

e
Medidas

DISCO DE

DESBASTE 7 "
1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

14,15 600 8.490

2 9 600

Outras
Unidades

e
Medidas

DISCO FLAP 7

"
1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

13,68 600 8.208

3 1 700

Outras
Unidades

e
Medidas

HORA DE

PRENSA
1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

42,99 700 30.093

Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade Total (R




















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Informações declaradas pelas entidades jurisdicionadas são de sua inteira responsabilidade.

4 1 1140

Outras
Unidades
e
Medidas

MÃO DE OBRA
DE
MANUTENÇÃO
PARA
DIVERSOS
SERVIÇOS

1

TOMAZELLI
TORNO E
SOLDA
LTDA

65,00 1140 74.100

Ação

Participantes

Convidado

Comissão

Publicação Edital

Obras

Pagamentos

Convênio

Contrato

Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade Total (R


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Cliente
Endereço

000001 CONSUMIDOR FINAL  | Nome Fantasia : CONSUMIDOR FINAL
 ,  
 CEP: 

IE / RG
Telefone

Contato
Bairro

31/03/2026 08:29:48

Page 1 of 4

DALAY

JAGUIMAR
RUA FRANCISCO MARQUES , 1570 , VILA SAO SEBASTIAO
FRANCA/SP - 14.406-705
Telefone (16) 3720-9898

159848 31/03/2026Data Emissão :PRE VENDA Nº
C

728 Aço 8640 Red Lam 5/8

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 296,88 296,88

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

720 Aço 8640 Red Lam 3/4

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 423,58 423,58

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

3502 Aço 8640 Red Lam 7/8

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 546,72 546,72

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

704 Aço 8640 Red Lam 1

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 709,24 709,24

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

706 Aço 8640 Red Lam 1 1/4

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 1.108,40 1.108,40

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

705 Aço 8640 Red Lam 1 1/2

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 1.596,67 1.596,67

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

710 Aço 8640 Red Lam 1 5/8

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 1.872,88 1.872,88

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

708 Aço 8640 Red Lam 1 3/4

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 2.174,04 2.174,04

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

Código Produto
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Cliente
Endereço

000001 CONSUMIDOR FINAL  | Nome Fantasia : CONSUMIDOR FINAL
 ,  
 CEP: 

IE / RG
Telefone

Contato
Bairro

31/03/2026 08:29:48

Page 2 of 4

DALAY

JAGUIMAR
RUA FRANCISCO MARQUES , 1570 , VILA SAO SEBASTIAO
FRANCA/SP - 14.406-705
Telefone (16) 3720-9898

159848 31/03/2026Data Emissão :PRE VENDA Nº
C

712 Aço 8640 Red Lam 2

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 2.838,73 2.838,73

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

714 Aço 8640 Red Lam 2 1/4

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 3.592,51 3.592,51

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

3524 Aço 8640 Red Lam 2 3/8

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 4.098,60 4.098,60

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

713 Aço 8640 Red Lam 2 1/2

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 4.435,40 4.435,40

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

716 Aço 8640 Red Lam 3

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 6.386,69 6.386,69

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

717 Aço 8640 Red Lam 3 1/2

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 8.694,38 8.694,38

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

721 Aço 8640 Red Lam 4

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 11.354,90 11.354,90

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

722 Aço 8640 Red Lam 4 1/2

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 14.371,83 14.371,83

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

Código Produto
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Cliente
Endereço

000001 CONSUMIDOR FINAL  | Nome Fantasia : CONSUMIDOR FINAL
 ,  
 CEP: 

IE / RG
Telefone

Contato
Bairro

31/03/2026 08:29:48

Page 3 of 4

DALAY

JAGUIMAR
RUA FRANCISCO MARQUES , 1570 , VILA SAO SEBASTIAO
FRANCA/SP - 14.406-705
Telefone (16) 3720-9898

159848 31/03/2026Data Emissão :PRE VENDA Nº
C

725 Aço 8640 Red Lam 5

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 17.743,37 17.743,37

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

3376 Aço 8640 Red Lam 5 1/2

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 20.330,20 20.330,20

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

729 Aço 8640 Red Lam 6

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 25.550,32 25.550,32

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

730 Aço 8640 Red Lam 6 1/2

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 30.294,00 30.294,00

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

731 Aço 8640 Red Lam 7

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 35.818,20 35.818,20

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto

733 Aço 8640 Red Lam 8

Materiais/Serviços

Medida Quant./Un
6.000,00 1,00 46.688,40 46.688,40

Medidas (Em Milimetros) Vr. Unitário 

Vr. TotalVr. Unitário

Vr. Total

Código Produto
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Cliente
Endereço

000001 CONSUMIDOR FINAL  | Nome Fantasia : CONSUMIDOR FINAL
 ,  
 CEP: 

IE / RG
Telefone

Contato
Bairro

31/03/2026 08:29:48

Page 4 of 4

DALAY

JAGUIMAR
RUA FRANCISCO MARQUES , 1570 , VILA SAO SEBASTIAO
FRANCA/SP - 14.406-705
Telefone (16) 3720-9898

159848 31/03/2026Data Emissão :PRE VENDA Nº
C

Forma de Pagamento PAGAMENTO NO CAIXA

Nr. Parcela ValorVencimento Nr. Parcela ValorVencimento Nr. Parcela ValorVencimento

Observações

Vendedor DALAY
Dt. Entrega 31/03/2026 12:12:12 Vr. Produtos 240.925,94

Vr. Acréscimo 0,00
Vr. Desconto 0,00

Vr. Pedido 240.925,94

Quant. Total 8024,886

A VISTAPrazo

Vr. Frete 0,00
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Cliente
Endereço

000001 CONSUMIDOR FINAL  | Nome Fantasia : CONSUMIDOR FINAL
 ,  
 CEP: 

Código Produto Quant. Un. Vr. Tab. Vr. Total

CNPJ / CPF IE / RG
Telefone Fax e-mail

Contato

Vr Desc Vr. Unit.Vr Acresc

Bairro

31/03/2026 09:15:45

Page 1 of 1

DALAY

JAGUIMAR
RUA FRANCISCO MARQUES , 1570 , VILA SAO SEBASTIAO
FRANCA/SP - 14.406-705
Telefone (16) 3720-9898

159848 31/03/2026Data Emissão :PRE VENDA Nº
C

False

728 Aço 8640 Red Lam 5/8 10,00 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 296,88
720 Aço 8640 Red Lam 3/4 14,26 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 423,58
3502 Aço 8640 Red Lam 7/8 18,41 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 546,72
704 Aço 8640 Red Lam 1 23,88 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 709,24
706 Aço 8640 Red Lam 1 1/4 37,32 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 1.108,40
705 Aço 8640 Red Lam 1 1/2 53,76 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 1.596,67
710 Aço 8640 Red Lam 1 5/8 63,06 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 1.872,88
708 Aço 8640 Red Lam 1 3/4 73,20 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 2.174,04
712 Aço 8640 Red Lam 2 95,58 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 2.838,73
714 Aço 8640 Red Lam 2 1/4 120,96 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 3.592,51
3524 Aço 8640 Red Lam 2 3/8 138,00 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 4.098,60
713 Aço 8640 Red Lam 2 1/2 149,34 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 4.435,40
716 Aço 8640 Red Lam 3 215,04 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 6.386,69
717 Aço 8640 Red Lam 3 1/2 292,74 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 8.694,38
721 Aço 8640 Red Lam 4 382,32 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 11.354,90
722 Aço 8640 Red Lam 4 1/2 483,90 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 14.371,83
725 Aço 8640 Red Lam 5 597,42 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 17.743,37
3376 Aço 8640 Red Lam 5 1/2 597,42 KG 34,030 0,00 0,00 34,030 20.330,20
729 Aço 8640 Red Lam 6 860,28 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 25.550,32
730 Aço 8640 Red Lam 6 1/2 1020,00 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 30.294,00
731 Aço 8640 Red Lam 7 1206,00 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 35.818,20
733 Aço 8640 Red Lam 8 1572,00 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 46.688,40

Forma de Pagamento PAGAMENTO NO CAIXA

Nr. Parcela ValorVencimento Nr. Parcela ValorVencimento Nr. Parcela ValorVencimento

A VISTAPrazo

Observações

Vendedor DALAY
Dt. Entrega 31/03/2026 12:12:12 Vr. Produtos 240.925,94

Vr. Acréscimo 0,00
Vr. Desconto 0,00

Vr. Pedido 240.925,94

Quant. Total 8024,886

Vr. Frete 0,00
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Cliente
Endereço

000001 CONSUMIDOR FINAL  | Nome Fantasia : CONSUMIDOR FINAL
 ,  
 CEP: 

Código Produto Quant. Un. Vr. Tab. Vr. Total

CNPJ / CPF IE / RG
Telefone Fax e-mail

Contato

Vr Desc Vr. Unit.Vr Acresc

Bairro

31/03/2026 09:15:45

Page 1 of 1

DALAY

JAGUIMAR
RUA FRANCISCO MARQUES , 1570 , VILA SAO SEBASTIAO
FRANCA/SP - 14.406-705
Telefone (16) 3720-9898

159848 31/03/2026Data Emissão :PRE VENDA Nº
C

False

728 Aço 8640 Red Lam 5/8 10,00 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 296,88
720 Aço 8640 Red Lam 3/4 14,26 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 423,58
3502 Aço 8640 Red Lam 7/8 18,41 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 546,72
704 Aço 8640 Red Lam 1 23,88 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 709,24
706 Aço 8640 Red Lam 1 1/4 37,32 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 1.108,40
705 Aço 8640 Red Lam 1 1/2 53,76 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 1.596,67
710 Aço 8640 Red Lam 1 5/8 63,06 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 1.872,88
708 Aço 8640 Red Lam 1 3/4 73,20 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 2.174,04
712 Aço 8640 Red Lam 2 95,58 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 2.838,73
714 Aço 8640 Red Lam 2 1/4 120,96 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 3.592,51
3524 Aço 8640 Red Lam 2 3/8 138,00 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 4.098,60
713 Aço 8640 Red Lam 2 1/2 149,34 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 4.435,40
716 Aço 8640 Red Lam 3 215,04 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 6.386,69
717 Aço 8640 Red Lam 3 1/2 292,74 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 8.694,38
721 Aço 8640 Red Lam 4 382,32 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 11.354,90
722 Aço 8640 Red Lam 4 1/2 483,90 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 14.371,83
725 Aço 8640 Red Lam 5 597,42 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 17.743,37
3376 Aço 8640 Red Lam 5 1/2 597,42 KG 34,030 0,00 0,00 34,030 20.330,20
729 Aço 8640 Red Lam 6 860,28 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 25.550,32
730 Aço 8640 Red Lam 6 1/2 1020,00 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 30.294,00
731 Aço 8640 Red Lam 7 1206,00 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 35.818,20
733 Aço 8640 Red Lam 8 1572,00 KG 29,700 0,00 0,00 29,700 46.688,40

Forma de Pagamento PAGAMENTO NO CAIXA

Nr. Parcela ValorVencimento Nr. Parcela ValorVencimento Nr. Parcela ValorVencimento

A VISTAPrazo

Observações

Vendedor DALAY
Dt. Entrega 31/03/2026 12:12:12 Vr. Produtos 240.925,94

Vr. Acréscimo 0,00
Vr. Desconto 0,00

Vr. Pedido 240.925,94

Quant. Total 8024,886

Vr. Frete 0,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL – PR. 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 64/2025 – REGISTRO DE PREÇOS 51/2025 (Processo Licitatório 125/2025) 

 

De acordo com o parecer jurídico e em concordância com a Ata Eletrônica, de Abertura do processo licitatório na 

modalidade de Pregão Eletrônico nº 64/2025, que teve como objeto o Registro de preços para Serviços de 

mão de Obra e Material de Soldas elétricas e soldas Mig, a ser utilizada conforme necessidade do 

município, de acordo com os termos e especificações deste edital e seus anexos, HOMOLOGO por seus próprios 

fundamentos determinando que seja ADJUDICADO o seu objeto a favor das empresas abaixo descritas, junto 

com seus itens e valores relacionados: 

EMPRESA FORNECEDORA: INDUSTRIA DE ESQUADRIAS MOSSINI LTDA – ME-  CNPJ: 21.226.760/0001-91 

LOTE 01 

Item Descrição dos Itens Un. Qtde. 
Valor Unit. 

(R$)  
 Valor Máximo 

Total (R$)  

1 Mão de obra e fornecimento de solda MIG. HR 600 R$ 114.00 R$ 68.400,00 

2 Mão de obra e fornecimento de solda Elétrica. HR 500 R$ 112,00 R$ 56.000,00 

3 1415000 (SERVIÇO DE TORNO) HR 500 R$ 100,00 R$ 50.000,00 

4 Serviços de Plaina HR 300 R$ 62,00 R$18.600,00  

5 Serviços de Fresa HR 200 R$ 75,00 R$15.000,00  

6 Serviço com Furadeira Radial HR 200 R$ 42,00 R$ 8.400,00 

7 Serviço de Corte com Plasma HR 100 R$ 85,50 R$ 8.650,00 

8 Chapa Grossa de Ferro KG 1.000 R$ 10.10 R$10.100,00  

9 Barra Chata de Ferro KG 1.000 R$ 8.01 R$ 8.0100,00 

10 Cantoneira de Ferro KG 1.000 R$ 8.05 R$ 8.050,00 

11 Aço 1045 KG 500 R$ 12,45 R$ 6.225,00 

12 Aço Cromo 8640 KG 500 R$ 16.40 R$ 8.200,00 

13 Aço Cromo 8620 KG 500 R$ 17,35 R$8.675,00  

                                                                                                                                                                                                       
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DO FORNECEDOR                                                                         R$ 274.310,00 

 

 

Bom Sucesso do Sul, 21 de janeiro de 2026. 
 
 
 

 

MAICO DIOGO FAVERSANI 
Prefeito Municipal 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA LICITAÇÃO 

R$ 274.310,00  
(Duzentos e setenta e quatro mil trezentos e dez reais) 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º 133/2025 

A Prefeitura Municipal de Laranjal, com sede a Rua Pernambuco, 501, Centro, na cidade 

de Laranjal-PR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 95.684.536/0001-80, neste ato 

representado pelo Sr. Maycon Lopes Simioni, Prefeito Municipal, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para PREGAO 

ELETRONICO nº 52/2025 processo administrativo n.º 144/2025 RESOLVE registrar os 

preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela alcançada e na  quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital 

de sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 

disposições. 

ALISSON JOSE PROTCI ME, inscrita no CNPJ sob o n° 30.261.354/0001-50, com 

endereço na Rua Goiás, 10 - CEP: 85.275.000 - Bairro: Centro, Cidade de Laranjal/PR, 

neste ato representado pelo Sr. Alisson Jose Protci, brasileiro, empresário, portador da 

Cédula de Identidade n° 101161862 e inscrito no CPF/MF sob o n° ***.737.349-**, 

residente e domiciliado no endereço acima citado. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

METÁLICOS (AÇO CARBONO, TUBOS, PERFIS, CHAPAS, CANTONEIRAS, 

BARRAS, ROLDANAS, FECHOS E ACESSÓRIOS), BEM COMO PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, SOLDAGEM E TORNO MECÂNICO, 

DESTINADOS À MANUTENÇÃO, REPAROS E ADEQUAÇÕES EM ESTRUTURAS 

METÁLICAS, PORTÕES, COBERTURAS E DEMAIS INSTALAÇÕES 

PERTENCENTES AOS PRÉDIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE LARANJAL - PR 

Especificado no item do Termo de Referência, anexo, que é parte integrante desta Ata, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados e os termos do Edital, 

independentemente de transcrição. 
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1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as 

que segue 

 

Lote Item Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto 

Unidade de 
medida 

Quantidade Preço unitário Preço total 

LOTE
: 001  

1 CALHA CORTES 
DIVERSOS      

PROPRIA MT 200,00 45,00 9.000,00 

LOTE
: 002  

1 RUFOS CORTES 
DIVERSOS      

PROPRIA MT 200,00 60,00 12.000,00 

LOTE
: 003 
- Lote 
003 

1 MÃO DE OBRA, 
PARA SERVIÇOS 
DE INTALAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E  
SOLDAS EM 
PORTÕES, 
CALHAS, RUFOS, 
GRADES, 
INCLUINDO OS 
CONSUMÍVEIS. 
REALIZAÇÃO DO 
SERVIÇO NO 
LOCAL 
INDICADO PELA 
ADMINISTRAÇÃO
. VALOR DAS 
HORAS PAGAS, 
SOMENTE EM 
HORAS 
TRABALHADAS  

FABRICA 
PROPRIA 

HRS 200,00 84,00 16.800,00 

LOTE
: 004 
- Lote 
004 

1 MOTOR 
ELETRÔNICO 
PARA PORTÃO 
SEMI 
INDUSTRIAL 1/2 
HP     

PROPRIA UN 5,00 1.250,00 6.250,00 

LOTE
: 005 
- Lote 
005 

1 TUBO 
QUADRADO DE 
AÇO 40MM X 
40MM X 1,20MM  
X 6000MM   

PROPRIA UN 50,00 109,00 5.450,00 

LOTE
: 007 
- Lote 
007 

1 TUBO 
RETANGULAR 
AÇO 20MM X 
40MM X 1,20MM X 
6000MM      

PROPRIA UN 50,00 66,00 3.300,00 
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LOTE
: 008 
- Lote 
008 

1 TUBO 
QUADRADO DE 
AÇO 20MM X 
20MM X 1,20MM  
X 6000MM   

PROPRIA UN 50,00 52,00 2.600,00 

LOTE
: 009 
- Lote 
009 

1 CANTONEIRA 
AÇO CARBONO 1 
X 3/16 X 6M     

PROPRIA UN 30,00 119,00 3.570,00 

LOTE
: 010 
- Lote 
010 

1 CANTONEIRA 
AÇO CARBONO 
3/4 X 1/8 X 6M   

PROPRIA UN 30,00 80,00 2.400,00 

LOTE
: 011 
- Lote 
011 

1 BARRA 
REDONDA 
MECÂNICA ASTM 
A36 8MM (5/16") X 
6000MM   

PROPRIA UN 150,00 36,00 5.400,00 

LOTE
: 012 
- Lote 
012 

1 BARRA 
REDONDA 
MECÂNICA ASTM 
A36 10MM X 
6000MM   

PROPRIA UN 100,00 48,00 4.800,00 

LOTE
: 013  

1 BARRA CHATA 
1X 1/8    

PROPRIA UN 50,00 50,00 2.500,00 

LOTE
: 014 
- Lote 
014 

1 CHAPA DE AÇO 
CARBONO 3M X 
1,20M X 4MM      

PROPRIA UN 5,00 1.130,00 5.650,00 

LOTE
: 015 
- Lote 
015 

1 CHAPA DE AÇO 
CARBONO 3M X 
1,2M X 2MM      

PROPRIA UN 5,00 950,00 4.750,00 

LOTE
: 024 
- Lote 
024 

1 TAMPA DE 
PLASTICO PARA 
OS TUBOS 20X40   

PROPRIA UN 100,00 0,50 50,00 

LOTE
: 026 
- Lote 
026 

1 GONZO 
CILINDRICO ½ 
POLEGADA   

PROPRIA UN 50,00 10,00 500,00 

LOTE
: 037 
- Lote 
037 

1 SERVIÇOS DE 
SOLDA TIPO MIG 
EM MAQUINAS, 
EQUIPAMENTOS 
E SOLDAS EM 
GERAL 
INCLUINDO OS 
CONSUMÍVEIS. 
REALIZAÇÃO DO 

PROPRIA HRS 150,00 99,00 14.850,00 
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SERVIÇO NO 
LOCAL 
INDICADO PELA 
ADMINISTRAÇÃO
VALOR DAS 
HORAS PAGAS, 
SOMENTE EM 
HORAS 
TRABALHADAS.  

LOTE
: 038  

1 SERVIÇOS DE 
TORNO 
MECANICO   

PROPRIA HRS 150,00 98,00 14.700,00 

 
TOTAL 

 
114.570,00 

 

2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

2.1. O órgão gerenciador será o Município de Laranjal. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

3.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

3.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

3.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

3.6.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 

não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata. 

56



 
 

 
3.7.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 

o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.8. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 

tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

3.9. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

3.10. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades 

não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

3.11. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 

do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.12. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

4.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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4.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 

de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

4.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.8. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

Mantiverem sua proposta original.  

4.10. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 

4.11. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.12. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

4.13. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 

o item 0 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.14. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

4.15. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 8. 
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4.16. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 

no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.17. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.18. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

4.19. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

4.20. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto 

no item 4.13, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.21. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 

e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, 

poderá: 

4.22. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.23. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

4.24. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
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5.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados;  

5.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor 

Aplicado (IPCA) de correção monetária. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

6.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 

tiveram seu registro cancelado.  

6.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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6.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

6.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

6.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.8, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

o preço registrado, conforme previsto no item 6.6 e no item 6.7, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

6.12.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre 

os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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7.5. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.6. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

7.7. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 

sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.8. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades do Município 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 

do remanejamento dos itens. 

7.9. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 7.5, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 

será por meio do remanejamento. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 

do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.5.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

8.6.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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8.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

8.8. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.9. Por razão de interesse público; 

8.10. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.11. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, 

§ 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 

9.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

9.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 

AO EDITAL.  

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
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11. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, 

poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA.  

As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:  

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais 

se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular;  

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado 

ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício 

regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição 

da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD;  

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após 

prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela 

obtenção e gestão.   

Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será 

responsável por obter o consentimento dos titulares;  

d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os 

sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 

devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado.  

É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 

respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 

aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 

(LGPD).  

Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 

13.709/2018 *LGPD). 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 
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igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Laranjal 28 de novembro de 2025. 

 

 

Maycon Lopes Simioni  

Prefeito Municipal 

Contratante 

ALISSON JOSE PROTC ME 

        Contratado 

 

Testemunhas: 

Nome: _________________________________       Nome: 

________________________________ 

CPF: __________________________________       CPF:   

________________________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE O D
Estado de São Paulo

PÇA. CEL. ORLANDO, 600 - C. p.77 - CEp 14.620-000 _ FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.351.74910001-1 1

ATA DE REGISTRO DE PRECO

CONTRATANTE: MI]NICÍPIO DE ORLÂI\DIA.
DETPNTORA: GISLAINE P ANDRADE DE OLIVEILA rOnNn¡Bl¡ n vrnCÂmCl /
AG4ÍCOLA LTpA.
CNPJ: 11.123.008/0001-61 ./

PREGÃO ELETRÔNICO N' 14212025

PR9CESSO N" 22412025

VALOR: R$ 113.600.00 -,/

Aos 08 (oito) dias do mês de Outubro (10) do ano de dois mil e vinte e cinco, na sede do Município
de Orlândia,Iocalizado na Praça Coronel Orlando, n." 600, centro, na cidade de Orlândia, Estado de
São Paulo, daqui em diante designado meramente MLINICÍPIO DE ORLÂNDIA, inscrito no
CNPJ/\4F sob o n" 45.351.74910001-11, inscrita na I.E 491.040.101.110, neste ato legalmente
representado pelo Secretário Municipal de Administração, senhor FÁBIO SEGAÀITINI, em
conformidade com o resultado do PREGÃO ELETRÔ¡vICO n." 14212Ð25 resolve, nos termos da
Lei 14.133, REGISTRAR OS PREÇOS para eventual fornecimento dos objetos adjudicados na
licitação homologada na forrna como proposto pelos adjudicatárirs, doravante designados
FORNECEDORES, em conforrridade com o Pregão e com as cláusulas e condições que se
seguem.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de REGISTRO
DE PREçOS PARA CONTATAÇÃO DE EMPRESA ESPEcIALIzADA NA PRE,STAÇ.{o
DE SERVIçOS FUTUROS E EVENTUATS DE TORNO, SOLDAS, FRESAS PARA
vrÁgurNls, EQUTPAMENTOS E vnÍcul.os DA FRorA MUNrcrpAL, conforme
especificado no termo de referência anexo ao edital do Pregão Eletrônicc n' 142/2025 e nos termos
das propostas dos licitantes vencedores.

1.2. o regime de execução é o de empreitada por menor preço uniLirio.

?. pos pREÇos. ESPECIFICAÇÕES E OUANTTTATTVOS

2-1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de caca item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

-'É
_ !:_
ìñ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLANDIA
Estado de São Paulo

PçA. CEL. ORLANDO, 600 - C. p.77 - CEp 14.620-000 - FONE PABX (16) 3820-8000
CNPJ: 45.35'1.74910001-11

2.2. A listagem do cadastro de reserya referente ao presente registro de p:eços consta como anexo a
esta Ata.

g. óncÃo(sl cnRpNclÄ,ooR n p¡.RucrplNrulsl

3.1. o órgão gerenciador será a PREFETTURA MUNrcrpAL DE ORLÂNDIA.

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participanter do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRICOS

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrenÞ desta licit¿ção ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos esfudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

R$ 142,00800HORA

CONTRATAçÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS FUTUROS E EVENTUAIS DE

TORNO, SOLDA EM GERAL, FRESAS PARA

vtÁqunv,t s, IMnLEMENTOs AcRÍcoLAS,

EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS DA FROTA

MUNICIPAL.

01

Valor

Unitário
QuantidadeUnidadeEspecificaçãoItem

FORNECEDOR: GISLAINE D ANDRADE DE OLIVEIRA TORNEARIA E MECÂNTca
AGRÍCOLA LTDA, CNpJ:11.123.008/0001-61, e-mail: ieanconrabilú?netsire.com.br;

ideal.rnecanical¿Doutlook.corn, localizado na Avenida 06, n" 2.275,

bairro Jardim Teixeira, em Orlândia/SP, CEP: 14.620-000, neste do representado(a) pelo(a)

SCNhOT(A) GISLAINE DONIZETI ANDRADE DE OLIVEIRA, CPF n" 29O.8XX.XXX-XX.

idea l.torneariaaúDsrnail. com:

r Página2112
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÃNDIA
Estado de São Paulo

PçA. CEL. ORLANDO, 600 - C. p.77 - CEp 14.620-000 - FoNE PABX (16) 3820_8000
CNPJ: 45.351 .7 4910001 -1'l

5.vaLrDADE. FoRMALTzAcÃo u¡. ¡.t¿. un nncrslno nn rnncos q c,tn¿.stRo
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de I (um) ano, contdos a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de diwlgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual perfodo,
mediante a anuência do fornecedoro desde que comprovado o preço vantajosoo nos termos do
artlgo 84 da Lei Federal no 14.133 /2021;

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o cuantitativo originalmente
registrado;

5.1.2, O contrato decorrente da ata de registro de preços terá srn vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro;

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto d:verá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados ra ata será formzlizada pelo órgão ou. pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autonzação de compra ou outro instrumento hábil, conforme o ¡rt. 95 da Lei n' 14.133, de
202t;

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado îo prazo de validade
da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 dalei n" 14.133, de202l.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatÍrio, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata,na forma de anexo, o registro dos licit¿nte¡ ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação;

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original;
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificaqão dos licitantes ou dos
fomecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tempor objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatámo da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiver€m sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a c_ue se refere o item 5.4.2.2
somente será efefuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro rle preços, no pr¿ìzo e nas

condições estabelecidos no edital;

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 8.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será ciwlgado no PNCP e ftcarét
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fomecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a rta de registro de preços, no
ptazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, da 2021;

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, For igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceitapela Adminisração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços f,o prazo e nas condições
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5 observando ¡ item 5.7 e subitens, fi.ca

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadas¡ro de reserva, na ordem de
classificação;pãtâ. fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sue evenfual afualização nos
termos do edital, poderá:
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de c-assificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fcrnecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada-

6 ALTERACÃO OU ATUATTIZAÇ,{O pOS PRECOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que invi¡bilizem a execução da ata
tal como pactvada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. I24 da Lei no I4.I33,
de202l; ' t

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão scbre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação diret¿ de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos Ja Lei n" 14-133, de 2021;

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a cortagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos paru a contratação.

7. NEGOCIAÇÄ,O DE PRBÇOS REGISTRADÐS

7.1. Na hipótese de o preço regishado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado;
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas;

7.L.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convtcará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação,paraverificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado;

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa;

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador ccmunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaSo com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. I24 dalei no 14.133, de 202I.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço regishado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ac fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação & fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso;

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com c pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas;

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável;

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos Þrmos do item anterior, o
gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de classific ação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7;

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederâ ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotarâas medidas cabíveis
para, a obtenção da contratação mais vantajosa;
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item7.2.l, o órgão ou entidade gerenciadora
afr¡alizarâ o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de regisfto de preços sobre a efetiva aIterução do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, cbservado o disposto no art.
I24 dalei no 14.133, de 2021.

8. CANCELAMENTO pO REGISTRO pO LTCTTANTE VENCEDOR E pqs PRECOS

REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o furnecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem mot-vo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoëx el1'

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese previrta no artigo 27, ç 2o, do
Decreto n" 1I.462, de 2023;

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art 156 da Lei n" I4.I33, de
2021;

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisæ III ou IV do caput do art.
156 da Lei n" 14.133, de 202I, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o
ptazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá, mediante decisão firndamentada, decidir pela manuterção do registro de preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item será fomalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princlpios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do rogistro do fomecedor, o órgão au a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas :

8.4.1. Por razão de interesse público;
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8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço rçgistrado, nos termos dos artigos 26, ç 3" e 27, $ 4o, ambos do
Decreto no 11.462, de 2023.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Regisho de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital;

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

9.2.É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art.7o, inc. XIV, do Decreto f 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataçõcs dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. Bo,

inc.IX, do Decreto n" I1.462,de2023).

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçio de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

10. FORO

10.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Orlândia/SP para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser crmpostos pela conciliaçáo,
conforme art.92, $1o, da Lei n" 14.133121.

11. CONDICÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos pari entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e d:mais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, AI\EXO I do editat.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstreção de sua vantagem para
o órgão ou a entidade.
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11.3. Para frmeza e validade do pactuado, a presente At¿ foi lawada en1 3 (três) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

,03 de Outubro (10) de 2025

nÁnro SEGANTINI
Secretárío Municipal de Administração

GISLAINE D DE OLIVEIRA TORNEARIA E MECÂNICA AGRÍCOLA LTDA.
Contratada
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ANEXO V _ TERMO DE CIÊNCIA E ÐE NOTIFICACÃO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA.
CONTRATADA: GISLAINE D ANDRADE DE OLIVEIRA TORNEARIA E MECÂNICA
AGRÍCOLA LTDA.
CONTRATO DE ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N.' 142/2025

OBJETO: REGTSTRO pE p+Ecos PARA COI,{TATACÃO pE EMPRESA
ESPEC,IALIZADA NA PRESTAC - O pE SERVTCOS riuTUROs E EVENTUAIS pE
ToBNo. soLDAS. FRESAS PARA vr.Á.Ounvas. nourpruwnNroq n ïgicÙr,o,s ut
F'ROTA MUNICIPAL.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanlamento de sua execução
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contar do Estado de São paulo,
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e exhaindo cópias das rnanifestações de interesse,
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em
consonância com o estabelecido na Resolução n'0112011 do TCESp;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Cfrcial do Estado, Caderno
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São paulq em confonnidade com o
artigo 90 da Lei Complementar n" 709, de 14 de janeiro de 1993, inician,lo-s e, a parttr de então, a
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no
módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo
2o das Instruções n"ïll2\2\,conforme o'Declaração(ões) de Atualização C¿dastral,'anexa(s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre afualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conEequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regirrentais, exercer o direito
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Orlândia/SP,08 de Outubro (10) de 2025.
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Nome: JORGE GABRIEL GRASI
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 382.2XX.XXX-XX
Assinatura:

Nome: rÁglo SEGANTINT
Cargo: SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÄ.O
CPF: 251.3XX.XXX-
Assinatura:

o
Pelo contratante:
Nome: fÁglo
Cargo: SECRET DE ADMINISTRAÇÃO
CPF: 251.3

Assinatura:

Pela contratada:
Nome: GISLAINE DONIZETI ANDRADE DE OLIVEIRA
CaTgo: REPRESENTANTE LEGAL
CPF: 290.8XX.XXX-XX
Assinatura: Ò¿U

Nome: f'ÁgtO
Cargo: AL DE ADMINISTRAÇÃO
CPF:251.

Assinatura:

GESTOR(ESì DO CONTRATO:
Nome: LUIS HENRIQUE XAVIER DA CRUZ
Cargo: GERENTE DE TRAN
CPF: 098.9XX.XXX-

E

Assinatura:
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FISCAL DO CONTRATO:
Nome: LUIS FERNANDO REZIO PRADO
CaTgo: AUXILIAR ADMINISTRATIVO
CPF:408 -XX u

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*I:
Tipo de ato sob sua responsabilidade:
Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

(n) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsmrel(is) deve identificar as
pessoas fisicas que tenham concorido para a prâtica do ato jurídico, na condição de ordenador da
despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanfr,amento, monitoramento e
avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis pq. prestações de contas; de
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administmtivos e de interessados
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de _trestações de contas, caso
o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já anolados coil1o subscritores do Termo
de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específi ca. (inciso acrescido pelø Resolução
n" l1/2021)
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DE TNFORMÁTICA LTDA
oBJETO: REGTSTRO DE PREçO PARA AQU|stçÄO DE

PAPEL A4 PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA/SP

Prorroga-se o prazo de vigência da Ata de Registro de
Preços por mais 12 (doze) meses, a partir de 26.10.2025
até 26.10.2026, na forma do art,84 da Lei Ferieral ns
14,133, de 2021, e renovaçåo do quantitativo no limite
original da Ata e reajuste anual de preços, conforme a

cláusula que segue (segunda).

Valor: R$ 263,838,06
Data de assinatura: 25,09.2025
Orlåndia,20 de Outubro de 2025. JORGE cABRtE[

GRASI - Prefeito Municipal,

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, atTavés do
Senhor Prefeito jorge Gabriel Grasi faz público qUe celebrou
a seguinte Ata de Registro de Preços referente ao PREGÃO
ELETRÔNICO IO9I2O25

CONTRATADA: M B COSTA ACESSÓRIO LTDA
oBJETO: REGISTRo DE PREçO PARA AQU|SIÇÄO DE

EQUIPAMENTOs PERMANENTES DESTINADOS À
TMPLANTAçÄO DO pROJETO ESTADUAL "COZtNHA
ALIMENTO' INSTITUíDO PELO DECRETO ESTADUAL N9

50,807 DE 18 DE MAIO DE 2006 NO Â¡¡AIrO DO PROGRAMA

DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIçÄO PARA POPULAÇÕES
CARENTES,

VALOR: R$ 2,268,00
PRAZO: 01 (um) ano, contado a partir do Lo (primeiro)

cJia útil subsequente à data de divulgação oficial,
DATA;02.10.2025
Orlândia, 20 de Outubro de 2025, Jorge Gabriel Grasi -

Prefeito Municipal,
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, ATTAVéS dO

Senhor Prefeito Jorge Gabriel Grasi faz público que celebrou
a seguinte Ata de Registro de Preços referente ao PREGÃO

ELETRÔNICO LO9I2O25

CONTRATADA: TUKABY MÓVEIS LTDA
oBJETo: REGTSTRO DE pREço PARA AQUtstçÃo DE

EQUIPAMENTOS PERMANENTES DESTINADOS À
TMpLANTAçÃO DO pROjETO ESTADUAL "C0ZtNHA
ALIMENTO' INSTITUÍDO PELO DECRETO ESTADUAL N9

50,807 DE 18 DE MAIO DE 2006 NO Â¡¡E O DO PROGRAMA

DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIçAO PARA POPULAçÖE5
CARENTES,

VALOR: R$ 3,750,00
PRAZO: 01 (um) ano, contado a partir do 1e (primeiro)

dia útilsubsequente à data de divulgaçåo oficial,
DATA:02,10,2025
Orlândia, 20 de Outubro de 2025. Jorge Gabriel Grasi -

Prefeito Municipal,
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, atTavés do

Senhor Prefeito jorge Gabriel Grasi faz público que celebrou
a seguinte Ata de Registro de Preços referente ao PREGÃO

ELETRONTCO L0912025
CONTRATADA: EXCLUSIVA COMERCIAL E NEGÓCIOs

LTDA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIçÃO DE

EQUIPAMENTOs PERMANENTES DESTINADOS À
IMPLANTAÇÃO DO PTOJETO ESTADUAL "COZINHA
ALIMENTO" IN5TITUíDC PELO DECRETO E5TADUAL N9
50.807 DE 18 DE MAIO DE 2006 NO Â¡4E O DO PROGRAMA

DE ALIMENTAçÃO E ruUTRIçAO PARA POPULAÇOES
CARENTES,

VALOR: R$ 14.520,0t
PRAZO: 01 (um) ano contado a partir do 1o (primeiro)

dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA: 02.10.2025
0rlândia, 20 de 0utråro de 2025, Jorge Gabriel Grasi -

Prefeito Municipal,
A PREFEITURA MUN CIPAL DE ORLÂNDIA, atTavés do

Senhor Prefeito Jorge GaLriel Grasi faz público que
a

celebrou
F*ÈG%bUinte Ata de Registno de Preços referente ao

t42t2025 e

D ANDRADE DE OLIVEIRAþ

E EVENTUAIS trE TORNO, SOLDAS, F

MÁQUL!,lAs,
MUNIOPAI]'
' VALORT

EA UIPAME1TOS E VEÍCULOSÍ
u

R$ 113,600, GO

RESAÿPARA
DA FROTA

t
PRAZO: 01 (um) ano contado a partir do ls (primeiro)

dia útil subsequente à data de divulgação oficial,
DATA: 08,10,2025
Orlândia, 20 de Outucro de 2025. Jorge Gabriel Grasi -

Prefeito Municipal,

A PREFEITURA MUNrcIPAL DE ORLÂNDIA, atTavés do
Senhor Prefeito Jorge Gahiel Grasi faz público que celebrou
o seguinte instrumento de contrato referente ao
CREDENCIAMENTO NA OU2O24

CONTRAïADA: MATHIUS HENRIQUE DA SILVA

OBJETO: CREDEI\CIAMENTO DE EQUIPE DE

ARBTTRAGEM PARA REAL|:AçAO DEJOGOS E COMpETtçOEs
DE DIVERSAS MODALIDAEES

VALOR TOTAL: R$ 15-,200,00
DATA DA ASSINATURA: 08.10,2025
Orlåndia,20 de Ou:ubro de 2025, JORGE cABRIEL

GRASI - Prefeito MuniclpaL

EXTRATO DE PUBUCAçAO Oe CERTIDÄO DE

APOSTILAMENTO Ng OT AO TERMO DE COLABORAçÃO
Ns 05/2025

CERTIDÄO DE APOÍTILAMENTO NS 01 AO TERMO

DE COLABORAçÃO N! 05/2025, celebrado entre o

Município de Orlândia e o FAC - FRATERNO AUXíLlo
CRISTÃO, com base no art. 68, inciso ll, letra "4", do

Decreto Municipal ns 5.4f:12025 c.c. com o Paragrafo Único

do Art, 51 da Lel Federal rs 13,019/2014, para AUTORIZAR

Jornal oficial do Municlp¡o de orlåndia I Le¡ Municipal nc 1,316/82 e Decreto 4.389/201;
Praça Coronel Orlando, 600 - Centro - 0rlåndia, Estado de 5ão Paulo - CEPi 14620-000 | Fone: (19 3820'8000
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 99-2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 290 / 2025

Processo: 156-2025

FERREIRA, FERREIRA E SILVA LTDA

Pelo presente instrumento, o órgão contratante MUNICIPIO DE ORTIGUEIRA, inscrito no CNPJ nº 77.721.363/0001-40, com endereço RUA SÃO 
PAULO, 80, na cidade de ORTIGUEIRA-PR, neste ato representado pelo ordenador, GEOVANI CASTURINO DA SILVA portador da Cédula de 
Identidade nº 685.571-0, e inscrito no CPF/MF sob o nº 085.061.219-57, residente e domiciado na cidade de [CidadePromotor nos termos da Lei nº 
14133/2021, e suas alterações, Decretos Municipais e LEI 14133/2021, e demais normas legais, aplicaveis, considerando o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 99-2025, homologado em 10/10/2025, integrante do Processo Administrativo nº 156-2025, por deliberação do Pregoeiro designado por 
esta Municipalidade, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa FERREIRA, FERREIRA E SILVA LTDA, CNPJ nº 49.510.014/0001-44, e 
inscrição estadual Nr: 90986420-88, com endereço RODOVIA DO CAFÉ, CEP 84350000, representada por ALAN LUIZ FERREIRA, Carteira de 
identidade nº 14.812.409, inscrito no CPF nº 085.034.886-20, observadas as condições do Edital que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas 
cláusulas que seguem:

1- DO OBJETO:

1- A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de o Registro de Preços para serviços de Torno, Solda, Fresa e 
Mecânica pesada para uso desta municipalidade. para atender a as necessidades do órgão contratante por 12 meses. consoante as seguintes 
especificações e precificacação descrito no DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS"

2 DA PLANILHA QUANTITATIVA, ESPECIFICAÇÕES, VALOR OU PERCENTUAL E DEMAIS 

2.1 - A planilha de quantitativo, especificações, valor ou percentual e demais, constam anexo DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS" deste 
instrumento, inclusive o cadastro reserva quando houver.

2.3O regime de execução desta contratação será por preço unitáro.

3 DA VINCULAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1 Estão vinculados a esta contratação:

a -Termo de referência.

b - Edital da Licitação em sua integralidade bem como, seus anexos.

c - Proposta de Preços da empresa vencedora.

d - Eventuais anexos dos coumentos supracitados.

4 DA NATUREZA DO OBJETO 

4.1 - O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

5 - DO FORNECIMENTO

5.1-Este objeto não é considerado fornecimento contínuo, conforme Estudo Técnico Preliminar.

6 - O PRAZO DA CONTRATAÇÃO

6.1-O prazo desta contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 105 da Lei 
14.133/2021.

6.2-O prazo de vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, bem como restabelecendo seu quantitativo inicial ou 
parcial, desde que comprovado o preço vantajoso.

7 - DA FACULDADE DE CONTRATAÇÃO
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7.1-A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie à licitante compromitente detentora do registro.

7.2-A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, a Compromitente assume o compromisso de atender durante a validade (prazo de vigência), 
os empenhos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as entregas solicitadas.

7.3-O Órgão Gerenciador poderá realizar o monitoramento de preços registrados através de pesquisa de preços, consulta aos bancos de dados que 
contém os preços do objeto, troca de informações com outras instituições, cotações e licitações para comparação dos valores unitários e globais.

8 DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

1.8.1-O órgão gerenciador deste registro de preços será a Prefeitura Municipal de Ortigueira, além do gerenciador não há outros participantes. 

9 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1-Poderá haver adesão nesta ata de registro de preços conforme Decreto Municipal nº 1241/2025.

10 - DO LIMITE PARA AS ADESÕES 

10.1-Conforme Decreto Municipal n° 959/2024. 

11 - DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

11.1-Não haverá remanejamento, haja vistas que não há participantes nesta contratação.

12 DO CADASTRO RESERVA

12.1 Quando este órgão optar por cadastro reserva, poderá ser incluso na ata de registro de preços, na forma de anexo, o registro:

a - dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação conforme apontado no 
sistema/plataforma utilizada por este órgão; e, 

b - dos licitantes que mantiverem sua proposta original;

c - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

12.2 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

12.3 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua propostas original. 

12.4 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

a - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou,

b - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços.

12.5 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos 
termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá;

a - convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

b - adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição.

12.6 - Nos casos em que este órgão optar por não realizar o cadastro reserva, serão convocados os remanescentes na ordem de classifiacação para 
obtenção do melhor preço, nos termos deste edital.

13 DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1- Para este objeto não é permitida a subcontratação, uma vez que, comprendeu-se que empresas do ramo detêm as condições necessárias, 
inclusive de capacitação e aptidão técnica para executar satisfatoriamente executar o objeto, isto é, o objeto deste processo não possui 
complexidade ou características de execução que justifiquem admitir a subcontratação.

14 DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
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1.14.1-Não haverá exigência da garantia da contratação trazidas nos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021, conforme definido no estudo 
técnico preliminar.

15 DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

15.1-Da solicitação 

15.1.1 - As solicitações em geral (serviços) feitas pelo CONTRATANTE, e serão formalizadas através de Nota Empenho, Autorização de 
Fornecimento e será levado a efeito por meio de e-mail ou outro meio disponível ao CONTRATADO, e, o fornecimento deverá ser realizados por 
profissionais e por meios habilitados, mediante solicitação com indicação dos quantitativos pela Secretaria Municipal requisitante, emitido pelo 
Departamento Competente do Contratante.

15.1.2 - Quando do recebimento da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento via e-mail ou por qualquer ou meio eletrônico, bem como 
pessoalmente, fica a contratada desde já ciente da solicitação.

15.1.3 - O contratante utilizará os dados apresentados pela contratada na documentação apresentada no certame licitatório para comunicação das 
solicitações e demais comunicações, devendo a contratada atualizar os dados cadastrais junto ao contratante; 

15.1.4 - Havendo alteração de dados cadastrais pela contratada sem aviso prévio ao Contratante, poderá haver aplicação de sanções/penalidades 
cabíveis. 

15.1.5 - O CONTRATANTE realizará a aquisição do objeto deste edital conforme demanda, necessidade ou disponibilidade de recursos 
orçamentários.

15.2 - Do prazo da execução do objeto e demais

15.2.1 - A prestação dos serviços devem ser ocorrer conforme abaixo, sem qualquer custo adicional, em dias úteis.

15.2.2- Em relação aos serviços licitados, não serão aceitas como justificativas para o descumprimento das obrigações ajustadas as opções de 
Gestão próprias das contratadas, como férias coletivas, possuírem um único fornecedor, redução de pessoal, redução de material, opção de 
logística, escolha de rota de entrega e outros.

15.2.3- Impedimentos referentes a terceiros alheios a contração, igualmente, não serão aceitos como justificativa para inadimplência na prestação 
dos serviços.

15.2.4- No fornecimento, caso não haver a liquidação do objeto entregue, por qualquer motivo de causa da contratada, o recolhimento do mesmo 
será totalmente custeado e efetuado pela mesma.

15.2.5 -Após a assinatura da ata de registro de preços, os serviços podem ser solicitados de imediato. 

15.2.6-No caso de serviço de Torno, objeto desta contratação contemplam no mínimo (Torno mecânico para, confeccionar e recuperar peças 
usinadas, fabricação de cilindros, rolamentos, polias, coroas sem fim, tambores, esfera de válvulas etc...), bem como preenchimento em solda e 
serviços hidráulicos. 

15.2.7-No caso de serviços de mecânica hidráulica pesada objeto desta contratação, contemplam no mínimo: Manutenção preventiva e corretiva de 
mecânica hidráulica em geral para linha PESADA.

15.2.8-No caso de serviços Fresa, objeto desta contratação comtemplam no mínimo (Fresa para desbaste mecânico de peças, confecção de peças 
sob medida para rebaixo, engrenagens, canal de chaveta, acabamento, etc.). 

15.2.9-No caso de serviços de solda, objeto desta contratação comtemplam no mínimo (solda como recuperação de peças, e uniãode materiais 
metálicos como alumínio, ferro, latão, etc com o objetivo de formar ou compor peças e estruturas).

15.2.10-O CONTRATANTE solicitará a cada necessidade de serviço o orçamento prévio onde após aprovação, autorizará o serviço mediante 
indicação dos quantitativos emitida pelas Secretarias responsáveis pelos maquinários, veículos ou equipamentos.

15.2.11-Os serviços deverão ser realizados por profissionais e por meios habilitados, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis e nos casos 
considerados urgente o prazo será de 12 (doze) horas ou de imediato, nos casos mais complexos o prazo poderá ser extendido conforme utilizado 
nas normas habituais, contado da solicitação pelo CONTRATANTE. Os serviços executados deverão ser entregues dentro do prazo estipulado e no 
local indicado pelo contratante, considerando-se que atividades normais do CONTRATANTE não poderão sofrer paralisações de qualquer espécie.

15.2.12-O CONTRATANTE não arcará com as despesas de transporte (retirada e devolução) dos maquinários, veículos ou equipamentos para 
conserto, cabendo a empresa todos os custos e despesas para tal finalidade, inclusive, devendo ser executado os serviços nas suas instalações, e a 
(retirada e devolução) ser no local indicado pelo CONTRATANTE.

15.2.3-O serviço deve ser executado diretamente pela licitante vencedora, não podendo, em hipótese alguma, serem cedidos ou subcontratados a 
terceiros, sem a prévia anuência do CONTRATANTE.

15.2.4-Enquanto pendurar a execução do objeto, a licitante vencedora deverá manter o maquinário, veículo ou equipamento em instalações 
abrigadas e cobertas com sua devida segurança.
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15.2.5-Após recebimento do maquinário, veículo ou equipamento, antes de iniciar os trabalhos, caso solicitado pelo CONTRATANTE a 
CONTRATADA deverá emitir check list com cópia para o CONTRATANTE e ao final da consecução do objeto, a sua atualização.

15.2.6-As peças e componentes substituídos pela licitante vencedora, deverão ser entregues ao Município, devidamente acondicionadas, no ato de 
entrega do objeto consertado caso solicitado.

15.2.7-Após aprovação do orçamento prévio o CONTRATANTE providenciará a Nota Empenho, que será levada a efeito por meio de e-mail ou outro 
meio disponivel para fins de solicitações a serem efetivadas posteriormente.

15.2.8-Fiscalização 

15.2.8.1- Esta contratação será fiscalizada por no mínimo 01 (um) fiscal, considerando que a licitação envolve outras Secretarias Municipais, o fiscal 
da Secretaria Municipal de Obras e Transportes será Edmilson Carlos de França; da Secretaria Municipal de Saúde será Lorenil Antônio Moura; 
Secretaria Municipal de Educação será Valdeci Ortiz; Secretaria Municipal de Meio Ambiente será Ivan Gonçalves Borges; Secretaria Municipal de 
Agricultura será Edson Paulino Teixeira; Secretaria Mnicipal de Desenvolvimento Urbano será Carlos Adalberto Vieira Junior; da Secretaria Municipal 
de Ação Social será Rogério Duchinski, logo, o objeto poderá ser recebido por apenas 01 (um) fiscal aqui listado independente da secretaria 
requisitante. 

15.3 DA GARANTIA, VALIDADE, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

15.3.1- No caso de garantia do objeto, será o estabelecido na Lei n° 8.078/1990 (Código de defesa do consumidor), ou, se esta não contemplar no 
mínimo 90 dias para peças e serviços, deverá ser complementada para 90 dias contados a partir da data de emissão da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura
(s).

15.3.2- Não haverá prazo de validade, considerando a natureza do objeto.

15.3.3-Os prazos somente poderão ser reduzidos quando pela própria natureza do objeto não permitir a duração ora referida. 

15.3.4-A contratada fica ciente também da obrigação de fornecer durante o período de garantiade, às suas expensas, as alterações, substituições e 
reparos de todo e qualquer bem que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas 
características de operação.

15.3.5-Nos casos de assistência técnica deslocamentos/pernoites/estadia/alimentação será por conta da contratada.

15.3.6-No período de garantia, não poderá haver cobrança de peças/acessórios e afins que fazem parte da garantia. 

15.3.7-Caso seja necessária a devolução de qualquer objeto deste edital, estando fora da especificação contratada, com defeitos ou desajustes, a 
substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da data da notificação efetuada pelo CONTRATANTE.

15.3.8-O prazo acima de 02 (dois) dias, poderá ser reduzido para 12 (doze) horas ou de imediato nas situações de urgência. 

15.3.9-Os custos para substituição do objeto, conforme acima, serão exclusivamente da CONTRATADA.

15.4-Demais condições 

15.4.1 - No preço, deverá estar incluso todas as despesas para o fornecimento do objeto fracionado ou na sua totalidade nos termos apresentados 
neste instrumento, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, honorários, lucro, bonificações, impostos, encargos, além de outros custos 
pessoais ou empresariais que incidirem, não cabendo ao Município quaisquer ônus adicionais ou subsidiários.

15.4.2 - A CONTRATADA terá total responsabilidade com todos os custos, equipamentos, produtos, ferramentas e equipe técnica/pessoal habilitado 
para o fornecimento do objeto.

15.4.3 - Havendo produtos/objeto desta licitação que demandem de qualificação técnica para montar/instalar, estes serão de responsabilidade da 
CONTRATADA entregar o produto/objeto montado no mesmo prazo da entrega.

15.4.4 - Todos os itens objeto deste instrumento na data da entrega deverão obrigatoriamente ser o mesmo apresentado na proposta de preços. No 
tocante as marcas dos produtos apresentadas pelas empresas em suas respectivas propostas estes deverão obrigatoriamente permanecer até o 
final da contratação, somente serão aceitas substituição das marcas mediante solicitação da proponente em tempo hábil e após aceitação do 
CONTRATANTE, caso contrário poderá sofrer as penalidades cabíveis.

15.4.5 - A contratada será responsável por toda e qualquer despesa previdenciária/fgts/encargos trabalhistas e demais exigidas na legislação 
vigente, isentando a contratante de qualquer acordo extrajudicial, bem como processo judicial;

15.4.6 - Nos casos de ação judicial de qualquer natureza, transitada em julgado, em que fique reconhecida a responsabilidade solidária ou 
subsidiária da contratante, esta, caso seja intimada a realizar o pagamento de valores judicialmente, fica autorizada a descontar estes valores do 
montante a ser pago em favor da contratada.

15.4.7 - Em atendimentos a Legislação Trabalhista no tocante aos programas de segurança e saúde da empresa, a CONTRATADA deverá seguir: 

a - PGR Programa de Gerenciamento de Riscos;
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b - PCMSO Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional;

c - Atestado de Saúde Ocupacional Asos dos colaboradores que irão prestar os serviços ao município;

d - Fichas de entrega de cada colaborador envolvido no processo, dos EPIs Equipamento de Proteção Individual;

e - Poderá a contratante durante a execução ou a qualquer momento na vigência da presente contratação solicitar que sejam entregue cópias dos 
documentos a qual se referem os itens acima.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

16.1 - Contratante

16.1.1 - Além das responsabilidades do contratante contidas na Lei n° 14.133/2021 deve, efetuar o pagamento do objeto/quantitativo efetivamente 
contratado, de acordo com cada empenho;

16.1.2 - Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a serem solicitadas pela contratada, no sentido de proporcionar 
todas as condições para que a licitante possa desempenhar a execução do objeto, dentro das normas desta contratação;

16.1.3 - Acompanhar e fiscalizar a contratação podendo sustar, mandar fazer ou desfazer qualquer objeto quando o mesmo não estiver dentro das 
normas e especificações, comunicando a Compromitente as irregularidades observadas na execução do objeto desta contratação;

16.1.4 - Solicitar o objeto conforme a programação, por intermédio do CONTRATANTE, bem assim solicitar reparação ou devolver o objeto que 
estiver fora da especificação contratada, com defeito ou desajuste;

16.1.5 - Permitir o acesso dos funcionários da contratada, às dependências do CONTRATANTE, para cumprimento do objeto contratado.

16.1.6 - Caso necessário solicitar as certidões negativas e demais procedimentos.

16.1.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

16.1.8 - Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

16.1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente contratação, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

16.1.10 - A administração terá o prazo de máximo 30 (Trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada por igual período. 

16.1.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 
(Trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período;

16.1.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados;

16.1.13 - O Contratante providenciará a devida destinação das embalagens utilizadas no consumo.

16.2 - Contratada 

16.2.1 - Além das responsabilidades da contratada trazidas na Lei n° 14.133/2021, deve, cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma 
que o cumprimento do objeto seja realizado com esmero e perfeição, e, solucionar os problemas que porventura venham a surgir, não cabendo ao 
Contratante quaisquer ônus adicionais.

16.2.2 - Ser responsável por todas as despesas inerentes ao objeto contratado, inclusive as de pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou 
danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros; impostos, encargos, bem 
assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com o objeto desta contratação.

16.2.3 - Ser responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta 
contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento por parte do Órgão Administrador.

16.2.4 - A inadimplência da Contratada com referência aos tributos, não transfere ao contratante a responsabilidade por seu pagamento.

16.2.5 - Fornecer o objeto nas condições estipuladas neste, mediante a nota de empenho do Contratante, efetivando controle do fornecimento do 
objeto conforme o caso, através de relatório.

16.2.6 - Considerar pelo preço ajustado, os valores das despesas decorrentes do custo do objeto respectivo e da manutenção do prazo de garantia, 
e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução ou reparação, se estiver fora de especificação contratada, com defeitos, desajustes e afins.

16.2.7 - Ao valor unitário ou total estão compreendidos, além do lucro, encargos, tributos e quaisquer despesas de responsabilidade da 
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Compromitente que decorram do objeto e seu fornecimento fracionado, sem qualquer outro ônus para o Órgão Administrador.

16.2.8 - Manter as condições de habilitação, duante o período da contratação, incluindo suas renovações quando houver.

16.2.9 - Sujeitar-se às disposições do Código de Proteção do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

16.2.10 - Nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021, é vedado ao contratado, fazer contratações nos impedimentos ali 
trazidos.

16.2.11 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 
2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

16.2.12 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

m-Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.

16.2.13 - Comunicar ao Fiscal do contrato, qualquer ocorrência anormal na execução do objeto contratual.

16.2.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2.15 -Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.

16.2.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).

16.2.17 Comprovar quando solicitado a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único).

16.2.18 Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do objeto ou que já fazem parte da 
fabricação do mesmo, devem ser observados as Contratações Sustentáveis, conforme a nova Lei de Licitação nº 14.133/21 e Guia Nacional de 
Sustentabilidade;

16.2.19 A Contratada deve utilizar práticas e materiais sustentáveis sempre que possível, adotando medidas para promover eficiência energética, 
uso responsável dos recursos naturais e redução do impacto ambiental.

16.2.20 A Contratada deve se atentar com o correto descarte de materiais e resíduos. 

16.2.21 A Contratada deverá priorizar materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, baixa emissão de gases poluentes, 
menor impacto ambiental durante a produção e descarte.

16.2.21 Cumprir, os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal.

16.2.22-Considerando o objeto a ser contratado, os possíveis impactos ambientais, seriam o descarte incorreto das embalagens e insumos tóxicos 
dos mesmos. Contudo, como medida mitigadora a contratada deverá atender critérios de sustentabilidade ambiental que devem ser aplicados no 
momento da execução do objeto, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental específicos, devem 
estimular, por exemplo, o uso de produtos e processos com menor impacto ambiental, evitando produtos irritantes para o consumidor, equipamentos 
que causem menor incômodo e sejam mais eficientes, devendo no que couber, durante toda a execução contratual, objetivando reduzir os impactos 
ambientais.

16.2.23-Manter preposto aceito pela administração para representa-lo na execução do objeto.

17 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

17.1 Recebimento do objeto 

a-No caso de Serviço

17.1.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 05 cinco dias úteis, pelos fiscais técnico, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133/2021).

17.1.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

17.1.3-O prazo acima de 05 cinco dias úteis, poderá ser reduzido nos casos em que a própria natureza do objeto permitir seu recebimento com prazo 
inferior ou ampliado conforme a complexidade do objeto.

17.1.4 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
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das exigências de caráter técnico.

17.1.5 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter administrativo, quando necessário.

17.1.6 Quando julgar necessário, para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato, caso necessário.

17.1.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.1.8 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 
Instruções exigíveis.

17.1.9 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades, devendo o fornecedor reparar, corrigir e afins, no prazo máximo de 05 (Cinco) dias a 
contar da notificação;

17.1.9.1-O prazo acima de 05 (cinco) dias poderá ser reduzido para 01 (um) dia nas situações de urgência. 

17.1.9.2-O prazo acima 17.1.9 poderá ser prorrogado no prazo estipulado pelo contratante quando o objeto contratado demandar de complexidade. 

17.1.10 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado poderá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.1.11 Os serviços serão recebidos definitivamente por servidor ou comissão designada, no prazo de até 05 (Cinco) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, este prazo 
poderá ser reduzido ou ampliado conforme quando pela própria natureza do objeto permitir o recebimento definitivo no ato ou ampliado a depender 
da sua complexidade, observando:

17.1.11.1-O recebimento definitivo poderá ser mensalmente ou conforme medição, bem como cronograma ou na conclusão do objeto.

17.1.11.2 No recebimento provisório ou definitivo poderá ser comunicada a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização quando necessário

17.1.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da 
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento.

17.1.13 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo.

17.1.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

17.2 Liquidação

17.2.1 Após o recebimento do objeto ou prestação do serviço contratado, o contratante terá o prazo de até cinco dias úteis para atestar o 
recebimento definitivo do mesmo;

a-O recebimento definitivo poderá ser mensalmente, ou a cada entrega ou no final da contratação. 

b-No caso de obras ou serviços de engenharia ou demais serviços, o prazo será contado do recebimento de cada medição finalizada mensalmente.

17.2.1.1- O prazo acima de até 05 (Cinco) dias úteis, poderá ser reduzido ou dispensado nos casos em que a própria natureza do objeto permitir o 
recebimento definitivo no ato da entrega;

a-No caso de obras/serviços de engenharia ou demais serviços, o prazo será contado do recebimento de cada medição finalizada mensalmente

b-No caso de maior complexidade o prazo acima poderá ser prorrogado por igual período.

17.2.1.2-Finalizado o prazo acima, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

17.2.1.3-O prazo de que trata o item anterior poderá reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

17.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
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elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a o prazo de validade;

b a data da emissão; 

c os dados do contrato e do órgão contratante; 

d o período respectivo de execução do contrato; 

e o valor a pagar; e 

f eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante.

17.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
podendo ser objeto de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2.6 A Administração poderá realizar consulta para a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.

17.2.7 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante.

17.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

17.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

17.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 
contratado não regularize sua situação. 

17.3 Prazo de Pagamento

17.3.1 Após o recebimento do objeto ou prestação do serviço contratado, o contratante terá o prazo de até cinco dias úteis para atestar o 
recebimento definitivo do mesmo;

17.3.1.1- O prazo acima de até 05 (Cinco) dias úteis, poderá ser reduzido ou dispensado nos casos em que a própria natureza do objeto permitir o 
recebimento definitivo no ato da entrega;

17.3.1.2-Finalizado o prazo acima, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, o pagamento acontecerá em 10 (dez) dias úteis a 
contar da liquidação da despesa. 

17.3.1.3 O prazo de que trata o item anterior poderá ser reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.3.2 O pagamento será realizado proporcionalmente conforme empenho, nos termos e procedimentos desta contratação. 

17.3.3 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Prefeitura Municipal de Ortigueira, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365

EM = I x N x VP,

Onde: I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
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VP = Valor da parcela em atraso.

17.4 Forma de pagamento

17.4.1 O Pagamento será realizado por meio de depósito em conta bancária em nome da proponente.

17.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

17.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

17.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

17.4.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.4.6 -Todos os procedimentos para pagamentos/fiscalização/prestação de contas e demais condições necessárias seguirão as normas já trazidas 
neste instrumento do órgão municipal bem como, nos casos de recursos estaduais e/ou federais seguirão também as condições especificadas em 
cada termo/convênio/ajuste/acordo/contrato/instrumentos congêneres e afins.

18 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1 As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos da rubrica orçamentária constante no orçamento atual e 
próximo, em especial e sem limitar:

04.001.04.122.0002.2004.3.3.90.39.0007.001.04.122.0002.1024.3.3.90.39.0007.001.04.122.0002.1024.3.3.90.39.0007.001.26.782.0005.2008.3.3.90
.39.0007.001.26.782.0005.2008.3.3.90.39.0007.001.26.782.0005.2008.3.3.90.39.0008.001.12.361.0006.2010.3.3.90.39.0008.001.12.361.0006.2010.
3.3.90.39.0008.001.12.361.0006.2015.3.3.90.39.0008.001.12.361.0006.2015.3.3.90.39.0008.001.12.361.0006.2015.3.3.90.39.0008.001.12.361.0006
.2015.3.3.90.39.0008.001.12.361.0006.2018.3.3.90.39.0008.001.12.361.0006.2018.3.3.90.39.0008.001.12.361.0006.2018.3.3.90.39.0008.001.12.36
4.0006.2076.3.3.90.39.0009.004.10.301.0010.2025.3.3.90.39.0009.004.10.301.0010.2028.3.3.90.39.0009.004.10.301.0010.2028.3.3.90.39.0009.004
.10.301.0010.2028.3.3.90.39.0010.003.08.244.0003.2109.3.3.90.39.0011.001.18.541.0008.2040.3.3.90.39.0011.003.17.512.0008.2041.3.3.90.39.00
11.003.18.542.0008.2065.3.3.90.39.0012.002.04.122.0004.2093.3.3.90.39.0013.001.04.122.0007.2043.3.3.90.39.0013.001.20.608.0007.2044.3.3.90
.39.0014.002.04.122.0002.1024.3.3.90.39.0014.001.04.122.0002.2089.3.3.90.39.0017.001.04.122.0002.2092.3.3.90.39.0017.003.27.813.0004.2024.
3.3.90.39.00

19 DAS ALTERAÇÕES

19.1 - As alterações deverão ser realizadas por meio de aditivos ou conforme o caso, por simples apostilamento conforme o Artigo 136 da Lei 
14.133/2021. 

19.2 - Acréscimo Quantitativo

19.2.1 - Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

19.3 - Do Reajuste de Preços na Ata de Registro de Preços 

19.3.1 - Os preços registrados não serão reajustados, inclusive nos casos de prorrogação por período superior a 01 ano, tendo em vista que estarão 
sujeitos às hipóteses de Reequilíbrio Econômico Financeiro.

19.4 - Negociação de Preços Registrados

19.4.1 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

19.4.1.2 - Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, será liberado do compromisso assumido 
referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

19.4.1.3 - Havendo a liberação do fornecedor, nos termos acima, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.

19.4.1.3.1- A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação.

19.4.1.4 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, 
conforme exposto neste instrumento, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

19.4.1.5 - Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado as condição de 
alteração conforme disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021.
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19.4.2 - No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as obrigações contidas na ata, será 
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação dos requisitos abaixo:

19.4.2.1- em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021.

19.4.2.2- decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados.

19.4.2.3- resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

19.4.3 - Para fins do disposto acima, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória e 
planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.

19.4.4 - Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 
entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.

19.4.5 - Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

19.4.5.1- A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação.

19.4.6 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

19.4.7 - Na hipótese de comprovação do disposto no 19.4.3, o órgão ou entidade gerenciadora procederá à atualização do preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

19.4.8 - Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar a alteração contratual, nos termos do artigo 124 da Lei 14.133/2021.

20 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR

20.1 - O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando:

a - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

20.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos a, b e d, acima será formalizado por despacho do órgão ou entidade 
gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

21 - CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

21.1 - O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, 
desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

a - por razão de interesse público; ou

b - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.

22 DAS SANÇÕES/INFRAÇÕES/ADMINSTRATIVAS

22.1-O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

22.1.1-DAS PENALIDADES POR INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO

22.1.1.1 Caso a contratada dê causa à inexecução parcial do contrato, será aplicada uma multa de 10% sobre o valor total do contrato.

22.1.1.1.2 Se a inexecução parcial do contrato causar grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 
a contratada estará sujeita a uma multa de 20%.

22.2-DAS PENALIDADES POR INEXECUÇÃO TOTAL DO CONTRATO
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22.2.1 Em caso de inexecução total do contrato por parte da contratada, será aplicada uma multa correspondente a 30% do valor total do contrato.

22.3-DOS DIAS DE ATRASO NA ENTREGA DOS OBJETOS, INÍCIO DO SERVIÇO OU OBRA

22.3.1 A contratada estará sujeita a uma penalidade de 3% ao dia de atraso na entrega dos objetos, início do serviço ou obra.

22.4-DAS CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

22.4.1 As penalidades serão aplicadas mediante processo administrativo, assegurando-se o direito à ampla defesa e ao contraditório.

22.4.2 A aplicação das penalidades não exime a contratada da obrigação de cumprir o contrato nos termos estabelecidos.

22.4.3 As multas previstas nos itens acima podem ser combinadas, desde que não ultrapassem o limite total de 30%.

22.5-DAS PENALIDADES POR FRAUDE E ATOS ILÍCITOS NO CONTRATO

22.5.1-Em caso de fraude na licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, a licitante estará sujeita a uma multa de 30% sobre o 
valor do edital ou do contrato, conforme o local onde ocorreu a fraude.

22.5.2 A licitante que praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, estará sujeita à aplicação de multa no valor de 30% sobre o 
edital ou contrato, a depender de onde ocorreu a fraude.

22.5.3-DAS PENALIDADES POR ATO LESIVO À ADMINISTRAÇÃO

22.5.3.1-Caso a licitante pratique ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, estará sujeita a uma multa de 30% sobre o 
valor do edital ou contrato conforme o local onde ocorreu a fraude.

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 - A Contratada declara que está ciente e Cconcorda nos termos abaixo:

a - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com objetivo de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou alterar a execução do contrato;

e - Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsa aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital atos cujo intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção; 

f - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo 
imporá sanção sobre empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de contrato financiado pelo organismo;

d - Concorda e autoriza que na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
aditamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do contrato.

24 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as disposições da legislação constante do preâmbulo.

24.2 - As questões decorrentes de utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas nos 
órgãos competentes, no foro da Comarca de Ortigueira, com exclusão de qualquer outro.

24.3 - E por estarem justas e contratadas, firmam o presente Instrumento.

ORTIGUEIRA, 10/10/2025 de outubro de 2025

.

.
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.

.

.

_________________________________

RENAN RUBIO ALEIXO RODRIGUES

Advogado do Município

OAB 75039

.

.

.

.

.

_________________________________________________________
GEOVANI CASTURINO DA SILVA

_________________________________________________________

FERREIRA, FERREIRA E SILVA LTDA

BANCO: 

AGÊNCIA:

CONTA CORRENTE:

FONE: 2798517472 27998517472

E-MAIL: contatobalperazin@gmail.com

ORTIGUEIRA, 10/10/2025 de outubro de 2025
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Item: 1

Descrição: SERVIÇO DE MECÂNICA PESADA

Quantidade: 600 Valor Unit.: 190,00

Unidade: Hora de Serviço

Total Item: 114.000,00

Marca: serviço Modelo: 

Item: 2

Descrição: SERVIÇO DE TORNO

Quantidade: 400 Valor Unit.: 228,00

Unidade: Hora de Serviço

Total Item: 91.200,00

Marca: serviço Modelo: 

Item: 3

Descrição: SERVIÇO DE SOLDA ELÉTRICA TIPO MIG, TIG, SOLDA ELÉTRICA COM VARETAS E DE OXIGENIO 
COM VARETAS

Quantidade: 450 Valor Unit.: 180,50

Unidade: Hora de Serviço

Total Item: 81.225,00

Marca: serviço Modelo: 

Item: 4

Descrição: SERVIÇO DE FRESAGEM, DESBASTE DE PEÇAS E CORTE DE METAIS COM MAÇARICO

Quantidade: 400 Valor Unit.: 247,00

Unidade: Hora de Serviço

Total Item: 98.800,00

Marca: serviço Modelo: 

Quant.: 1 Total: 385.225,00LOTE 1 385.225,00Num: 885

VALOR TOTAL DO CONTRATO:  385.225,00

DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS
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Edital de Credenciamento nº 006/2026 – fls.  1 de 23 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº. 006/2026 

(Art. 79, Inciso I da Lei nº. 14.133/2021) 

 

Processo de Licitação nº.  424/2025 

 

PREÂMBULO 

 

Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, SECRETARIA 

MUNICIPAL MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO E OBRAS PÚBLICAS, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ESPORTES, SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA CIVIL, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SECRETARIA MUNICIPAL DA 

ADMINISTRAÇÃO. 

 

 

Referência: Credenciamento nº.  006/2026. 

 

 

Objeto resumido: Credenciamento para contratação de empresas especializadas para a 

prestação de serviços de oficina mecânica para a manutenção dos veículos pesados, vans e 

utilitários, manutenção de máquinas pesadas e prestação de serviços de ferramentaria e solda em 

geral, incluindo torno, fresa, plaina e furadeira, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital e Termo de Referência. 

 

 

Definição do sistema de credenciamento:  

 

Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento 

como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública 

convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos 

necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.  

O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou 

seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 

 

 

Regime de execução: indireta, por preço unitário.  

 

 

REGIMENTO LEGAL: O presente credenciamento e o contrato serão regidos pela Lei nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 7.201 de 30 de março de 2023, Decreto Municipal nº 7.715 

de 06 de dezembro de 2024, conforme normas estabelecidas no presente. 
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 O MUNICÍPIO DE ARARAS torna público para conhecimento dos interessados que está 

aberto no Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Administração, 

CHAMAMENTO PÚBLICO para credenciamento de serviços especializados enunciados no 

item 01 deste Edital. 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O presente edital de chamamento objetiva o credenciamento para contratação de 

empresas especializadas para a prestação de serviços de oficina mecânica para a manutenção dos 

veículos pesados, vans e utilitários, manutenção de máquinas pesadas e prestação de serviços de 

ferramentaria e solda em geral, incluindo torno, fresa, plaina e furadeira, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência. 

 

2. DAS INSCRIÇÕES E VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 
 

2.1.  As inscrições/entrega da documentação deverão ocorrer no Departamento de Compras e 

Licitações da Prefeitura Municipal de Araras, situado à Rua Pedro Alvares Cabral, 83, Centro, 

ou enviado pelos Correios, ou através do e-mail licitacao@araras.sp.gov.br, até às 9 horas do 

dia 11 de março de 2026.  

2.2.  A validade do credenciamento para este Edital será de 12 (doze) meses, a contar da data de 

publicação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual período conforme 

interesse e necessidade das secretarias requisitantes. 

2.3. Os interessados que não comparecerem na data especificada acima, poderão inscrever-se a 

qualquer momento, no período de vigência do credenciamento, que será de 12 meses, a contar da 

data de sua abertura, nos termos do art. 79, parágrafo único, inciso I, da lei nº 14.133/21. 

2.4. A inscrição implica na aceitação plena desde Edital. 

 

2.5. O credenciamento será dividido em 03 (três) lotes, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.  

 

3.  CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Os interessados no credenciamento de que trata este Edital deverão apresentar os 

seguintes documentos, podendo ser apresentados através de cópia ou original: 

Habilitação jurídica: 

3.2.1.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

3.2.2.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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3.2.3. Ato constitutivo e alterações subseqüentes devidamente registrados na Junta Comercial ou 

consolidado, no caso de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar 

contemplado, dentre os objetivos sociais, execução de atividade pertinente ao objeto desta 

licitação.  

3.2.4. Cédula de identidade dos Sócios/Administradores. 

3.2.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Nacional de Pessoas Jurídica ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

3.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal ou Estadual relativo ao 

domicílio ou sede de fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto do credenciamento; 

3.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

3.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

3.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

3.3.6. Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta licitação, 

mediante a apresentação de certidão pelo órgão competente, que terá validade de 06(seis) 

meses, contados da data de sua expedição, se outro prazo não estiver assinado por Lei no 

próprio documento.  

94

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 

 

 

Edital de Credenciamento nº 006/2026 – fls.  4 de 23 

 

3.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.3.8.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira: 

3.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), em caso de pessoa jurídica, com data de 

emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de sua apresentação nesse 

credenciamento; 

 

3.4.2. Em se tratando de pessoa jurídica em estado de recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverá ser apresentado, como condição para habilitação, cópia do plano de 

recuperação homologado/deferido pelo juízo competente, nos termos da súmula 50 do 

TECESP, sem prejuízo do cumprimento dos demais requisitos de habilitação exigidos 

neste instrumento convocatório 

 

Qualificação Técnica 

3.5.1. Comprovação de aptidão para o desempenho da prestação de serviços compatível com 

as características do objeto da licitação, através da apresentação de 01 (um) ou mais atestados 

de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, pela 

execução de serviços de características semelhantes ao objeto da licitação em nome da 

licitante. 

3.5.2. Apresentar declaração assinada pelo responsável Sócios/Administradores da empresa, 

que atende os requisitos mínimos exigidos no item 2.2 do Termo de Referência, a saber: 

 

3.5.2.1 – Para o lote 1 – Manutenção de veículos pesados: 

a) Possuir espaço físico adequado para atendimentos de caminhões e veículos pesados; 

b) Possuir ferramental e equipamentos específicos para manutenção de motores diesel de 

grande porte e; 

c) Possuir mecânico com experiência ou qualificação em veículos pesados (linha diesel) 

 

3.5.2.2 – Para o lote 2 – Manutenção de motores de máquinas pesadas: 

a) Possuir área adequada para atendimento de máquinas pesadas; 

b) Possuir ferramental apropriado para manutenção de motores diesel de máquinas pesadas 

e; 

c) Possuir mecânico com experiência em máquinas pesadas. 

 

3.5.2.3 – Para o lote 3 – Serviços de ferramentaria e solda em geral: 
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a) Possuir profissional qualificado em serviços de solda em geral (solda MIG, TIG, 

Eletrodo, entre outros); 

b) Possuir equipamentos adequados para execução de serviços de solda, ferramentaria e 

usinagem; 

c) Possuir máquinas/equipamentos como torno, fresa, plaina e furadeira e;  

d) Realizar serviços de fabricação, recuperação, adaptação e reparo de componentes 

metálicos em geral.  

 

Documentos Complementares 

3.6.1 Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério Trabalho – 

modelo 1 do Anexo V deste Edital – observando as disposições contidas no inciso 

XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

 

3.6.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação 

inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não 

desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa – 

modelo 2 do Anexo V deste Edital. 

 

3.6.3. Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes previstas no inciso III do 

art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, no âmbito da Administração Pública Direta e 

indireta do Município de Araras/SP e no inciso IV do mesmo artigo, no âmbito de 

quaisquer entes federativos – modelo 3 do Anexo V deste Edital. 

 

3.6.4. Em se tratando de ME e EPP, declaração de observância e atendimento aos 

parágrafos §§1º, 2º, 3º, do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 e artigos 42 e 43 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

3.6.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, modelo 5 do Anexo V deste 

Edital. 

 

3.6.6.   Apresentar certidão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo de não apenados 

emitida no link abaixo:  

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relaçao-apenados 

3.6.7.    Apresentar certidão do Tribunal de Contas da União, emitida no link abaixo:  

 

https://portal.tcu.gov.br/certidoes/certidaonegativadelicitanteinidoneo 
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3.6.8. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo 

não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei 

específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar da data de 

sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não 

se exige validade. 

3.6.9. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

Proposta 

3.6.1. Apresentar proposta conforme Anexo IV, informando o valor por hora estabelecido 
no item 5.1 deste edital.   

 

4. CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. Os credenciados deverão atender integralmente todas as disposições estabelecidas 

neste Edital e Termo de Referência, que dispõe sobre as condições gerais para realização 

dos serviços. 

4.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o  

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme determina o art. 9º, inciso III, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3. A sessão para análise da documentação apresentada ocorrerá na data e horário 

indicado no preâmbulo. Os documentos deverão ser protocolados no Departamento de 

Compras até às 9 horas da data marcada e a sessão de conferência será a partir das 9 

horas do mesmo dia, na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Araras. 

4.4. A sessão de conferência será conduzida pela Comissão de Licitações nomeada 

através da portaria nº 12.473 de 22 de março de 2024.   

4.5. Todos os participantes que estiverem com os documentos aprovados, participarão 

de um sorteio na própria sessão para definir a lista inicial de classificação. 

4.5.1. Os trabalhos serão rateados de forma igualitária entre os credenciados. 

4.6. A ata com a lista de classificação será publicada no site www.araras.sp.gov.br. 

Ficará a cargo das secretarias requisitantes a distribuição dos serviços, obedecendo a 

ordem de classificação. 

4.7. Caso o participante seja desclassificado na análise de documentos, o mesmo terá o 

prazo da validade do credenciamento para regularizar, e quando aprovado entrará como 

credenciado no final da lista de classificação.  

4.8. O processo de credenciamento permanecerá aberto à inclusão de qualquer 

interessado, durante o prazo de vigência do Credenciamento, que será de 12 meses após a 

publicação. 

4.9. Os interessados que protocolarem os documentos para a participação no 

credenciamento após a sessão inicial, terão seus documentos analisados, e caso tenham 

seus documentos aprovados, serão incluídos na lista de classificação, com colocação após 
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o último credenciado da lista. Será considerado como critério para inclusão na lista de 

credenciados, a data de entrega dos documentos no Departamento de Compras. 

4.10. Todos os documentos relacionados ao credenciamento, deverão ser protocolados 

no Departamento de Compras.  

4.11. Os serviços objeto deste credenciamento constam no Anexo I – Termo de 

Referência. 

 

5. REMUNERAÇÃO/CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

 

5.1. A remuneração dos serviços dar-se-á pelo regime de preço unitário por hora trabalhada, 

fixo e irreajustável. A Prefeitura pagará o valor constante na tabela abaixo, sobre o qual 

serão efetuados os descontos previstos em Lei (ISS e IRRF): 

 

 

LOTE 
QUANTIDADE 

HORAS 
DESCRIÇÃO 

VALOR DA 

HORA 

01 5.000 
Mão de Obra especializada para serviços de manutenção 

de motores de veículos pesados, vans e utilitários. 
210,48 

02 3.500 
Mão de obra especializada para serviços de manutenção 

de motores de máquinas pesadas. 
216,28 

03 3.500 

Mão de obra especializada para prestação de serviços de 

ferramentaria e solda em geral, incluindo torno, fresa, 

plaina e furadeira. 

271,72 

 

5.2. A avaliação da execução do objeto utilizará a verificação do quantitativo de horas 

devidamente trabalhadas; 

5.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados, 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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5.4. A utilização da verificação do quantitativo de itens devidamente entregues não impede a 

aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 

serviços. 

5.5. Havendo atraso nos pagamentos não decorrentes de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórios por parte da contratada, incidirá correção 

monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, 

à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês calculados “pro – rata temporis”, em relação ao 

atraso verificado. 

5.6. Será aceito até 4 (quatro) casas decimais após a vírgula.  

 

6. VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1. O presente credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua publicação no site da Prefeitura Municipal de Araras, podendo ser prorrogado 

por igual prazo. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

 

7.1. Os credenciados deverão seguir rigorosamente as instruções constantes no Termo 

de Referência – Anexo I. 

7.2. Comunicar por escrito à Prefeitura, sempre que estiver impedido de prestar os 

serviços, informando os motivos e as datas do impedimento, com antecedência à 05 

(cinco) dias. 

7.3. Manter durante a vigência do credenciamento as condições de habilitação exigidas 

neste edital.  

 

8. DO CONTRATO 

 

8.1. Para garantir o fiel cumprimento das obrigações decorrentes deste regulamento 

será firmado o contrato, nos termos da minuta – anexo II - que integra o presente Edital. 

8.2. Os contratos formulados terão vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de 

sua assinatura, podendo sofrer renovação de prazos, nos moldes dos preceitos 

estabelecidos nos art. 105 a 107 da Lei nº 14.133/21. 

 

9. DO DESCREDENCIAMENTO 

 

9.1. O presente credenciamento tem caráter precário, podendo, a qualquer momento, o 

credenciado ou a administração denunciar o credenciamento, caso seja constatada 

qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas neste edital e 

na legislação pertinente ou no interesse próprio, sem prejuízo do contraditório e da ampla 

defesa.  
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9.2. Poderá, ainda, ser o profissional descredenciado, mediante formalização, 

assegurado o contraditório e ampla defesa, nos seguintes casos: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste 

Regulamento; 

b) lentidão do seu cumprimento; 

c) atraso injustificado; 

d) paralisação dos serviços, sem justa causa ou prévia comunicação à Prefeitura; 

e) no cometimento reiterado da falta na sua execução, anotadas na forma do art. 117, 

§§ 1 a 4, da Lei nº 14.133/21; 

f) razão de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela Administração, exaradas no competente processo administrativo; 

g) ocorrência de fato fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, 

impeditivos da execução do contrato; 

h) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução, assim como a de seus superiores. 

i) paralisação sem justa causa ou anuência da Prefeitura, na execução do contrato. 

9.3. O descredenciamento não gerará dever de indenização ao credenciado. 

9.4. Em caso de descredenciamento, os procedimentos em curso deverão ser 

concluídos pelo credenciado, salvo nos casos de expressa manifestação técnica da 

secretaria responsável. 

09.05. O descredenciamento não eximirá o credenciado das garantias assumidas em relação aos 

serviços executados ou outras responsabilidades que lhe possam ser imputadas em razão da 

execução contratual. 

09.06. No caso de encontrar-se em processo de apuração de irregularidades na prestação de 

serviços, o credenciado não poderá solicitar descredenciamento.  

09.07. O credenciado que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante aviso 

       escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.01.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido durante a vigência do 

credenciamento. 

10.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial. 

10.3.A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através do e-mail:  licitacao@araras.sp.gov.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

11. DO RECURSO 

11.01 O prazo recursal referente à habilitação, inabilitação, anulação ou revogação do 

credenciamento, é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação pela Comissão de 
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Análise de Documentos, em conformidade com o art. 127 do Decreto Municipal nº 

7.201/2023. 

 

12. DA EXTINÇÃO 

 

12.1. O CONTRATO poderá ser rescindido na forma do disposto nos artigos 137 a 139, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo às sanções aplicáveis, na forma desta 

legislação.  

  

13. DAS SANÇÕES 

 

13.1. O descumprimento de quaisquer das cláusulas ou obrigações diretas ou indiretas 

decorrentes do edital e seus anexos poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas 

nos artigos 155, 156 e 162 da Lei Federal nº 14.133/2021 à contratada, bem como 

observará os termos do Decreto Municipal nº 7.082/2022.  

 

14. FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. Todo o processo será supervisionado e fiscalizado continuadamente por servidores 

designados pelas secretarias requisitantes, com o objetivo de verificar o exato 

cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

14.2. A fiscalização dar-se-á nos termos e condições previstas na Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. Todos os esclarecimentos necessários poderão ser obtidos na Secretaria Municipal 

de Administração ou através do e-mail licitacao@araras.sp.gov.br.  

15.2. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal 7.201/2023 e demais normas legais pertinentes. 

15.3. As partes envolvidas consentem com a utilização dos dados pessoais fornecidos 

para a operacionalização da presente licitação e para a respectiva execução do contrato, 

em conformidade com a lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD). 
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15.4. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.5. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.araras.sp.gov.br. 

 

15.6. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

- Anexo I - Termo de Referência; 

- Anexo II – Minuta do contrato; 

- Anexo III - Termo de Ciência e Notificação; 

- Anexo IV – Proposta; 

-Anexo V – Modelo de Declarações Complementares; 

-Anexo VI – Modelo de declaração de micro e pequena empresa. 

- Anexo VII – Estudo Técnico Preliminar 

 

 

Araras, 04 de fevereiro de 2026 

 
 
 
 

JOÃO PAULO FERREIRA RISSI 

Secretário Municipal de Administração  

 

 

 

 

ISABELA VIEIRA DE ALMEIDA 

Chefe do Departamento de Compras  
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ANEXO II 

 

CONTRATO Nº. .../2026 

 

Processo de Licitação nº.  424/2025 

 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ARARAS E O 

CREDENCIADO......................................... 

O MUNICÍPIO DE ARARAS, neste ato representado pelo Secretário Municipal 

de Administração JOÃO PAULO FERREIRA RISSI, portador do RG. nº ...................e do CPF 

nº. .............................; pelo Chefe do Gabinete do Prefeito,...............................  portador do RG.nº 

...................e do CPF nº. .............................; Secretário de Desenvolvimento Urbano e Obras 

Públicas, .................................,  portador do RG. nº ...................e do CPF nº. .............................; 

pelo Secretário Municipal do Governo e das Relações Institucionais, portador do RG. nº 

...................e do CPF nº. .............................; pelo Secretário Municipal de Serviços 

Públicos,...............................  portador do RG.nº ...................e do CPF nº. .............................; pelo 

Secretário Municipal de Esportes,...............................  portador do RG.nº ...................e do CPF 

nº. .............................; pelo Secretário Municipal de Educação,...............................  portador do 

RG.nº ...................e do CPF nº. .............................; pelo Secretário Municipal de Assistência 

Social,...............................  portador do RG.nº ...................e do CPF nº. .............................; pelo 

Secretário Municipal da Saúde,...............................  portador do RG.nº ...................e do CPF nº. 

.............................; da Secretária Municipal de Meio Ambiente e Agricultura, ............................., 

portadora do RG nº............e do CPF nº....................., e, pelo Secretário Municipal de Segurança 

Pública e Defesa Civil, portador do RG. nº ...................e do CPF nº. .............................; 

residentes e domiciliados nesta cidade de Araras, Estado de São Paulo, adiante denominados 

simplesmente ADMINISTRAÇÃO,  e, de outro lado, a empresa....................................., inscrita 

no CNPJ sob nº ........................., com sede na cidade de ............................................, neste ato 

representada por.................., simplesmente denominado de CREDENCIADA, ajustam o presente 

contrato, que será executado de forma indireta, em conformidade com o art. 74, IV e 79, I da Lei 

nº Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, têm entre si, em decorrência Processo de licitação n.º  

424/2025, Credenciamento  n.º 006/2026. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento o Credenciamento para contratação de empresas 

especializadas para a prestação de serviços de oficina mecânica para a manutenção dos 

veículos pesados, vans e utilitários, manutenção de máquinas pesadas e prestação de 
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serviços de ferramentaria e solda em geral, incluindo torno, fresa, plaina e furadeira, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência. 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. Pela prestação dos serviços, a Contratada receberá os seguintes valores: 

Item Unid.Med Descrição Valor Unitário     

...................................................................................................... 

2.2. A quantidade será rateado igualitariamente entre todos os credenciados. 

2.3.     O pagamento será efetuado mensalmente, levando-se em conta o número de horas 

efetivamente realizadas, previamente autorizado pelo Município, multiplicado pelo valor 

unitário. 

2.4. O Pagamento será efetuado por meio de transferência bancária a crédito do beneficiário 

em conta bancária a ser indicada pela contratada, com base na Nota Fiscal devidamente 

conferida e aprovada pelo contratante. 

2.5. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo Fiscal e Gestor do 

Contrato. 

2.6. As notas fiscais ou documentos que a acompanhem, para fins de pagamento, que 

apresentarem incorreções, serão devolvidos à contratada e o prazo para o pagamento passará a 

correr a partir da data da reapresentação dos documentos válidos pela contratante. 

2.7. Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos da contratada, sob pena de 

não realização do pagamento até as informações dos mesmos, de obrigação da contratada. 

2.8. O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota fiscal de 

serviço. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE EXECUÇÃO 

3.1. A Secretarias requisitantes convocarão os credenciados para a execução do serviço, de 

acordo com a ordem de classificação do credenciamento, não podendo a convocação 

desvincular-se da ordem credenciada, de modo a não privilegiar quaisquer uns dos credenciados, 

observando, portanto, todas as condições estabelecidas no edital. 

3.2. A contratação será efetuada de forma direta entre a Prefeitura e o credenciado, através de 

Autorização de Fornecimento. 

3.3. Os credenciados deverão atender as condições de execução do objeto elencadas no Termo 

de Referência – Anexo I do Credenciamento 006/2026. 

3.8. A remuneração dos serviços dar-se-á de acordo com as condições estabelecidas no Termo 

de Referência – Anexo I do Credenciamento nº 006/2026.  
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA RESCISÃO 

4.1. O presente contrato poderá ser rescindido na forma do disposto nos artigos 137 a 139, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo às sanções aplicáveis, na forma desta legislação. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1.1. Cumprir fielmente, todas as condições estipuladas em Edital e Termo de Referência. 

5.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos. 

5.1.3. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

5.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração. 

5.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

5.2.1. promover os pagamentos nas datas exigíveis; 

5.2.2.  prestar todos os esclarecimentos solicitados pela contratada; 

5.2.3.  fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, na forma prevista na Lei Federal nº. 

14.133/21; 

5.2.4  indicar o gestor do contrato designado, o qual será responsável pela conferência dos 

valores faturados e constatação da adequação do objeto contratado às especificações 

constantes nas cláusulas do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A vigência do contrato tem início a partir da data de sua assinatura e vigorará pelo prazo 

de vigência do credenciamento, que será de 12 meses, após publicação no Diário do Município, 

podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. A eficácia deste instrumento está vinculada à publicação do extrato na imprensa oficial 

do município e no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas), sendo essa de 

responsabilidade do Contratante. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas desta contratação correrão por conta das dotações orçamentárias específicas 

do orçamento vigente. 

CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8.1. A Prefeitura se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer, nos termos da Lei, 

alterações que impliquem em redução ou aumento de serviço, objeto desta licitação. 

8.2. Somente serão reconhecidas como alterações de serviço, aquelas autorizadas pela 

Administração, por escrito. 
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CLÁUSULA NONA - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. Compete ao Gestor do Termo de Credenciamento exercer a administração do Termo de 

Credenciamento, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais da 

contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as 

respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do Termo de 

Credenciamento, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como 

estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos 

respectivos termos aditivos, etc. 

9.2. Compete ao Fiscal do Termo de Credenciamento acima identificado exercer a verificação 

concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da 

prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do Termo de Credenciamento, 

atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da execução do Termo de Credenciamento, etc. 

9.3. O fiscal do Termo de Credenciamento anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do Termo de Credenciamento, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

9.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 

de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei N.º 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 

CONTRATO 

10.1. A recomposição do preço do contrato observará a Lei 14.133/2021. 

10.2. Será admitido a concessão de reajuste após o prazo mínimo de 12 (doze) meses, contado 

da data da apresentação da proposta, pelo índice do IPCA-E. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES: 

11.1. O descumprimento de quaisquer das cláusulas ou obrigações diretas ou indiretas 

decorrentes do edital e seus anexos poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas nos 

artigos 155, 156 e 162 da Lei Federal nº 14.133/2021 ao credenciado, bem como observará os 

termos do Decreto Municipal nº 7.082/2022. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. A inobservância de qualquer cláusula, condições ou obrigações do presente contrato 

importará na sua imediata rescisão, de pleno direito, independente de notificação ou interpelação 

judicial. 
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12.2. Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao presente termo, através 

de aditamento, expressamente autorizado pela autoridade competente. 

12.3. A Credenciada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as 

obrigações decorrentes da execução do presente contrato, sejam de natureza trabalhista, fiscal, 

previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie de solidariedade do 

Contratante relativamente a esses encargos, inclusive, os que contratualmente advierem de 

prejuízos causados a terceiros. 

12.4. Todas as condições e exigências que constam do Edital de Credenciamento nº 006/2026, 

fazem parte integrante do presente contrato, como se aqui estivessem transcritos. 

12.5. Fica eleito o foro da Comarca de Araras para a solução de qualquer litígio oriundo do 

presente Termo de Credenciamento. 

12.3. As partes envolvidas na execução desse contrato consentem com a utilização dos seus 

dados pessoais fornecidos para a sua respectiva concretização, bem como comprometem-se a 

observar as regras e princípios referente ao tratamento de dados pessoais estabelecidos no art. 5º, 

inciso LXXIX da Constituição Federal e na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD). 

12.6. E por estarem assim, justas e acordes, as partes assinam o presente instrumento, na 

presença das testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor para um só efeito, comprometendo- se 

a cumpri-lo, em todas as cláusulas e condições. 

Administração 

Credenciada 

 

 

Testemunhas:     
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ANEXO III 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS)  
Processo de Licitação nº.  424/2025 

Credenciamento nº.  006/2026 

 

CONTRATANTE: Município de Araras 

CONTRATADO:  

OBJETO:  

 

Pelo presente contrato, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 

de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 

previstos no Artigo 2.º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 

Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Araras, xx de xxxxxxxxxxx de 2025. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:   

CPF:  
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RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA  

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

GESTOR DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: (1) autorização de abertura de licitação; (2) instrumento 

convocatório (edital). 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:   _______________________________________________ 
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ANEXO IV 
 

              MODELO DE PROPOSTA 

 

Empresa licitante: .................................... 

Endereço completo: 

Telefone: .......................................................... 
 

 

 

LOTE 
QUANTIDADE 

HORAS 
DESCRIÇÃO 

VALOR DA 

HORA 

01 5.000 
Mão de Obra especializada para serviços de manutenção 

de motores de veículos pesados, vans e utilitários. 
210,48 

02 3.500 
Mão de obra especializada para serviços de manutenção 

de motores de máquinas pesadas. 
216,28 

03 3.500 

Mão de obra especializada para prestação de serviços de 

ferramentaria e solda em geral, incluindo torno, fresa, 

plaina e furadeira. 

271,72 

 

 

 

 

 

 

Araras, ____/ ______________/_______. 

 

 

Assinatura: _______________________. 

Nome: ___________________________. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

110



 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 

 

 

Edital de Credenciamento nº 006/2026 – fls.  20 de 23 

 

 

 

ANEXO V  

 

MODELOS DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
 

 

Modelo 01 – declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho 

 

 

Eu, _____________________________(nome completo), RG nº_________________________, 

representante legal da empresa __________________________________(razão social da pessoa 

jurídica), CNPJ  nº ________________________, interessada em participar do 

CREDENCIAMENTO nº 006/2026, realizado pelo Município de Araras, declaro, sob as penas 

da Lei Federal nº 14.133/2021, que, nos termos do artigo 27, parágrafo 6º da Lei Federal nº 6544, 

de 22 de novembro de 1989, a _______________________________________(razão social da 

pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se 

refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

 

Data 

Assinatura do representante legal da empresa 

 

 

 

 

Modelo 02 - declaração de inexistência de qualquer fato impeditivo 

 

 

Eu, _____________________________(nome completo), RG nº __________________, 

representante credenciado (ou legal) da empresa 

__________________________________(razão social da pessoa jurídica), CNPJ nº 

___________________________, DECLARO, sob as penas da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no Edital do 

CREDENCIAMENTO nº 006/2026, realizado pelo Município de Araras, inexistindo qualquer 

fato impeditivo à participação no certame, inclusive condenação judicial na proibição de 

contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de 

improbidade administrativa, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Data 

Assinatura do credenciado (ou representante legal) 
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Modelo 03 - declaração de que a licitante não possui sanções vigentes 

 

 

Eu, _____________________________(nome completo), RG nº __________________, 

representante credenciado (ou legal) da empresa 

__________________________________(razão social da pessoa jurídica), CNPJ nº 

___________________________, interessado em participar do CREDENCIAMENTO nº 

006/2026, DECLARO, sob as penas da Lei Federal nº 14.133/2021, que a empresa não possui 

sanções vigentes previstas no inciso III do art. 156 da Lei Federal nº. 14.133/21, no âmbito da 

Administração Pública Direta e indireta do Município de Araras/SP e no inciso IV do mesmo 

artigo, no âmbito de quaisquer entes federativos, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

Data 

Assinatura do credenciado (ou representante legal) 

 

  

 

 

 

Modelo 04 – declaração de cumprimento de reserva de cargo para pessoa com deficiência 

 

 

 

 

Eu, _____________________________(nome completo), RG nº_________________________, 

representante legal da empresa __________________________________(razão social da pessoa 

jurídica), CNPJ  nº ________________________, interessada em participar do 

CREDENCIAMENTO nº 006/2026, realizado pelo Município de Araras, declaro, sob as penas da 

Lei Federal nº. 14.133/2021, que, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, em atendimento ao que preceitua o artigo 63 inciso IV da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações 
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Modelo 05 – declaração de cumprimento de reserva de cargo para pessoa com deficiência 

 

 

 

Eu, _____________________________(nome completo), RG nº_________________________, 

representante legal da empresa __________________________________(razão social da 

pessoa jurídica), CNPJ  nº ________________________, interessada em participar do 

CREDENCIAMENTO nº 006/2026, realizado pelo Município de Araras, declaro, sob as penas da 

Lei Federal nº. 14.133/2021, que, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, em atendimento ao que preceitua o artigo 63 inciso IV da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

CREDENCIAMENTO Nº.  006/2026. 

 

 

Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

que a empresa ___________________________________________________________ 

(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº. ______________________________, é 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei 

Complementar nº. 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a 

exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do 

CREDENCIAMENTO nº 006/2026, realizado pelo Município de Araras em observância e 

atendimento aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

 

Araras,  

 

 

Assinatura do representante legal. 
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Tabelas

 Atendimento: Seg-Sex 08:00-17:30

 contato@bekametais.com.br (mailto:contato@bekametais.com.br)  (11) 4555-8775

Tabelas
Home (https://bekametais.com.br) /  Tabelas

CHAPAS FINAS A FRIO

BITOLA PADRÃO MÍNIMA MÁXIMA PESO (kg/m²)

30 0,3 0,25 0,35 2,4

29 0,34 0,29 0,39 2,72

28 0,38 0,33 0,43 3,04

26 0,45 0,4 0,5 3,6

24 0,6 0,52 0,68 4,8

22 0,75 0,67 0,83 6

20 0,9 0,81 0,99 7,2

19 1,06 0,96 1,16 8,48

18 1,2 1,1 1,3 9,6

16 1,5 1,37 1,63 12

15 1,7 1,57 1,83 13,6

14 1,9 1,72 2,08 15,2

13 2,25 2,07 2,43 18

12 2,7 2,4 2,9 21

11 3 2,75 3,25 24

CHAPAS FINAS A QUENTE

BITOLA PADRÃO MÍNIMA MÁXIMA PESO (kg/m²)

18 1,2 1,05 1,35 9,6
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CHAPAS FINAS A QUENTE

BITOLA PADRÃO MÍNIMA MÁXIMA PESO (kg/m²)

16 1,5 1,35 1,65 12

14 2 1,8 2,2 16

13 2,25 2,05 2,45 18

12 2,65 2,44 2,86 21,2

11 3 2,79 3,21 24

10 3,35 3,12 3,58 26,8

9 3,75 3,52 3,98 30

8 4,25 4 4,5 34

7 4,5 4,25 4,75 36

3/16" 4,75 4,5 5 38

6 5 4,75 5,25 40

CHAPAS GROSSAS

BITOLA PADRÃO MÍNIMA MÁXIMA PESO (kg/m²)

7,32" 5,6 5,3 6,4 43,96

1/4" 6,3 6 7,2 49,96

9/32" 7,1 6,8 8 55,74

5/16" 8 7,7 8,9 62,8

3/8" 9,5 9,2 10,5 74,58

7/16" 11,2 11 12,2 87,92

1/2" 12,5 12,2 13,5 98,13

9/16" 14 13,7 15 109,9

5/8" 16 15,7 17,2 125,6

3/4" 19 18,7 20,2 149,15

7/8" 22,4 22,1 23,7 175,84

1" 25 24,7 26,3 195,25

1.1/4" 31,5 31,2 34 247,28

1.1/2" 38 37 40 294

1.3/4" 45 44,7 47,5 353,3

2" 50 49,7 52,5 392,5

2.1/4" 56 55,7 59,3 439,6

2.1/2" 63 62,7 66,3 510,25

2.3/4" 71 70,7 74,3 557,35
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CHAPAS GROSSAS

BITOLA PADRÃO MÍNIMA MÁXIMA PESO (kg/m²)

3" 75 74,7 78,3 588,75

3.3/16" 80 79,7 83,8 628

3.3/8" 85 84,7 88,8 667,25

3.9/16" 90 89,7 93,8 706,5

3.3/4" 95 94,7 98,8 745,75

4" 100 99,7 103,8 785

CHAPAS XADREZ

BITOLA PADRÃO MÍNIMA MÁXIMA PESO (kg/m²)

1/8" 3,17 3 3,25 27

3/16" 4,75 4,5 5 40

1/4" 6,35 6 7,2 54

5/16" 8 7,7 8,9 68

3/8" 9,5 9,2 10,5 81

1/2" 12,75 12 13,5 108

CHAPAS GALVANIZADAS

BITOLA PADRÃO MÍNIMA MÁXIMA PESO (kg/m²)

32 0,3 0,23 0,37 2,4

30 0,35 0,28 0,42 2,8

28 0,43 0,36 0,5 3,44

26 0,5 0,43 0,57 4

24 0,65 0,55 0,75 5,2

22 0,8 0,7 0,9 6,4

20 0,95 0,83 1,07 7,6

19 1,11 0,96 1,26 8,88

18 1,25 1,1 1,4 10

16 1,55 1,38 1,72 12,4

14 1,95 1,73 2,17 15,6

13 2,3 2,08 2,52 18,4

12 2,7 2,43 2,97 21,6

Chapa Fina a Frio (chapa-fina-frio)
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Entre em contato pelo telefone

Chapa Fina a Quente (chapa-fina-quente)

Chapa Grossa (chapa-grossa)

Chapa Xadrez (chapa-xadrez)

Chapa Galvanizada (chapa-galvanizada)

Chapa de Alumínio (chapa-aluminio)

Chapa Aço Inox (chapa-inox)

Perfil Dobrado (perfil-dobrado)

Tubo Quadrado (tubo-quadrado)

Tubo Redondo (tubo-redondo)

Tubo Retangular (tubo-retangular)

Tubo Oblongo (tubo-oblongo)

Barra Quadrada Laminada (barra-quadrada-laminada)

Barra Quadrada Trefilada (barra-quadrada-trefilada)

Barra Redonda Laminada (barra-redonda-laminada)

Barra Redonda Trefilada (barra-redonda-trefilada)

Barra Chata (barra-chata)

Perfil T (perfil-t)

Perfil U (perfil-u)

Perfil I (perfil-i)

Barra Sextavada (barra-sextavada)

Barra Estrela (barra-estrela)

Cantoneira de Abas Iguais (cantoneira-abas-iguais)
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(11) 4555-8775 (tel:(11)4555-8775)


Endereço

Rua Dr. Ulisses Guimarães, 170 B/C
Loteamento Industrial Coral - Mauá - SP

09372-050


Telefones
(11) 4555-8775


Email

contato@bekametais.com.br (mailto:contato@bekametais.com.br)

vendas@bekametais.com.br (mailto:vendas@bekametais.com.br)


Atendimento

Seg a Sex - 08:00 às 17:30

A Beka é uma empresa especializada em aço, a melhor em corte e dobra de chapas, que oferece
alta qualidade em seus serviços, todos os tipos de perfis, chapa cortada e chapa dobrada,
estoque diversificado e atendimento personalizado para garantir a satisfação dos nossos
clientes, com o compromisso de fazer o melhor.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 57/2025
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
(TORNO, ELETRODO, PLASMA E CORTE E DESBASTE) COM FORNECIMENTO DE FERROS, AÇO E CHAPAS DE 
FERRO EM KG, BEM COMO PARA FORNECIMENTO DE AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA IMPLEMENTOS 
AGRÍCOLAS E AINDA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS COM FORNECIMENTO DE PEÇAS NECESSÁRIAS 
PARA O CONSERTO DE EQUIPAMENTOS Á GASOLINA (ROÇADEIRAS, PODADORES, SOPRADORES, 
MOTOSSERRAS E MAQUINAS DE CORTAR GRAMA), DAS SECRETARIA DE OBRAS E DE AGRICULTURA DE 
PRINCESA/SC.
PROCESSO LICITATÓRIO N° 140/2025-PM 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 40/2025-PM

O MUNICÍPIO DE PRINCESA/SC, inscrito no CNPJ sob o n° 01.612.836/0001-00, com sede na Rua Rio 
Grande do Sul, esquina com a Rua Nossa Senhora de Fátima, n° 545, Centro, Princesa/SC, neste ato 
representado por sua Prefeita Municipal, Sra. DIANGELE FABIELE KLEIN MARMITT, inscrita no CPF sob o nº 
064.***.***-48, adiante nomeado CONTRATANTE e a Empresa MECANICA INDUSTRIAL MBO LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o nº 02.798.857/0001-24, neste ato representado por seu Sócio Administrador, Sr. MARTIN 
BALDUINO OTT, inscrito no CPF sob nº 026.***.***-12, doravante denominada CONTRATADA, no uso de 
suas atribuições legais, considerando o julgamento do Processo Licitatório 140/2025, resolvem registrar 
os preços das empresas indicadas e qualificadas nesta Ata, sujeitando-se às normas constantes na Lei 
nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e em conformidade com as disposições a seguir:

1 - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente contrato consiste no REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS (TORNO, ELETRODO, PLASMA E CORTE E DESBASTE) COM 
FORNECIMENTO DE FERROS, AÇO E CHAPAS DE FERRO EM KG, BEM COMO PARA FORNECIMENTO DE 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS E AINDA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
COM FORNECIMENTO DE PEÇAS NECESSÁRIAS PARA O CONSERTO DE EQUIPAMENTOS Á GASOLINA 
(ROÇADEIRAS, PODADORES, SOPRADORES, MOTOSSERRAS E MAQUINAS DE CORTAR GRAMA), DAS 
SECRETARIA DE OBRAS E DE AGRICULTURA DE PRINCESA/SC, conforme segue: 

2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do serviço, a quantidade, o fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Lote: 1 - FERROS E CHAPAS

Valor
Item Descrição Marca Unidade Quantidade Unitário Total

1 FERRO CANTONEIRA 1/4 X 2.1/2" ARCELOR 
METRAL

KG 350 R$ 14,57 R$ 5.099,50

2 FERRO CANTONEIRA 5/16 X 4". ARCELOR 
METRAL

KG 350 R$ 14,50 R$ 5.075,00

3 FERRO CHATO 5/8 X 3" ARCELOR 
METRAL

KG 300 R$ 14,40 R$ 4.320,00

4 CHAPA DE FERRO LISA 3MM 1020. ARCELOR 
METRAL

KG 300 R$ 14,50 R$ 4.350,00

5 CHAPA DE FERRO LISA 3/16" 1020. ARCELOR 
METRAL

KG 300 R$ 14,50 R$ 4.350,00

6 CHAPA DE FERRO LISA 1/4" 1045. ARCELOR 
METRAL

KG 300 R$ 14,50 R$ 4.350,00

7 CHAPA DE FERRO LISA 1/4" 1020. ARCELOR 
METRAL

KG 300 R$ 14,70 R$ 4.410,00

8 AÇO ARCELOR 
METRAL

KG 200 R$ 31,00 R$ 6.200,00

9 PERFIL U DE FERRO 3/16" 1020. ARCELOR 
METRAL

KG 250 R$ 14,30 R$ 3.575,00

121



10 PERFIL U DE FERRO 5/16" 1020. ARCELOR 
METRAL

KG 250 R$ 14,40 R$ 3.600,00

11 PERFIL U DE FERRO 1/4" 1020. ARCELOR 
METRAL

KG 250 R$ 14,40 R$ 3.600,00

12 SERVIÇO COM TORNO - PARA AJUSTAR E DOBRAR AS PEÇAS 
A SEREM CONSERTADAS, PARA FAZER BUCHAS, PINOS, 
ALOJAMENTO DE BUCHAS.

 H 60 R$ 147,00 R$ 8.820,00

13 SERVIÇO COM ELETRODO OU PLASMA PARA ESCAREAR E 
CORTAR CHAPAS DE FERRO.

 H 50 R$ 129,00 R$ 6.450,00

14 SERVIÇO DE CORTE E DESBASTE COM DISCO CHAPAS DE 
FERRO.

 H 50 R$ 116,00 R$ 5.800,00

Total do Fornecedor: R$ 69.999,50

3 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

4 – VALIDADE DA ATA 
4.1. A presente ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, a contar da data de 24 de 
outubro de 2025, podendo ser prorrogada uma única vez por igual período, e, no seu aniversário, será 
reestabelecido o quantitativo inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos.
§ 1º Para prorrogação da ata de registro de preços deverá ser comprovada a vantajosidade do preço, 
comparado ao preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços 
atualizada e desde que haja anuência do fornecedor mais bem classificado na ata de registro de 
preços.

5 – REVISÃO E CANCELAMENTO 
5.1. Somente após decorridos 60 (sessenta) dias do ingresso no sistema de registro de preços, o 
fornecedor poderá pedir a sua exclusão da ata de registro de preços.
5.1.1 O pedido deve ser devidamente fundamentado e será analisado pelo Município de Princesa, no 
prazo de 15 dias úteis.
5.1.2 As solicitações de exclusões do registro de preços somente terão validade para os pedidos 
futuros, sendo obrigação do fornecedor honrar os pedidos realizados até a data do pedido de 
exclusão.
5.2 Serão admitidas as solicitações de reajuste, reequilíbrio e repactuação do valor da ata de registro 
de preços, em procedimento idêntico ao praticado nos contratos administrativos, desde que 
fundamentadas e acolhidas pelo Município de Princesa.
5.3 Será admitida a alteração da marca pelo fornecedor sempre que a nova marca indicada cumprir 
os requisitos previstos em edital, com análise criteriosa devidamente justificada pelo gestor do contrato 
ou ata de registro de preço.
5.4 O fornecedor poderá ser excluído da ata de registro de preços, quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar;
III - ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata de registro de preços, devidamente comprovado e justificado; ou
IV - houver razão de interesse público, devidamente justificada.

6 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
6.1 Conforme dispõe o art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, o licitante ou o contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas infrações cometidas, de acordo com o edital deste 
processo licitatório. 
 

7 – CONDIÇÕES GERAIS 
7.1 As condições gerais do para prestação do serviço, tais como os prazos, as obrigações da 
Administração e do fornecedor, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
no Edital e seus anexos. 
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7.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes.

Princesa/SC, 22 de outubro de 2025.

________________________________
Diangele Fabiele Klein Marmitt

Prefeita Municipal
Contratante

            _______________________________
Martin Baldiíno Ott

Representante 
                          Contratada

__________________________________
Ivan Bernardi

OAB/SC 018468
Assessor Jurídico
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 63/2025  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2025 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SAAEDOCO - SAAEDOCO - SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTOS DE DOIS CÓRREGOS, autarquia municipal criada através 
da Lei nº 2.388, de 30 de junho de 1998, com sede nesta cidade e comarca de Dois 
Córregos, Estado de São Paulo, na Rua João de Oliveira Simões, nº 862  centro, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.701.029/0001-26, através do Superintendente -
FERNANDO CARLOS MASHORCA portador do documento de identidade R.G. nº 
8.855.459-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 709.103.328-00, residente e 
domiciliado nesta cidade e comarca de Dois Córregos, Estado de São Paulo, na Rua 
João de Oliveira Simões, nº 710  Centro, doravante denominado simplesmente 
SAAEDOCO, e 
 
DETENTORA DA ATA: ADRIANO RODRIGO FERNANDES  ME, pessoa jurídica 
de direito privado, com sede na cidade e comarca de Jaú, Estado de São Paulo, 
na Rua Felicio Litterio, nº 125, Bairro Jardim São José, CEP 17206-130, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 22.683.151/0001-24, neste ato devidamente representado pelo 
Sr.(a) ADRIANO RODRIGO FERNANDES, brasileiro, portador do documento  de   
identidade R.G.  nº 29743228-X, e inscrito no CPF/MF sob o nº 213.593.818-13, 
residente e domiciliado a na Rua Felicio Litterio, nº 125, Bairro Jardim São José, na 
cidade de Jáu/SP, CEP 17206-130, doravante denominada DETENTORA DA ATA, 
fica justo e acordado, perante as duas testemunhas, abaixo assinadas e nomeadas, 
o seguinte: 
 
1ª - DO OBJETO - A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura 
e eventual prestação de serviços especializados de usinagem no qual 
compreendem os serviços de torno, fresa, corte, aplainamento, retificação, 
mandrilhamento, brochamento, furação de peças, soldagem, montagem e 
desmontagem de peças e/ou equipamentos destinados à manutenção dos 
sistemas de abastecimento de água e coleta e tratamento de esgoto sanitário 
operados pelo SAAEDOCO, conforme necessidade da Autarquia, pelo período 
de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I) do processo 
licitatório em epígrafe, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
1.1 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.1.1 - O Termo de Referência; 
 
1.1.2 - O Edital da Licitação; 
 
1.1.3 - A Proposta do CONTRATADO; e 
 
1.1.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2ª DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS - O preço registrado, as 
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especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 

 

 
 
2.1  O valor total da presente Ata da qual a detentora foi vencedora no Pregão 
Eletrônico nº 28/2025, é de R$ 577.500,00 (quinhentos e setenta e sete mil e 
quinhentos reais).  
 
3ª - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Durante a vigência da ata, 
os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento licitatório poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 
 
3.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
3.1.1. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
3.1.2. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 
 
3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
 
3.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
 
3.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
3.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
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3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
 
3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 

3.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério 
da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 3.6. 
 
3.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 3.6, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 
a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 
 
4ª -  VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA  A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 
(um) ano, contado a partir do dia 19 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso  art. 84, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
 
4.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 
4.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.4. O instrumento contratual de que trata o item 4.3 deverá ser assinado no prazo 
de validade da Ata De Registro de Preços. 
 
4.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
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alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
4.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e 
se obrigar nos limites dela; 
 

4.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
 
4.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
 
4.6.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
 
4.7. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 
 
4.8. O registro a que se refere o item 4.6.2. tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
4.9. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles 
que mantiverem sua proposta original. 
 
4.10. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 
refere o item 4.6.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
4.10.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
 
4.10.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 6. 
 
4.11. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
4.12. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou 
no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.13. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
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apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 
 
4.14. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 
 

4.15. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o 
disposto no item 4.10, observando o item 4.10 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
 
4.16. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.6.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
 
4.16.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
 
4.16.2. Adjudicar e firmar o ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nas condições 
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
4.17. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
 
5ª ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS - A Ata de 
Registro de Preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão 
ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos 
aos contratos dela decorrentes, nos termos da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
5.1. Em caráter excepcional, devidamente justificado pela Autoridade Competente e 
desde que demonstrada a maior vantajosidade em face de uma nova contratação, a 
exemplo de oscilação de preços por fato imprevisível ou previsível de 
consequências incalculáveis, caso fortuito ou força maior, poderá ser concedido o 
reequilíbrio nos preços constantes da Ata de Registro de Preços. 
 
6ª CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO - Os critérios de medição e de 
pagamento serão aqueles dispostos no edital, Termo de Referência e nesta Ata 
 
6.1  Considerando a essencialidade dos serviços prestados pela Autarquia à 
população, o prazo de execução dos serviços será de até 02 (dois) dias úteis, 
contados a partir da emissão da Ordem de Serviços, de forma a não ser afetado o 
abastecimento público e a coleta do esgoto sanitário. 
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6.2  Da execução 
 
6.2.1  Nas situações de urgência e emergência informada pela Autarquia a 
contratada deverá prestar os serviços em até 06:00 (seis) horas, contadas à 
partir da emissão da Ordem de Serviços. 
 
6.2.2  Nas situações de urgência e emergência informada pela Autarquia, a 
contratada deverá prestar serviços além do horário comercial, no período 
noturno, sábados, domingos e feriados. 
 
6.2.3  A contratada prestará os serviços nas instalações do sistema de 
abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgoto da Autarquia, localizadas 
no município de Dois Córregos (cidade, zona rural e distrito de Guarapuã). 
 
6.2.4  É condição de contratação que para o objeto pretendido pela Autarquia, 
o interessado possua ou venha a possuir estabelecimento em um raio de até 
40 km em qualquer direção da cidade de Dois Córregos, em face de eventuais 
situações de urgência emergência para execução dos serviços. 
 
6.2.5  Os serviços serão medidos de acordo com o tempo gasto pela contratada na 
execução e serão remunerados pelas horas efetivamente trabalhadas, sendo que no 
custo deverão estar inclusas todas as despesas tais como: salários, leis sociais, 
encargos, benefícios, horas extras, mão-de-obra especializada, equipamentos, 

ransporte 
(deslocamento) para realização dos serviços nas instalações dos sistemas de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário da Autarquia, localizadas no 
município: na cidade, zona rural e Distrito de Guarapuã 
 
7ª CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS  O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
7.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
 
7.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 
2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
 

7.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
7.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
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7.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
7.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
 
7.8. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
 
7.8.1. Por razão de interesse público; 
 
7.8.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
7.8.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 
26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
8ª DAS PENALIDADES - O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de 
contratação direta. 
 
8.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 
 
8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 
Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 
Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 6, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 

9ª - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD - As partes deverão cumprir a Lei 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 
que tenham acesso em razão da pactuação desta Ata, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
 
9.1. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 
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9.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
 
9.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pela 
DETENTORA DA ATA. 
 
9.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 
DETENTORA DA ATA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
 
9.5. É dever da DETENTORA DA ATA orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
 
9.6. A DETENTORA DA ATA deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
 
9.7. O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá realizar diligência para aferir o 
cumprimento dessa cláusula, devendo a DETENTORA DA ATA atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 
9.8. A DETENTORA DA ATA deverá prestar, no prazo fixado pela ÓRGÃO 
GERENCIADOR, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos 
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
 
9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
 
9.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
 

10ª - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO - Não haverá exigência de garantia contratual 
da execução. 
 
11ª - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão decididos pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
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12ª - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL - Fica designado o(a) 
servidor(a) Flávio Rogério Spírito Mendonça, como Gestor(a); o(a) servidor(a) 
Alan Alves Barros, como Fiscal Técnico(a); e o(a) servidor(a) Marcelo José Zardo, 
como Fiscal Administrativo(a) do presente instrumento contratual. 
 
13ª - DA PUBLICAÇÃO - Incumbirá à ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a 
publicação deste instrumento nos termos e condições previstos na Lei nº 14.133/21. 
 
14ª - DO FORO - Fica eleito o foro da Cidade de Dois Córregos, Estado de São 
Paulo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta Ata que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
E, por assim se acharem justos e contratadas, firmam o presente instrumento, 
assinando-o digitalmente e aceitando-o em todos os termos, perante duas 
testemunhas, para que produza seus regulares e jurídicos efeitos. 
 

Dois Córregos, 15 de dezembro de 2025. 
 
 
 
 

SAAEDOCO  SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE DOIS 
CÓRREGOS 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
FERNANDO CARLOS MASHORCA 

SUPERINTENDENTE 
 
 
 
 

ADRIANO RODRIGO FERNANDES  ME 
DETENTORA DA ATA 

ADRIANO RODRIGO FERNANDES 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_________________________                              __________________________ 
Nome: Marcelo José Zardo                                 Cibele Minatel Furlanetto    
RG: 43.285.248-7/SSP/SP                                    RG: 43.284.894-0/SSP/SP 
 
 
 
 
 
 

Assinado digitalmente por ADRIANO RODRIGO 
FERNANDES:22683151000124
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, S=SP, L=JAU, OU=50425270000112, OU=
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, OU=RFB e-CNPJ A1, OU=
presencial, CN=ADRIANO RODRIGO FERNANDES:22683151000124
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização:
Data: 2025.12.15 16:09:27-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2025.2.0

ADRIANO RODRIGO 
FERNANDES:2268315

1000124

FERNANDO 
CARLOS 
MASHORCA:709103
32800

Assinado de forma 
digital por FERNANDO 
CARLOS 
MASHORCA:7091033280
0

MARCELO JOSE 
ZARDO:3923541287
0

Assinado de forma digital 
por MARCELO JOSE 
ZARDO:39235412870

CIBELE MINATEL 
FURLANETTO:32
082748820

Assinado de forma digital 
por CIBELE MINATEL 
FURLANETTO:320827488
20
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 63/2025 

 
ANEXO LC-01 (TCE/SP)  TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS) 
 
CONTRATANTE: SAAEDOCO  SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
DOIS CÓRREGOS 
CONTRATADO: ADRIANO RODRIGO FERNANDES  ME 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (DE ORIGEM):48/2025 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual prestação de serviços 
especializados de usinagem no qual compreendem os serviços de torno, fresa, 
corte, aplainamento, retificação, mandrilhamento, brochamento, furação de 
peças, soldagem, montagem e desmontagem de peças e/ou equipamentos 
destinados à manutenção dos sistemas de abastecimento de água e coleta e 
tratamento de esgoto sanitário operados pelo SAAEDOCO, conforme 
necessidade da Autarquia, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com as 
especificações, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência (ANEXO I) 
ADVOGADO: JULIANO RENATO CASSAN BONOME / Nº OAB/SP 524.554  
e-mail: juridico@saaedoco.doiscorregos.sp.gov.br 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo ele  

eclaração(ões) de 
 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
LOCAL e DATA: Dois Córregos, 15 de dezembro de 2025 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Fernando Carlos Mashorca  
Cargo: Superintendente  
CPF: 709.103.328-00 
Assinatura:____________________________________  
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: Fernando Carlos Mashorca  
Cargo: Superintendente  
CPF: 709.103.328-00 
Assinatura:____________________________________  
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: Fernando Carlos Mashorca  
Cargo: Superintendente  
CPF: 709.103.328-00 
Assinatura:_____________________________________ 
Pela contratada: 
Nome: ADRIANO RODRIGO FERNANDES 
Cargo: Representante Legal 
CPF: 213.593.818-13 
Assinatura:________________________________________________ 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Fernando Carlos Mashorca  
Cargo: Superintendente  
CPF: 709.103.328-00 
Assinatura:________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinado digitalmente por ADRIANO RODRIGO FERNANDES:22683151000124
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, S=SP, L=JAU, OU=50425270000112, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil 
- RFB, OU=RFB e-CNPJ A1, OU=presencial, CN=ADRIANO RODRIGO FERNANDES:22683151000124
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização:
Data: 2025.12.15 16:08:51-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2025.2.0

ADRIANO RODRIGO 
FERNANDES:22683151000124

FERNANDO 
CARLOS 
MASHORCA:70
910332800

Assinado de forma 
digital por 
FERNANDO CARLOS 
MASHORCA:7091033
2800

FERNANDO CARLOS 
MASHORCA:7091033
2800

Assinado de forma digital 
por FERNANDO CARLOS 
MASHORCA:70910332800

FERNANDO CARLOS 
MASHORCA:709103
32800

Assinado de forma digital 
por FERNANDO CARLOS 
MASHORCA:70910332800

FERNANDO 
CARLOS 
MASHORCA:7091
0332800

Assinado de forma 
digital por FERNANDO 
CARLOS 
MASHORCA:70910332
800
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 63/2025 
ANEXO LC-02 (TCE/SP)- DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO 

TCE-SP 
CONTRATANTE: SAAEDOCO  SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
DOIS CÓRREGOS 
CNPJ Nº: 02.701.029/0001-26 
DETENTORA DA ATA: ADRIANO RODRIGO FERNANDES  ME 
CNPJ Nº:  22.683.151/0001-24 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (DE ORIGEM):48/2025 
DATA DA ASSINATURA: 15/12/2025 
VIGÊNCIA: 01 ano 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual prestação de serviços 
especializados de usinagem no qual compreendem os serviços de torno, fresa, 
corte, aplainamento, retificação, mandrilhamento, brochamento, furação de 
peças, soldagem, montagem e desmontagem de peças e/ou equipamentos 
destinados à manutenção dos sistemas de abastecimento de água e coleta e 
tratamento de esgoto sanitário operados pelo SAAEDOCO, conforme 
necessidade da Autarquia, pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com as 
especificações, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência (ANEXO I) 
VALOR (R$): 577.500,00 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos 
quando requisitados. 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo 
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os 
seus custos unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em 
curso, de acordo com o respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas; 
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
LOCAL e DATA: Dois Córregos, 15 de dezembro de 2025 
RESPONSÁVEL:  
 
 
 

SUPERINTENDENTE 
 
 

FERNANDO 
CARLOS 
MASHORCA:709
10332800

Assinado de forma 
digital por 
FERNANDO CARLOS 
MASHORCA:709103
32800
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
  
1.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
prestação de serviços especializados de usinagem no qual compreendem os 
serviços de torno, fresa, corte, aplainamento, retificação, mandrilhamento, 
brochamento, furação de peças, soldagem, montagem e desmontagem de peças 
e/ou equipamentos destinados à   manutenção dos sistemas de abastecimento de 
água e coleta e tratamento de esgoto sanitário operados pelo SAAEDOCO, 
conforme necessidade da Autarquia, pelo período de 12 (doze) meses. 
 
1.2 - Os serviços são considerados "comuns", em conformidade com as definições 
estabelecidas no artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, que regula as Licitações e 
Contratos Administrativos. 
 
1.3 - A presente contratação não se enquadra na categoria de "bem de luxo", 
conforme os parâmetros definidos no Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 
2021, assegurando a adequação da contratação às diretrizes legais vigentes.  
 
1.4 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, 
contado a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, conforme 
estipulado no artigo 84 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1  A Autarquia não dispõe em seu quadro de funcionários de força de trabalho e 
tampouco equipamentos, ferramentaria e instalações prediais apropriada para 
execução dos serviços de tornearia, soldagem, fresa, montagem e desmontagem de 
peças e equipamentos, corte e furação de peças e equipamentos o que seria 
inviável a realização a contento dos serviços de manutenção, conservação e 
reparação de peças e equipamentos do sistema de produção, armazenamento e 
distribuição de água e do sistema de coleta e tratamento de esgoto sanitário. 
 
2.2  Sendo indispensável à manutenção e conservação dos equipamentos dos 
sistemas de produção, armazenamento, distribuição de água, e do sistema de 
esgotamento sanitário e com o objetivo de não comprometer o abastecimento de 
água à população atendida pela Autarquia, tais serviços devem ser executados de 
forma contínua, e muitas vezes em regime de extrema urgência e emergência, 
justificando-se, assim, o registro de preços para contratação de empresa 
especializada para prestação dos serviços anteriormente aludidos. 
 
2.3  Diante do exposto se torna imperativa a contratação de empresa especializada 
para execução desses serviços, os quais se destinam à manutenção dos sistemas 
de abastecimento de água e coleta de esgoto sanitário operados pela autarquia, 
ressaltando como já dito acima, que a autarquia não possui estrutura para execução 
desses serviços, quer seja: mão de obra, ferramentaria, equipamentos e instalações 
prediais apropriada. 
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3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
3.1 - Segue abaixo informações relativas ao descritivo dos itens, quantidade 
estimada e unidade de medida: 
 

ITEM QTDE. UNID.. DESCRIÇÃO 
VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 
(R$) 

1 5.500 HORA 

Serviço de mão de obra especializada de 
usinagem compreendendo serviços de 
torno, fresa, corte, aplainamento, 
retificação, mandrilamento, brochamento, 
furação de peças, soldagem e montagem e 
desmontagem de peças e/ou 
equipamentos. 

 

 

 
4  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E OPERACIONAIS 
 
4.1  Descrição Geral dos Serviços de Usinagem 
 
4.1.1 - Os serviços de mão de obra especializada em usinagem consistem na 
execução de atividades voltadas ao processamento mecânico de peças metálicas ou 
não metálicas, por meio de técnicas e equipamentos apropriados. Incluem 
operações como torneamento, fresamento, corte, aplainamento, retificação, 
mandrilamento, brochamento e perfurações diversas, visando alterar dimensões, 
formas e acabamentos superficiais conforme necessidades do órgão contratante. Os 
trabalhos devem ser executados por profissionais qualificados, utilizando máquinas, 
ferramentas e insumos adequados, garantindo precisão dimensional, estabilidade 
estrutural e conformidade com parâmetros técnicos previamente estabelecidos. 
 
5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1 - As partes contratantes assumem a responsabilidade integral pela execução 
direta do objeto contratual, sendo vedada, sob qualquer hipótese, a subcontratação 
ou a delegação de suas obrigações a terceiros, em estrita observância ao disposto 
no artigo 117 da Lei nº 14.133/2021. 
  
5.2 - Considerando a natureza do serviço a ser contratado e o baixo risco de 
inadimplemento identificado, não será exigida a prestação de garantia contratual, 
nos termos do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.3 - A Ata de Registro de Preços contempla de forma detalhada as normas, 
diretrizes e requisitos a serem observados para a execução plena das obrigações 
contratuais, em conformidade com o artigo 89 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.4  É condição de contratação que para o objeto pretendido pela Autarquia, o 
interessado possua ou venha a possuir estabelecimento em um raio de até 40 km 
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em qualquer direção da cidade de Dois Córregos, em face de eventuais situações de 
urgência emergência para execução dos serviços. 
 
6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1  Considerando a essencialidade dos serviços prestados pela Autarquia à 
população, o prazo de execução dos serviços será de até 02 (dois) dias úteis, 
contados a partir da emissão da Ordem de Serviços, de forma a não ser afetado o 
abastecimento público e a coleta do esgoto sanitário. 
 
6.1.1  Nas situações de urgência e emergência informada pela Autarquia a 
contratada deverá prestar os serviços em até 06:00 (seis) horas, contadas à 
partir da emissão da Ordem de Serviços. 
 
6.2  Nas situações de urgência e emergência informada pela Autarquia, a 
contratada deverá prestar serviços além do horário comercial, no período 
noturno, sábados, domingos e feriados. 
 
6.3  A contratada prestará os serviços nas instalações do sistema de abastecimento 
de água e de coleta e tratamento de esgoto da Autarquia, localizadas no município 
de Dois Córregos (cidade, zona rural e distrito de Guarapuã). 
 
6.4  É condição de contratação que para o objeto pretendido pela Autarquia, o 
interessado possua ou venha a possuir estabelecimento em um raio de até 40 
km em qualquer direção da cidade de Dois Córregos, em face de eventuais 
situações de urgência emergência para execução dos serviços. 
 
6.5  Os serviços serão medidos de acordo com o tempo gasto pela contratada na 
execução e serão remunerados pelas horas efetivamente trabalhadas, sendo que no 
custo deverão estar inclusas todas as despesas tais como: salários, leis sociais, 
encargos, benefícios, horas extras, mão-de-obra especializada, equipamentos, 

e 
(deslocamento) para realização dos serviços nas instalações dos sistemas de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário da Autarquia, localizadas no 
município: na cidade, zona rural e Distrito de Guarapuã. 
 
6.6 - A DETENTORA DA ATA obriga-se a proceder à entrega do(s) item(ns) em 
estrita consonância com as necessidades de consumo do SAAEDOCO, observando 
o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da Ordem de Serviço, 
emitida pelo Gestor do Contrato. 
 
6.7 - Em caso de constatação de vícios ou defeitos nos serviços executados, a 
DETENTORA DA ATA obriga-se a promover, às suas expensas, as devidas 
correções no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, contados a partir da 
notificação oficial efetuada pela Autarquia. 
 
6.8 - O prazo mencionado no subitem anterior poderá, excepcionalmente, ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, desde que a DETENTORA DA ATA 
apresente justificativa formal e devidamente fundamentada, a qual deverá ser 
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apreciada e aceita pelo CONTRATANTE, em observância ao princípio da 
razoabilidade. 
 
6.9 - Caso o prazo para reparos e substituições expire sem o cumprimento pela 
DETENTORA DA ATA ou na ausência de justificativa válida, o CONTRATANTE fica 
autorizado a proceder à contratação de outra empresa para a realização dos ajustes 
necessários. 
 
6.10 - A DETENTORA DA ATA será, então, responsável pelo ressarcimento integral 
dos custos incorridos, sem prejuízo da manutenção das garantias estabelecidas, 
conforme preceitua a Lei nº 14.133/2021. 
 
6.11 - A garantia legal ou contratual do objeto manterá vigência própria, 
desvinculada do prazo estipulado na Ata de Registro de Preços, permitindo a 
aplicação de penalidades pelo CONTRATANTE em caso de descumprimento de 
quaisquer condições contratuais, mesmo após o término da vigência contratual, em 
conformidade com os artigos 92 e 142 da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.12  A execução do objeto contratual observará rigorosamente as disposições 
contidas no ITEM 03 e seguintes do presente Termo de Referência, em total 
conformidade com os princípios da legalidade, eficiência e responsabilidade na 
gestão de contratos públicos, estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 
 
7  MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1  A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
7.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Ata de 
Registro de Preços, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
7.3  As comunicações entre o órgão ou entidade e a DETENTORA DA ATA devem 
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
7.4  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
7.5  Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa DETENTORA DA ATA para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da DETENTORA DA ATA, 
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
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7.6  A execução da Ata de Registro de Prêços deverá ser acompanhada e 
fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
7.7  Fiscalização Técnica 
 
7.7.1  O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços acompanhará a execução da 
Ata de Registro de Preços, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Autarquia. 
 
7.7.2  O fiscal técnico da Ata de Registro de Preços anotará no histórico de 
gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
 
7.7.3  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá 
notificações para a correção, determinando prazo para tanto. 
 
7.7.4  O fiscal técnico informará ao(à) GESTOR(A) da Ata, em tempo hábil, 
qualquer situação que demande decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência. 
 
7.7.5  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução nas datas 
previstas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao(à) GESTOR(A) da 
Ata. 
 
7.7.6  O fiscal técnico comunicará ao(à) GESTOR(A) da Ata, em tempo hábil, o 
término da execução sob sua responsabilidade, para fins de renovação tempestiva 
ou prorrogação contratual. 
 
7.8  Fiscalização Administrativa 
 
7.8.1  O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação 
da DETENTORA DA ATA, acompanhará empenho, pagamento, garantias, glosas e 
formalização de apostilamentos e aditivos, podendo solicitar documentos 
comprobatórios. 
 
7.8.2  Ocorrendo descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao(à) 
GESTOR(A) da Ata quando ultrapassar sua competência. 
 
7.9  Gestão da Ata de Registro de Preços 
 
7.9.1 - O GESTOR(A) da Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do 
processo de acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da Ata de 
Registro de Preços, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
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verificação da necessidade de adequações da Ata de Registro de Preços para fins 
de atendimento da finalidade da administração; 
 
7.9.2 - O GESTOR(A) da Ata de Registro de Preços acompanhará os registros 
realizados pelos fiscais da Ata de Registro de Preços, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 
 
7.9.3 - O GESTOR(A) da Ata de Registro de Preços acompanhará a manutenção 
das condições de habilitação da DETENTORA DA ATA, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
 
7.9.4 - O GESTOR(A) da Ata de Registro de Preços emitirá documento 
comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela DETENTORA DA ATA, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 
 
7.9.5 - O GESTOR(A) da Ata de Registro de Preços tomará providências para a 
formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso; 
  
7.9.6 - O GESTOR(A) da Ata de Registro de Preços deverá elaborar relatório final 
com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; e 
 
7.9.7 - O GESTOR(A) da Ata de Registro de Preços deverá enviar a documentação 
pertinente ao setor da Ata de Registro de Preços para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos da Ata de Registro de Preços. 
 
8 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
8.1 - Medição: 
 
8.1.1  Os serviços serão medidos de acordo com o tempo gasto pela 
contratada na execução e serão remunerados pelas horas efetivamente 
trabalhadas sendo que no custo deverão estar inclusas todas as despesas tais 
como: salários, leis sociais, encargos, benefícios, horas extras, mão-de-obra 
especializada, equipamentos, ferramentas, máquinas, uniformes, equipamentos de 

instalações prediais dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário da Autarquia, localizadas no município: na cidade, zona rural e Distrito de 
Guarapuã. 
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8.1.2 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
 
8.1.3 - O prazo para a solução, pela DETENTORA DA ATA, de inconsistências na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Autarquia durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo;  
 
8.1.4 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta; 
 
8.1.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 
(dez) horas, a contar da notificação da DETENTORA DA ATA, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades; 
 
8.1.6 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a 
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Autarquia, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado; 
 
8.1.7 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais; e 
 
8.1.8 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 
 
8.2 - Liquidação: 
 
8.2.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período; 
 
8.2.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  
 
8.2.2.1 - O prazo de validade; 
 
8.2.2.2 - A data da emissão; 
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8.2.2.3 - Os dados da Ata de Registro de Preços e do CONTRATANTE; 
 
8.2.2.4 - O período respectivo de execução da Ata de Registro de Preços; 
 
8.2.2.5 - O valor a pagar; e 
 
8.2.2.6 - Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
8.2.3 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que a DETENTORA DA ATA providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
8.3 - Prazo de pagamento: 
 
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa; e 
 
8.3.2 - No caso de atraso pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, os valores devidos à 
DETENTORA DA ATA serão atualizados monetariamente entre o termo final do 
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
índice IPCA de correção monetária. 
 
8.4 - Forma de pagamento: 
 
8.4.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo DETENTORA DA ATA; 
 
8.4.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento; 
 
8.4.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável; 
 
8.4.4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente; e 
 
8.4.5 - A DETENTORA DA ATA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 
8.5 - Cessão de crédito: 
 
8.5.1 - Não será admitida cessão de crédito. 
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9 - DO REAJUSTE DE PREÇO 
 
9.1 - O preço contratado é fixo e irreajustável, não comportando qualquer critério de 
reajuste, admitindo-se tão somente, nos limites da Lei, a recomposição de preços de 

bos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
9.2  O reajuste do preço dos serviços obedecerá a uma periodicidade mínima de 
doze meses a contar da data limite para apresentação da proposta, tendo como 
índice referência o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. Em caso 
de não manifestação da CONTRATADA, a renovação dar-se-á sem reajustes de 
valores. 
 
10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
 
10.1  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  
  
10.2  A execução do objeto será parcelada, de acordo com as necessidades do 
SAAAEDOCO  Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Dois Córregos.   
 
10.3  Ao(s) vencedor(es) da fase de disputa será solicitado o envio da proposta 
readequada para julgamento. 
  
10.4 - Os documentos que não tragam em seu bojo a data de validade serão 
considerados validos pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
 
10.4.1 - Os atestados e/ ou Certidões apresentados poderão se diligenciados para 
verificação. 
 
10.5 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
10.5.1 - Habilitação jurídica: 
 
10.5.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
10.5.1.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
 
10.5.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal  SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
  
10.5.1.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
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funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
 
10.5.1.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
 
10.5.1.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 
 
10.5.1.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; e 
 
10.5.1.8 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
10.5.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 
10.5.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
10.5.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
10.5.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
  
10.5.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
10.5.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
10.5.2.6 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
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cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
10.5.3. - Qualificação econômico-financeira: 
 
10.5.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 
 
10.5.4  Qualificação Técnica:  
 
10.5.4.1 - A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de um 
ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, que comprovem a 
execução de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o 
objeto desta licitação.  
 
10.5.4.2 - Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente.  
 
10.5.4.3 - A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido 
em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos 
os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o 
tema. 
 
11 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1 - Comete infração administrativa o contratado que (Art. 92, inciso XIV, da Lei 
Federal nº 14.133/21): 
 
11.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
11.1.2- Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Autarquia ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
11.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato; 
 
11.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
11.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 
11.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
11.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
  
11.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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11.1.9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
11.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
11.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 
 
11.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º, da Lei Federal nº 12.846/13 e/ou Art. 
5º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 
Lei as seguintes sanções: 
 
11.2.1 - Advertência; 
 
11.2.2 - Multa; 
 
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar; e 
 
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 
 
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Autarquia; 
 
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle; e 
 
11.3.6 - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no Art. 155, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
11.4 - A sanção de multa será calculada da seguinte forma: 
 
11.4.1 - Multa de 0,05% (cinco centésimos por cento), do valor total do contrato, por 
dia de paralisação ou falta constatada sem motivo justificado e relevante; 
  
11.4.2 - Multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o efetivo valor do 
contrato, por falta constatada ou serviço não aceito pela fiscalização, por dia, a partir 
da data em que a DETENTORA DA ATA for notificada a fazer os necessários reparos 
ou substituir materiais; 
 
11.4.3 - Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
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11.4.4 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
pelas infrações admi
do Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Ente Federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; e 
 
11.4.5 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e V
referido artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no Item 11.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os Entes Federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
 
11.5 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será 
procedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 
 
11.5.1 - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, 
quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da 
autoridade máxima da entidade; 
 
11.5.2 - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo 
Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função 
administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico 
equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de 
regulamento. 
 
11.5.3 - As sanções de advertência, impedimento de licitação e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a sanção de multa. 
 
11.5.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Autarquia ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 
11.5.5 - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Autarquia; 
  
11.5.6 - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
11.5.7 - A aplicação das sanções de impedimento de licitação e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 
ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
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da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
 
11.5.8 - Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não 
seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o item acima 
será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus 
quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de 
serviço no órgão ou entidade. 
 
11.5.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação. 
 
11.5.10 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
11.5.11 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração 
pela Autarquia, e será: 
 
11.5.11.1 - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 
refere o item supramencionado; 
 
11.5.11.2 - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei Federal 
nº 12.846/13; e 
 
11.5.11.3 - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 
 
11.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/21 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/13, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
11.7 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
  
11.8 - É dever da Autarquia, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
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11.9 - Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV, do 

Comissão Sancionatória, disporá sobre a forma de cômputo e as consequências da 
soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de 
contratos distintos quando da elaboração de sua manifestação. 
 
11.10 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa 
de mora. 
 
11.11 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Autarquia a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 
 
11.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
 
11.12.1 - Reparação integral do dano causado à Autarquia. 
 
11.12.2 - Pagamento da multa. 
 
11.12.3 - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade. 
 
11.12.4 - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 
 
11.12.5 - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 
 
11.12.6 - A sançã
155, da Lei Federal nº 14.133/21, exigirá como condição de reabilitação do licitante 
ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 
 
12 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1  O valor estimado para a presente contratação é tratado com caráter 
confidencial, sendo resguardado da divulgação pública até a fase de julgamento das 
propostas no certame licitatório, conforme o disposto no artigo 24, § 3º da Lei nº 
14.133/2021.   
  
12.2  A adoção dessa medida tem por objetivo garantir a isonomia e a 
imparcialidade do procedimento licitatório, evitando a manipulação de preços ou 
qualquer outra forma de influência indevida que possa comprometer a 
competitividade e a vantajosidade das propostas apresentadas, conforme 
preconizado nos princípios da moralidade e da impessoalidade.  
  
12.3  Após a conclusão da fase de julgamento das propostas, o valor estimado será 
devidamente publicizado, em consonância com os princípios da transparência e do 
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controle social, fortalecendo a accountability e garantindo que todos os atos 
praticados na contratação pública estejam acessíveis ao controle externo e à 
sociedade, conforme determina a Lei nº 14.133/2021.  
 
13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1 - Em procedimentos licitatórios para registro de preços, a indicação de dotação 
orçamentária não se faz necessária no momento da licitação. Tal exigência somente 
será imposta na fase de formalização da Ata de Registro de Preços ou outro 
instrumento contratual equivalente, conforme dispõe o Art. 82 e subsequentes da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
14  ORÇAMENTO SIGILOSO 
 
14.1 - É necessário justificar que o valor de referência dos itens não será divulgado 
na intenção de se obter maior competitividade entre os licitantes interessados e, 
assim, adquirir a proposta mais vantajosa para a Autarquia. 
 
15 - PRAZO DE VALIDADE DA ATA E VIGÊNCIA 
 
15.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, 
contado a partir do dia 19 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado a critério e 
interesse da Autarquia desde que comprovado o preço vantajoso, por igual período, 
nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
15.2  No caso de prorrogação do prazo de vigência da Ata, o reajuste do preço dos 
serviços obedecerá a uma periodicidade mínima de doze meses a contar da data 
limite para apresentação da proposta, tendo como índice referência o IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. Em caso de não manifestação da 
CONTRATADA, a renovação dar-se-á sem reajustes de valores. 
 
16 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
16.1 - Após uma análise minuciosa e abrangente realizada no presente instrumento, 
constata-se que a contratação se revela viável em termos de disponibilidade de 
mercado. Não foram identificados obstáculos significativos que impeçam ou 
dificultem a continuidade do processo contratual.  
 
16.2 - Essa conclusão é resultado de uma avaliação detalhada das condições do 
mercado, da adequação dos recursos disponíveis e da compatibilidade com as 
necessidades e objetivos da contratação em questão. Assim sendo, não há 
impedimentos que justifiquem a interrupção ou o adiamento do prosseguimento 
deste contrato.  
 
 

ALAN ALVES BARROS 
Assessor da Superintendência 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 1/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 201/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2025

O MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA,  pessoa  jurídica  de  direito  público,  com sede PC BANDEIRAS -  ,  

CENTRO,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n.º  82.821.208/0001-36,  neste  ato  representado  pelo  

PREFEITO Sr.  ALEXANDRE GOMES RIBAS,  CPF  nº  927.322.919-00,  RG nº  66445682,  residente  e  

domiciliado  no  Município  de  Itapiranga/SC,  a  seguir  denominado  CONTRATANTE,  e  as  

Empresas:

ELIO GROTH TORNEARIA 11.007.070/0001-98

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens:

Fornecedor: ELIO GROTH TORNEARIA(11.007.070/0001-98)

Lote: 1 - FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, PEÇAS E MATERIAIS METÁLICOS

Item Descrição Marca Unidade Quantidade
Valor

Unitário Total

4 SERVIÇO  DE  SOLDA  TIPO  MIG  A  SER  EFETUADO  

EM DIVERSOS MATERIAIS PARA P/ MANUTENÇÃO 

DIRETA  DE  CONCHAS,  LÂMINAS,  SUPORTES  DE  

LÂMINAS  OU  CONCHAS,  SISTEMA  RODANTE,  

ESCARIFICADORES, REFORÇOS E AFINS

 M 8.000 R$ 3,05 R$ 24.400,00

13 FORNECIMENTO  DE  PEÇAS  DE  REPOSIÇÃO  

UTILIZADOS  EM  SERVIÇOS  DE  TORNEARIA  PARA  

SERVIÇOS  DE  MELHORIAS  E  RECUPERAÇÃO  DE  

PEÇAS  DE  MÁQUINAS,  VEÍCULOS  E  

EQUIPAMENTOS  (TAIS  COMO:  ROLAMENTOS,  

PARAFUSOS, PINOS, BUCHAS, ENTRE OUTROS)

 UNI 1 R$ 60.000,00 R$ 60.000,00

12 AÇO (AÇO 1020; AÇO 1045)  KG 950 R$ 52,84 R$ 50.198,00

11 BRONZE  KG 150 R$ 202,18 R$ 30.327,00

10 NYLON  KG 150 R$ 103,91 R$ 15.586,50
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Fornecedor: ELIO GROTH TORNEARIA(11.007.070/0001-98)

Lote: 1 - FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, PEÇAS E MATERIAIS METÁLICOS

Item Descrição Marca Unidade Quantidade
Valor

Unitário Total

9 FERRO  KG 1.200 R$ 32,80 R$ 39.360,00

8 SERVIÇO DE CORTE E DOBRA COM MAÇARICO DE 

PEÇAS E CHAPAS METÁLICAS DIVERSAS

 HRS 100 R$ 189,75 R$ 18.975,00

7 SERVIÇO  DE  CORTE  COM  PLASMA  DE  PEÇAS  E  

CHAPAS METÁLICAS DIVERSAS

 HRS 70 R$ 225,25 R$ 15.767,50

6 SERVIÇO  DE  SOLDA   COM  ELETRODO  -  A  SER  

EFETUADO  EM  DIVERSOS  MATERIAIS  P/  

MANUTENÇÃO  DE  PEÇAS,  E  ACESSÓRIOS,  

HASTES,  CILINDROS,  FLANGES,  ESPIGAS,  CARDÃS,  

CUBOS, CARCAÇAS, EIXOS, PINOS E AFINS

 HRS 50 R$ 159,52 R$ 7.976,00

5 SERVIÇO DE SOLDA TIPO TIG  HRS 100 R$ 153,40 R$ 15.340,00

3 SERVIÇO  DE  MÃO  DE  OBRA  ESPECIALIZADA  DE  

FRESA  -  SENDO  QUE  A  EMPRESA  FORNECERÁ  

TODO  O  MATERIAL  DE  CONSUMO  NECESSÁRIO   

PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO

 HRS 100 R$ 177,50 R$ 17.750,00

2 SERVIÇO  DE  MÃO  DE  OBRA  ESPECIALIZADA  DE  

TORNO  PARA  RECUPERAÇÃO  DE  PEÇAS,  

ACESSÓRIOS  E  EQUIPAMENTOS  DE  REPOSIÇÃO  -   

SENDO  QUE  A  EMPRESA  FORNECERÁ  TODO  O  

MATERIAL  DE  CONSUMO  NECESSÁRIO  PARA  A  

EXECUÇÃO DO SERVIÇO

 HRS 300 R$ 162,00 R$ 48.600,00
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Fornecedor: ELIO GROTH TORNEARIA(11.007.070/0001-98)

Lote: 1 - FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, PEÇAS E MATERIAIS METÁLICOS

Item Descrição Marca Unidade Quantidade
Valor

Unitário Total

1 SERVIÇO  DE  MÃO  DE  OBRA  ESPECIALIZADA  DE  

RECUPERAÇÃO  DE  PEÇAS,  ACESSÓRIOS  DE  

MÁQUINAS,  VEÍCULOS  E  EQUIPAMENTOS  -   

SENDO  QUE  A  EMPRESA  FORNECERÁ  TODO  O  

MATERIAL  DE  CONSUMO  NECESSÁRIO  PARA  A  

EXECUÇÃO DO SERVIÇO

 HRS 400 R$ 139,30 R$ 55.720,00

Total do Fornecedor: R$ 400.000,00

Total Geral dos Itens: R$ 400.000,00

Resolvem  firmar  a  presente  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  de  acordo  com  o  resultado  da  

licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela Lei nº 14.133, de 1º 

de  abril  de  2021,  e  subsidiariamente  pela  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de  dezembro  de  

2006  e  Decreto  Municipal  nº  413,  de  27  de  dezembro  de  2023  e  Decreto  nº  385,  de  18  de  

dezembro  de  2023,  pelas  condições  do  edital,  termos  da  proposta,  mediante  as  cláusulas  e  

condições estabelecidas nesta contratação.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.       Constitui  o  objeto  da  presente  licitação  o  registro  de  preços  para  futura  e  eventual  

aquisição  de  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA DE TORNEARIA, FRESA, SOLDA, RECUPERAÇÃO DE 

PEÇAS  E  ACESSÓRIOS,  CORTE  E  DOBRA  DE  PEÇAS  E  CHAPAS  METÁLICAS  DIVERSAS,  

FORNECIMENTO  DE  MATERIAIS  METÁLICOS  (AÇO,  FERRO,  NYLON  E  BRONZE)  E  PEÇAS  DE  

REPOSIÇÃO  PARA  CONSERVAÇÃO  E  MANUTENÇÃO  PREVENTIVA,  PREDITIVA  E  CORRETIVA  DA  

FROTA  DE  VEÍCULOS,  MÁQUINAS  E  EQUIPAMENTOS  DE  TODAS  AS  SECRETARIAS  E  ENTIDADES  

DO  MUNICÍPIO  DE  ITAPIRANGA/SC.,  pelo  período  de  12  (doze)  meses,  conforme  regras,  

especificações e quantidades estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2.       A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  

condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  
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de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1.       O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO POR 

ITEM, inscrito no edital do Processo Licitatório descritos acima e de acordo com a ordem de 

classificação das respectivas propostas que integram este instrumento, independente de 

transcrição, pelo prazo de validade do registro. 

2.2.       Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro 

de Preço. 

2.2.1.    Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 

comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 

pactuada, na forma do art. 124, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2.2.    A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro 

de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1.       O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir da 

data da assinatura do instrumento contratual, e poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.2.       O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas.

CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1.       A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração 

Municipal relacionadas no objeto deste Edital. 

4.2.       Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar 

suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por 

intermédio de instrumental contratual ou por outro instrumento hábil, como carta-contrato, 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

4.3.       Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem 

pagos serão aqueles registrados em ata. 

4.4.       Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 

gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, 
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devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo 
processo de registro.

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1.       Compete ao Órgão Gestor: 

5.1.1.    A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da 

presente licitação serão do Departamento de Compras, Licitações e Contratos denominado 

como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 

5.1.2.    O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado 

para os materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela 

Administração. 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de 

preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos 

saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os 

quantitativos a serem fornecidos. 

5.1.3.    Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de 

Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 

aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 

beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba 

recurso ou indenização. 

5.1.4.    Emitir a autorização de fornecimento. 

5.2.       Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

5.2.1.    Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas 

obrigações e entrega dos produtos e/ou serviços dentro das normas estabelecidas no edital. 

5.2.2.    Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as 

obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer 

irregularidade verificada. 

5.2.3.    Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e/ou serviços entregues em desacordo com 

as obrigações assumidas pelo detentor da ata. 

5.3.       Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

5.3.1.    Entregar os produtos e/ou serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos 

e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do Registro de Preços, 

independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua 
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capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as 

quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços. 

5.3.2.    Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as 

obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.3.3.    Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus 

para a Administração, no prazo estabelecido no Anexo I, Termo de Referência do Edital, ou, na 

omissão dessa informação, no prazo definido para entrega produtos e/ou serviços, 

independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.3.4.    Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos 

previstos na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.6.    Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de 

revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente 

registrados, conforme Decreto Municipal nº 10.026/2023, de 31 de março de 2023. 

5.3.7.    Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 

5.3.8.    Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula 

oitava desta Ata de Registro de Preços. 

5.3.9.    Demais obrigações já previstas no Edital e no Anexo I, Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA – DA 	SUSPENSÃO	 OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.       O  preço  registrado  poderá  ser  suspenso  ou  cancelado,  facultada  a  defesa  prévia  do  

interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos: 

6.1.1.    Pela Administração, quando: 

6.1.1.1.  O  fornecedor  não  cumprir  as  exigências  do  instrumento  convocatório  que  der  origem  

ao registro de preços; 

6.1.1.2. O licitante recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de 

preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 

6.1.1.3. O fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços; 

6.1.1.4.  Em  qualquer  das  hipóteses  de  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  decorrente  do  

registro de preços; 

6.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 

6.1.1.6. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

6.1.2.    Pelo fornecedor quando: 
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6.1.2.1. Mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências 

do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 

6.2.       A  comunicação  do  cancelamento  ou  da  suspensão  do  preço  registrado,  nos  casos  

previstos  no  6.1.1,  deverá  ser  formalizada  pelo  sistema  oficial  do  Município,  juntando-se  o  

comprovante no processo que deu origem ao registro de preços. 

6.3.       No  caso  de  ser  ignorado,  incerto  ou  inacessível  o  lugar  do  fornecedor,  a  comunicação  

será  feita  por  publicação  na  Imprensa  Oficial  do  Município,  considerando-se  cancelado  ou  

suspenso o preço registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua publicação. 

6.4.       A  solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o eximirá  

da  obrigação  de  contratar  com  a  Administração  se  o  pedido  de  desistência  for  

documentalmente  justificado,  facultada  à  Administração  a  aplicação  das  penalidades  previstas  

no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

6.5.       A decisão que cancelar ou suspender o preço registrado deverá ser publicada nos meios 

legais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

7.1.       A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  utilizada  para  aquisição  do  respectivo  objeto,  pelos  

órgãos e entidades da Administração Municipal. 

7.2.       Cada  fornecimento  deverá  ser  efetuado  mediante  solicitação  por  escrito,  formalizado  

pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 

unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e 

a assinatura do responsável. 

7.3.       O  órgão  gerenciador  formalizará  por  intermédio  de  instrumental  contratual  ou  por  

outro  instrumento  hábil,  como  carta-contrato,  nota  de  empenho  de  despesa,  autorização  de  

compra  ou  ordem  de  execução  de  serviço,  contendo  o  número  do  Processo  Licitatório  e  do  

Pregão  Eletrônico  e  procederá  diretamente  a  solicitação  com  o  fornecedor,  com  os  preços  

registrados obedecida à ordem de classificação. 

7.4.       Caso  a  fornecedora  classificada  não  puder  fornecer  os  produtos  e/ou  serviços  

solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao setor 

requisitante,  por  escrito,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  a  contar  do  

recebimento da Autorização de Fornecimento. 

7.5.       A  (s)  fornecedora(s)  classificada(s)  ficará  (ão)  obrigada(s)  a  atender  as  ordens  de  

fornecimento  efetuadas  dentro  do  prazo  de  validade  do  registro,  mesmo  se  a  entrega  dos  
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materiais e/ou serviços ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 

7.5.1.    O  local  de  entrega  dos  materiais  e/ou  serviços  será  estabelecido  em cada  Autorização  

de  Fornecimento,  podendo  ser  na  sede  da  unidade  requisitante,  ou  em  local  em  que  esta  

indicar. 

7.5.2.    O  prazo  de  entrega  será  conforme  solicitação  do  órgão  ou  entidade  requisitante,  

conforme especificado no edital. 

7.6.       A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver 

esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o 

consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu 

registro junto a Ata cancelado. 

7.7.       Todas  as  despesas  relativas  à  entrega  e  transporte  dos  materiais,  bem  como  todos  os  

impostos,  taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata,  correrão por conta exclusivas 

da contratada. 

7.8.       A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e 

de  primeiro  uso,  em  conformidade  com  as  especificações  descritas  na  proposta  de  Preços,  

sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as 

referidas especificações. 

7.8.1.    Serão  recusados  os  materiais  imprestáveis  ou  defeituosos,  que  não  atendam  as  

especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 

7.8.2.    Os  materiais  deverão  ser  entregues  embalados  de  forma  a  não  serem  danificados  

durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 

7.9.       Independente  de  aceitação,  a  contratada  garantirá  a  qualidade  e  segurança  dos  

materiais  licitados  contra  defeitos  de  fabricação,  pelo  prazo  estabelecido  pelo  Anexo  I,  Termo 

de Referência do Edital,  ou quando da omissão desta informação,  de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor. 

7.10.      A  empresa  vencedora  deverá  executar  o  objeto  contratado de acordo com o Anexo I,  

Termo de Referência do Edital. 

7.11.      O prazo máximo para a entrega do objeto da licitação será conforme definido no Anexo 

I,  Termo  de  Referência  do  Edital,  contados  a  partir  do  recebimento  da  Autorização  de  

Fornecimento. 

7.12.      O  objeto  do  presente  contrato  será  recebido  na  forma  do  art.  140  da  Lei  Federal  nº  

14.133/2021. 

7.13.      O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  eximirá  a  contratada  de  eventual  
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responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1.       O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  do  Anexo  I,  Termo  de  Referência  do  Edital,  de  

acordo  com  solicitação  da  Secretaria  e  mediante  a  apresentação  da  nota  fiscal  eletrônica/

fatura, em moeda corrente nacional. 

8.2.       O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não entrega 

do objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos. 

8.3.    &nbs&nbspp  A  nota  fiscal  deverá  ser  preenchida  identificando  o  número  do  processo  

licitatório,  número da autorização de fornecimento ao qual  está vinculada, descrição completa 

conforme  a  autorização  de  fornecimento  (objeto,  quantidade,  marca  e  demais  elementos  que  

permitam  sua  perfeita  identificação),  bem  como  informar  os  dados  de  CNPJ  da  licitante  

vencedora, Endereço, Nome da Contratada, número da Agência e Conta Bancária (em nome da 

pessoa jurídica) na qual será efetuado o depósito para o pagamento do objeto. 

8.4.       No  caso  de  nota  fiscal  eletrônica  (NF-e)  o  arquivo  XML  deverá  ser  encaminhado  no  e-  

mail para fins de arquivamento e via impressa para a Secretaria. 

8.5.      A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo Município.

CLÁUSULA NONA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

9.1.       Os  Recursos  orçamentários  serão  atendidos  pelas  dotações  do  orçamento  vigente  da  

municipalidade  o  e  constarão  na  Autorização  de  Fornecimento  emitida  pela  Administração  

Municipal. 

9.2.       Os Recursos Financeiros serão de origem própria e ou de transferências constitucionais 

e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1       O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a)           dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b)           dar  causa à  inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à  Administração,  ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c)           dar causa à inexecução total do contrato; 

d)           deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e)           não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  

justificado; 

f)           não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g)           ensejar  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h)           apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar  

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i)            fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j)            comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l)            praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m)           praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2.       Serão aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  no item 10.1  

deste edital as seguintes sanções: 

a)           advertência; 

b)           multa  de  no  mínimo  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  e  máximo  de  30%  (trinta  por  

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c)           impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d)           declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  

Pública  direta  e  indireta  de  todos  os  entes  federativos,  pelo  prazo  mínimo  de  3  (três)  anos  e  

máximo de 6 (seis) anos. 

10.3.       As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. da presente ata poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

10.4.       A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em  

compensatória  e  promova  a  extinção  unilateral  do  contrato  com  a  aplicação  cumulada  de  

outras sanções, conforme previsto no item 10.2. da presente ata. 

10.5.       Multa  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  CONTRATO,  na  hipótese  de  

tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra 

irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em razão da 

Lei Federal nº 13709/18. 
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10.6.       Multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  CONTRATO,  na  hipótese  de  

descumprimento  da  obrigação  de  zelo  no  tratamento  dos  dados  pessoais  da  pessoa  natural  

vinculada  à  CONTRATANTE,  ou  em  caso  de  tratamento  de  dados  sem  o  consentimento  

específico  e  destacado  por  termo  de  compromisso,  ou  outra  irregularidade  havida  no  

cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da em razão da Lei Federal 

nº 13709/18.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EFICÁCIA

11.1.       A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  será  publicada  e  ficará  disponível  no  Portal  

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência/Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1.       As partes de comum e recíproco acordo,  elegem o foro da comarca de Itapiranga/SC,  

para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato. 

12.2.       E por estarem justos, assinam o presente, por si e seus sucessores, em via digital com 

assinatura eletrônica em todas as páginas para todos os fins de direito.

Itapiranga - SC, 22 de Janeiro de 2026.

MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA

CONTRATANTE

CNPJ/MF Nº 82.821.208/0001-36

ELIO GROTH TORNEARIA

CONTRATADA

CNPJ/MF Nº 11.007.070/0001-98
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º 135/2025 

A Prefeitura Municipal de Laranjal, com sede a Rua Pernambuco, 501, Centro, na cidade 

de Laranjal-PR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 95.684.536/0001-80, neste ato 

representado pelo Sr. Maycon Lopes Simioni, Prefeito Municipal, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para PREGAO 

ELETRONICO nº 52/2025 processo administrativo n.º 144/2025 RESOLVE registrar os 

preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela alcançada e na  quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital 

de sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 

disposições. 

ELSO JOSE DE ANDRADE ME, inscrita no CNPJ sob o n° 37.301.358/0001-64, com 

endereço na Rua Sergipe nº 01 - CEP: 85275000 - BAIRRO: Centro, cidade de 

Laranjal/PR, neste ato representado Srº. ELSO JOSE DE ANDRADE, brasileiro, 

empresário, inscrito no CPF/MF sob o n° 069.745.619-62, com endereço acima citado 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

METÁLICOS (AÇO CARBONO, TUBOS, PERFIS, CHAPAS, CANTONEIRAS, 

BARRAS, ROLDANAS, FECHOS E ACESSÓRIOS), BEM COMO PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, SOLDAGEM E TORNO MECÂNICO, 

DESTINADOS À MANUTENÇÃO, REPAROS E ADEQUAÇÕES EM ESTRUTURAS 

METÁLICAS, PORTÕES, COBERTURAS E DEMAIS INSTALAÇÕES 

PERTENCENTES AOS PRÉDIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE LARANJAL - PR 

Especificado no item do Termo de Referência, anexo, que é parte integrante desta Ata, 

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados e os termos do Edital, 

independentemente de transcrição. 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as 

que segue 
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O valor total da presente Ata é de R$ 14.700,00 (Quatorze Mil e Setecentos 

Reais). Referente aos seguintes itens:  

ITENS 

Lote Item Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto 

Unidade de 
medida 

Quantidade Preço unitário Preço total 

LOTE
: 036 
- Lote 
036 

1 SERVIÇOS DE 
SOLDA TIPO 
ELÉTRICA EM 
MAQUINAS, 
EQUIPAMENTOS 
E SOLDAS EM 
GERAL, 
INCLUINDO OS 
CONSUMÍVEIS. 
REALIZAÇÃO DO 
SERVIÇO NO 
LOCAL 
INDICADO PELA 
ADMINISTRAÇÃO
. . VALOR DAS 
HORAS PAGAS, 
SOMENTE EM 
HORAS 
TRABALHADAS.  

PROPRIA HRS 150,00 98,00 14.700,00 

 
TOTAL 

 
14.700,00 

 

2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

2.1. O órgão gerenciador será o Município de Laranjal. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

3.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
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3.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

3.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

3.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

3.6.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 

não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata. 

3.7.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 

o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.8. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 

tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

3.9. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

3.10. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades 

não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

3.11. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 

do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
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por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

4.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 

de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

4.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.8. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

Mantiverem sua proposta original.  

4.10. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 

4.11. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.12. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

4.13. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 

o item 0 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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4.14. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

4.15. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 8. 

4.16. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 

no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.17. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.18. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

4.19. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

4.20. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto 

no item 4.13, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.21. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 

e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, 

poderá: 

4.22. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.23. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

4.24. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 
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5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados;  

5.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor 

Aplicado (IPCA) de correção monetária. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

6.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 

tiveram seu registro cancelado.  

6.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção de contratação mais vantajosa. 
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6.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

6.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

6.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.8, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

o preço registrado, conforme previsto no item 6.6 e no item 6.7, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

6.12.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

169



 
 

 
7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

7.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre 

os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.5. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.6. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

7.7. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 

sofrer redução dos quantitativos informados. 

7.8. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades do Município 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 

do remanejamento dos itens. 

7.9. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 7.5, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 

será por meio do remanejamento. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 

do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
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8.5.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

8.6.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

8.8. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.9. Por razão de interesse público; 

8.10. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.11. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, 

§ 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 

9.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 
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9.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 

AO EDITAL.  

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

11. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, 

poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA.  

As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:  

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais 

se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular;  

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado 

ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício 

regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição 

da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD;  

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após 

prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela 

obtenção e gestão.   

Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será 

responsável por obter o consentimento dos titulares;  
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d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os 

sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 

devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado.  

É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 

respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 

aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 

(LGPD).  

Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 

13.709/2018 *LGPD). 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Laranjal 28 de novembro de 2025. 

 

 

Maycon Lopes Simioni  

Prefeito Municipal 

Contratante 

Elso Jose de Andrade ME, 

        Contratado 

 

Testemunhas: 

Nome: _________________________________       Nome: 

________________________________ 

CPF: __________________________________       CPF:   

________________________________ 
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PROCESSO Nº 613/2025 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 116/2025 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 216/2025 
VALIDADE 01 (UM) ANO 

 
 

EMENTA: Ata de Registro de Preços que celebram entre si o 
MUNICÍPIO DE ANTÔNIO PRADO e a empresa INDUSTRIA 
MECANICA I S T LTDA para futura e eventual contratação de 
prestação de serviços de torno, fresa, solda mig/mag, plasma e 
plaina para máquinas, veículos e equipamentos da frota 
municipal. 
 
 

ADMINISTRAÇÃO: O MUNICÍPIO DE ANTÔNIO PRADO/RS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 87.842.233/0001-10, com sede na Rua Francisco 
Marcantônio, nº 57, Centro, Município de Antônio Prado/RS, representado neste ato por seu 
Prefeito Municipal, Sr. ROBERTO JOSÉ DALLE MOLLE, brasileiro, casado, administrador 
de empresa e empresário, RG nº xxx21306xx, CPF nº xxx.049.970-xx, residente e domiciliado 
nesta cidade.  
 

FORNECEDOR: A empresa INDUSTRIA MECANICA I S T LTDA, com sede na Rua do 
Lupi, nº 555, bairro Planalto, CEP: 95250-000, na cidade de Antônio Prado/RS, telefone (54) 
3293-1926, CNPJ nº 15.409.461/0001-90, representada neste ato por seu Sócio Sr. DIEGO 
CARLESSO FOSCARINI, inscrito no CPF nº xxx.465.540-xx, residente e domiciliado na 
cidade de Antônio Prado/RS.  
 
Nos termos do Processo Licitatório, na modalidade de Pregão Presencial nº 116/2025, 
Processo nº 613/2025, bem como, das normas da Lei Federal 14.133/2021 e demais 
legislações aplicáveis, firmam a presente Ata de Registro de Preços mediante as cláusulas e 
condições abaixo. 
 
CLÁUSULA I – DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação 
de prestação de serviços de torno, fresa, solda mig/mag, plasma e plaina para 
máquinas, veículos e equipamentos da frota municipal, conforme especificações 
constantes no Anexo IX – Termo de Referência Técnico do Edital e no ETP que a precedeu, 
quantidades, preços, órgãos participantes e fornecedor indicado abaixo: 
 
1.2. FORNECEDOR: 
 

Empresa: INDUSTRIA MECANICA I S T LTDA  
CNPJ: 15.409.461/0001-90  Telefone: (54) 3293-1926/(54) 9909-7537 

Endereço: Rua do Lupi, nº 555, bairro Planalto, CEP: 95250-000, Antônio Prado/RS,  
Contato: Diego Carlesso Foscarini  E-mail: diegocfoscarini@gmail.com  
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1.3. Órgãos Participantes: 
 

Secretaria Municipal de Agricultura; 
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 

 
1.4. Órgão Coordenador / Gerenciador: 
 

Secretaria Municipal de Administração – Departamento de Compras e Licitações. 

 
1.5. Descrição, quantidade e preço dos itens: 
 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÕES Und. QTD. 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

01 

01 SERVIÇO DE FRESA Hrs 200 R$ 140,00 
R$ 

28.000,00 

02 SERVIÇO DE SOLDA MIG/MAG 
Hrs 

300 R$ 160,00 
R$ 

48.000,00 

03 SERVIÇO DE PLASMA 
Hrs 

300 R$ 180,00 
R$ 

54.000,00 

04 SERVIÇO DE TORNO 
Hrs 

300 R$ 140,00 
R$ 

42.000,00 

05 SERVIÇO DE PLAINA 
Hrs 

50 R$ 100,00 
R$ 

5.000,00 

06 

SERVIÇO DE DESMONTAGEM / 
MONTAGEM (MÁQUINAS, CAMI-
NHÕES, TRATORES E 
UTILITÁRIOS...) 

Hrs 

500 R$ 130,00 
R$ 

65.000,00 

07 MATERIAL FERRO Kg 700 R$ 40,00 
R$ 

28.000,00 

08 MATERIAL BRONZE Kg 700 R$ 175,00 
R$ 

122.500,00 

PREÇO TOTAL R$ R$ 392.500,00 

 
1.6. O valor total desta Ata de Registro de Preços é de R$ R$ 392.500,00 (trezentos e noventa 
e dois mil e quinhentos reais). 
 
CLÁUSULA II – DO PAGAMENTO 
 
2.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, após o recebimento da nota fiscal e 
liquidação da despesa, observando a ordem cronológica para cada fonte de recursos e 
categoria de contrato (fornecimento de bens e prestação de serviços). 
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2.2. O pagamento será realizado através de depósito em conta corrente, em nome do 
FORNECEDOR, sendo que em hipótese alguma será realizado pagamento por outros meios, 
tais como o boleto bancário ou cheque. 
 
2.3. O FORNECEDOR deverá manter atualizada a conta corrente junto ao cadastro da 
ADMINISTRAÇÃO durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
2.4. A ADMINISTRAÇÃO reterá a quantia correspondente aos tributos incidentes sobre a 
prestação de serviços, sempre que a legislação tributária assim determinar. 
 
2.5. Será de integral responsabilidade do FORNECEDOR o pagamento dos tributos e 
contribuições que incidam ou venham a incidir sobre os fornecimentos e/ou serviços prestados 
e os valores recebidos. 
 
2.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, devendo o FORNECEDOR destacar no documento fiscal a retenção do IRPJ – 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica, indicando a respectiva alíquota na forma do Anexo I da 
IN RFB nº 1.234/2012, de acordo com Decreto Municipal nº 1.698/2022, e se for o caso, a 
retenção para a Previdência Social e o ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, com destaque conforme a legislação vigente. 
 
2.7. O FORNECEDOR regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
2.8. Para receber o pagamento, deverá: 

 
a) a nota fiscal/fatura, ser devidamente atestada por servidor da ADMINISTRAÇÃO e 
contendo o número do Empenho; 
 
b) o termo de liberação de pagamento emitido pela Secretaria competente. 

 
2.9. Para fins de pagamento e de liquidação do empenho, o FORNECEDOR deverá observar 
a obrigatoriedade de utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), conforme legislação tributária 
em vigor. 

 
2.10. Sempre que for necessária, a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) deverá ser enviada pelo 
FORNECEDOR para o e-mail a ser informado pela fiscalização. 
 
2.11. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pelo próprio FORNECEDOR, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de 
habilitação e na proposta de preço, não se admitindo notas fiscais emitidas com outro CNPJ 
mesmo aquele de filial ou da matriz. 
 
2.12. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor 
competente, devidamente identificado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a 
regularidade fiscal do FORNECEDOR. 
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2.13. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução do 
objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional 
devido ao erro ou à má interpretação por parte do FORNECEDOR. 
 
2.14. É vedado ao FORNECEDOR transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes 
desta licitação. 
 
2.15. A critério da ADMINISTRAÇÃO, poderão ser descontadas, dos valores devidos, as 
quantias necessárias para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade do FORNECEDOR. 
 
2.16. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao FORNECEDOR, será precedido 
de processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os 
recursos e meios que lhe são inerentes. 
 
2.17. A não manutenção das condições de habilitação e qualificação, constatadas a qualquer 
tempo, poderá resultar na aplicação de sanções e na rescisão da Ata de Registro de Preços. 
 
2.18. Caso constatado, no momento do pagamento, a irregularidade quanto à manutenção 
das condições de habilitação, o FORNECEDOR será notificado para que regularize a situação 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, ou no mesmo prazo apresente sua defesa. 
 
2.19. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
ADMINISTRAÇÃO, a depender de justificativa apresentada pelo FORNECEDOR. 
 
2.20. Persistindo a irregularidade, a ADMINISTRAÇÃO adotará as medidas necessárias à 
rescisão da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao FORNECEDOR a ampla defesa. 
 
2.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente 
até que se decida pela rescisão da Ata de Registro de Preços, caso o FORNECEDOR não 
regularize sua situação. 
 
2.22. Será rescindida a Ata de Registro de Preços em execução com o FORNECEDOR 
irregular, salvo por motivo de economicidade, segurança municipal ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da ADMINISTRAÇÃO. 
 
2.23. O FORNECEDOR não poderá estar em débito com a Fazenda Municipal, sob pena de 
bloqueio e/ou compensação no pagamento a que fizer jus, salvo quando for insuficiente o 
valor para compensar todo o débito. 
 
2.24. Ocorrendo eventual atraso de pagamento provocado exclusivamente pela 
ADMINISTRAÇÃO, o valor devido será corrigido monetariamente pelo IPCA/IBGE do período, 
ou pelo índice que vier a substituí-lo, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, e a ADMINISTRAÇÃO compensará o FORNECEDOR com 
juros de mora de 0,5% ao mês, pro rata die. 
2.25. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
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2.26. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 
deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da 
autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso 
de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem 
deu causa. 
 
2.27. Para fins de pagamento, o FORNECEDOR, após a homologação, deverá informar ao 
Setor Financeiro da Secretaria requisitante o banco, nº da agência e o nº da conta, na qual 
será realizado o depósito correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa 
jurídica, ou seja, o FORNECEDOR.  
 
2.28. Para fins de adjudicação, homologação e empenho, o preço do lote poderá sofrer, 
automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da necessidade de serem 
obtidos valores que atendam as configurações do sistema de gestão desta 
ADMINISTRAÇÃO. 
 
CLÁUSULA III – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP 
 
3.1. Da formalização da ARP e do Cadastro Reserva 

 
3.1.1. O Registro de Preços será formalizado com os FORNECEDORES por meio da Ata 
de Registro de Preços, documento vinculativo e obrigacional, observadas as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

3.1.1.1. Na Ata de Registro de Preços constará o objeto, os quantitativos, os preços, o 
fornecedor, os Órgãos Participantes e as condições a serem praticadas, conforme 
definido no Termo de Referência Técnico – Anexo IX do Edital que faz parte integrante 
desta ata 

 
3.1.2. As demais licitantes participantes poderão reduzir seus preços iguais ao valor da 
proposta do FORNECEDOR, para fins de formação do Cadastro Reserva. 

 
3.1.2.1. Os registros das licitantes participantes que mantiverem sua proposta original e 
os de formação do Cadastro Reserva, se for o caso, serão juntados aos autos do 
processo. 

 

3.1.2.2. A convocação das que compõem o Cadastro Reserva será facultada à 
ADMINISTRAÇÃO quando o FORNECEDOR não assinar a Ata de Registro de Preços 
ou quando houver o cancelamento do registro do FORNECEDOR ou do registro de 
preços nas situações mencionadas nos subitens 3.5 e 3.6. 

 
3.1.2.3. A ordem de classificação das licitantes participantes registradas em Cadastro 
Reserva será respeitada conforme o definido no final da sessão de lances,  

 

3.1.2.3.1. Para fins da ordem de classificação, as licitantes participantes que 
aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do FORNECEDOR, antecederão 
aqueles que optarem por manter sua proposta original. 

 

3.1.2.3.2. As licitantes participantes que aceitarem fazer o preço da primeira 
colocada, serão chamadas conforme a classificação definida no final da sessão 
pública.  
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3.1.2.4. A análise dos documentos de habilitação, das licitantes participantes que 
comporão o Cadastro Reserva, será efetuada quando houver necessidade de 
contratação de licitante participante remanescente, conforme hipóteses mencionadas 
no subitem 3.1.2.2. 

 

3.1.2.5. Na hipótese de inexistir Cadastro Reserva, que aceite a contratação no valor da 
do FORNECEDOR, observados o valor estimado e a sua eventual atualização, na forma 
prevista nesta Ata, a ADMINISTRAÇÃO poderá: 

 
a) convocar as licitantes participantes remanescentes para negociação, observada a 
ordem de classificação, com vistas a obtenção de preço melhor, mesmo que acima 
do preço adjudicado; ou 
 
b) adjudicar e firmar contratação nas condições ofertadas pelas licitantes 
participantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada 
a negociação de melhor condição. 

 
3.1.3. Os FORNECEDORES que tenham seus preços registrados obrigar-se-ão a cumprir 
as condições dispostas na Ata de Registro de Preços, aplicando-os ao quantitativo 
solicitado pela ADMINISTRAÇÃO, de acordo com as quantidades registradas, sujeitas às 
penalidades cabíveis em caso de descumprimento. 

 
3.1.4. Os preços registrados com indicação dos FORNECEDORES serão divulgados no 
sítio eletrônico oficial da ADMINISTRAÇÃO e ficarão disponíveis durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços. 
 
3.1.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obriga a ADMINISTRAÇÃO a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida. 
 
3.1.6. O Órgão Participante do registro de preços deverá, quando da necessidade de 
contratação, recorrer ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 
proceda a indicação do FORNECEDOR e respectivo preço a ser praticado. 

 

3.1.7. O quantitativo previsto para os itens, com preço registrado na Ata de Registro de 
Preços, poderá ser remanejado pelo Órgão Gerenciador entre órgãos participantes do 
registro de preços. 

 

3.1.8. Será vedada a participação de Órgãos em mais de uma Ata de Registro de Preços, 
com o mesmo objeto, no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto nesta Ata 
de Registro de Preços. 

 

3.2. Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços (ARP) 
 

3.2.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará as licitantes 
vencedoras para assinatura da Ata de Registro de Preços, que deverão firmar a 
contratação no prazo instituído no subitem 3.2.2, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços. 
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3.2.2. O FORNECEDOR terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para assinatura da Ata, 
contados da data de convocação feita, por escrito, pelo Órgão Gerenciador. 

 
3.2.2.1. O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação devidamente justificada, 
apresentada pelo FORNECEDOR dentro do prazo e aceite da ADMINISTRAÇÃO 

 

3.2.3. Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata terá efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas 
 
3.2.4. A assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser realizada conforme o 
determinado no Decreto Municipal nº 1.796/2022. 

 

3.3. Da negociação dos preços registrados 
 

3.3.1. Na hipótese do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o FORNECEDOR para 
negociar a redução do preço registrado. 
 

3.3.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
 

3.3.3. Na hipótese prevista no subitem 3.3.2, o Órgão Gerenciador convocará os do 
Cadastro Reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado, observado o disposto no subitem 3.5.4. 
 

3.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto no subitem 3.6, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

3.3.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
FORNECEDOR não puder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços, será facultado ao FORNECEDOR requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
 

3.3.6. Para fins do disposto no subitem 3.3.5, o FORNECEDOR encaminhará solicitação 
de reequilíbrio econômico-financeiro, da seguinte forma: 

 
a) a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias 
alusivas à época da proposta e do momento do pedido de revisão dos preços; 
 
b) junto com a solicitação, o FORNECEDOR deverá apresentar os custos comparativos 
entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão dos preços, 
evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor registrado. 

3.3.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo Órgão Gerenciador e o FORNECEDOR 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, sob pena de 
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cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no subitem 3.5, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas nesta Ata, na Lei Federal nº 14.133/2021 e na legislação 
aplicável. 
 
3.3.8. Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos termos do disposto 
no subitem 3.3.7, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores do Cadastro Reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto nos subitens 3.1.2.2 e 3.1.2.4. 

 
3.3.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto no subitem 3.6 e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
3.3.10. Na hipótese de comprovação do disposto nos subitens 3.3.6 e 3.3.7, o Órgão 
Gerenciador atualizará o preço registrado. 

 
3.4. Da alteração ou atualização dos preços registrados 
 

3.4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução do(s) preço(s) praticado(s) no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens registrados, nas seguintes situações: 

 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Le Federal nº 14.133/2021; 

 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; ou 

 
c) conforme condições de reequilíbrio de preços referidos no item 3.3. desta Ata de 
Registro de Preços. 

 
3.5. Do cancelamento do registro do fornecedor 
 

3.5.1. O registro do FORNECEDOR será cancelado pelo Órgão Gerenciador quando o 
fornecedor: 

 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado; 

 
b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
sem justificativa razoável; 
 

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 3.3.7; ou 
 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

3.5.2. Na hipótese prevista na alínea ‘d’ do subitem 3.5.1, caso a penalidade aplicada ao 
FORNECEDOR não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o Órgão 
Gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, optar pela manutenção do registro 
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de preços, vedadas novas contratações derivadas da Ata, enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção. 
 
3.5.3. O cancelamento do registro de preços será formalizado por despacho do Órgão 
Gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
3.5.4. Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, o Órgão Gerenciador 
poderá convocar as licitantes participantes que compõem o Cadastro Reserva, observada 
a ordem de classificação. 

 
3.6. Do cancelamento dos preços registrados 
 

3.6.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Órgão 
Gerenciador, em determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 
a) por razão de interesse público; 

 
b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 
c) se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto nos subitens 3.3.4 e 
3.3.9. 

 
3.7. Da vigência da Ata de Registro de Preços  
 

3.7.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme previsto 
no Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA IV – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da licitação. 
 
CLÁUSULA V – DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
5.1. Para o acompanhamento, fiscalização e recebimento do objeto desta Ata, a 
ADMINISTRAÇÃO designa servidor nomeado por Portaria, que fará o recebimento nos termos 
do artigo 140, I, "a" e "b", da Lei Federal nº 14.133/2021, da seguinte forma: 
 

a) provisoriamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar da entrega do objeto, para 
efeito de posterior verificação da conformidade com o solicitado; 

 
b) definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a verificação 
da qualidade, características e quantidades do objeto e consequente aceitação, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias consecutivos contados após o recebimento provisório. 
 

b.1) na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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5.2. A fiscalização deverá seguir as normas estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços e 
no Anexo IX – Termo de Referência Técnico do edital. 
 
5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
FORNECEDOR pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Ata de Registro de 
Preços. 
 
5.4. Todo e qualquer fornecimento e/ou prestação dos serviços, fora do estabelecido nesta 
Ata de Registro de Preços será, imediatamente, notificado o FORNECEDOR, que ficará 
obrigado a adequá-los no prazo estipulado pelo Fiscal, ficando entendido que correrão por 
sua conta e risco tais adequações, sujeitando-se, também, às sanções previstas nesta Ata de 
Registro de Preços. 
 
CLAUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES  
 
6.1. Da ADMINISTRAÇÃO: 
 

a) receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto 
registrado; 
 
b) receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto não estiver de 
acordo com as especificações da ADMINISTRAÇÃO, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do 
contrário, após a análise de compatibilidade entre o registrado e o efetivamente entregue, 
será lavrado o termo de recebimento definitivo; 
 
c) comunicar o FORNECEDOR, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
d) efetuar o pagamento ao FORNECEDOR no valor correspondente ao objeto, no prazo e 
forma estabelecidos nesta Ata de Registro de Preços; 
 
e) não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Ata de Registro de Preços, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
6.2. Do FORNECEDOR: 
 

a) cumprir todas as obrigações constantes nesta Ata de Registro de Preços e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda; 
 
b) proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota 
fiscal; 
 
c) considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento e/ou 
prestação dos serviços, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento 
adicional devido ao erro ou à má interpretação de parte do FORNECEDOR; 
 
d) arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, 
tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, 
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responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à 
atividade, inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre o objeto desta Ata de 
Registro de Preços; 
 

d1) entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e 
parafiscais, os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra 
especializada, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de 
material e de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória 
e/ou necessária, não especificada nesta Ata de Registro de Preços e seus anexos; 

 
e) indenizar terceiros e à ADMINISTRAÇÃO os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes 
de dolo ou culpa, durante o registro de preços, em conformidade com o artigo 120, da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
 
f) arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto; 
 
g) cumprir fielmente a Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas; 
 
h) substituir o objeto (avariado ou em desacordo) no prazo estabelecido nesta Ata de 
Registro de Preços, ou não sendo possível, indenizar o valor correspondente acrescido de 
perdas e danos, mediante toda e qualquer impugnação feita pela ADMINISTRAÇÃO; 

 
i) prestar informações sobre a utilização do objeto; 
 
j) manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante 
toda a execução da Ata de Registro de Preços e em compatibilidade com as obrigações 
assumidas; 
 
k) responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do 
objeto, bem como a observação às normas técnicas; 

 
l) informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o período de vigência da 
Ata de Registro de Preços, qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-
mail) ou outros dados. 

 
CLAUSULA VII – DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 13.709/2018 
(LGPD) – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  
 
7.1. O FORNECEDOR fica obrigado a: 

 
a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 
 
b) cumprir com o estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO para o tratamento de dados e dentro 
das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto; 
c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por 
força da execução do contrato, estendendo tal obrigação a eventuais empregados, 
assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não 
autorizada ou utilização indevida, inclusive cível e penal; 
 
d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa; 
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e) notificar a ADMINISTRAÇÃO em caso de vazamento de dados que conduza à 
destruição, perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida violação; 
 
f) fornecer informações úteis à ADMINISTRAÇÃO sobre a natureza e âmbito dos Dados 
Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas; 
 
g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu 
impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível. 

 
CLÁUSULA VIII – DAS SANÇÕES  

 
8.1. O FORNECEDOR que cometer qualquer conduta que infrinja as condições e prazos 
estabelecidos no instrumento, em contrato ou na legislação atinente à execução do objeto 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, conforme disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021, às sanções a seguir estabelecidas, aplicáveis após regular Processo 
Administrativo de Penalização do FORNECEDOR. 
 
I – ADVERTÊNCIA ESCRITA em razão de falhas que não caibam a aplicação de sanção 
mais grave em virtude de serem corrigidas no prazo estipulado pela fiscalização. 

 
II – MULTA por descumprimento de prazos e condições ajustados, conforme classificação de 
gravidade da inconformidade diagnosticada pela ADMINISTRAÇÃO, seguindo, ainda a tabela 
de classificação de inconformidades integrante deste item, nos seguintes termos: 

 
a) para inconformidade LEVE, será aplicada multa na razão de 0,5% (cinco décimos por 
cento) ao dia, sobre o valor global do(s) item(ns), até 30 (trinta) dias de atraso, podendo, 
justificadamente, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, cancelado o registro de preços do fornecedor ou do item/grupo, e/ou 
rescindido o contrato, nas seguintes situações: 

 
a1) pela não entrega da documentação exigida para o certame, nos prazos previstos; 
 
a2) pelo retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado. 

 
b) para inconformidade MODERADA, será aplicada multa de 10% (dez por cento), sobre 
o valor global do(s) item(ns), podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho, 
a autorização de compra ou outro instrumento hábil, cancelado o registro de preços do 
fornecedor ou do item/grupo, e/ou rescindida a Ata de Registro de Preços, nas seguintes 
situações: 

 
b1) pela entrega do objeto em desacordo com o solicitado, quando não houver a pronta 
adequação no prazo fixado; 
b2) pela não manutenção da proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
   
b3) pela subcontratação de serviços quando não permitidos. 
 

c) para inconformidade GRAVE: 
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c1) será aplicada multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do(s) item(ns), 
pela não celebração do contrato ou não entrega da documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
c2) será aplicada multa de 1% (um por cento), ao dia, sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento), pelo atraso injustificado na entrega 
do objeto, em prazo superior a 30 (trinta) dias consecutivos; 
 
c3) será aplicada multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do(s) item(ns), 
podendo, também, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, cancelado o registro de preços do fornecedor ou do item, e/ou 
rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto, salvo quando causar grave 
dano à ADMINISTRAÇÃO, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo, será aplicada a penalidade correspondente. 
 

d) para inconformidade GRAVÍSSIMA: 
 

d1) será aplicada multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor global do(s) item(ns), 
podendo, também, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, cancelado o registro de preços do fornecedor ou do item/grupo, e/ou 
rescindido o contrato, pela inexecução total do objeto; 
 
d2) será aplicada multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor global do(s) item(ns), 
podendo, também, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, cancelado o registro de preços do fornecedor ou do item, e/ou 
rescindido o contrato, pela inexecução parcial do objeto que cause grave dano à 
ADMINISTRAÇÃO, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
 
d3) Quando da reincidência em irregularidades será dobrada a multa correspondente à 
infração cometida conforme subitens anteriores, até o limite de 30% (trinta por cento). 

 
III – IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a ADMINISTRAÇÃO pelo prazo de 
até 3 (três) anos, bem como demais cominações legais, quando o FORNECEDOR: 
 

a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
b) dar causa à inexecução total ou parcial do objeto; 
 
c) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à ADMINISTRAÇÃO, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
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IV – IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a ADMINISTRAÇÃO pelo prazo de 
até 6 (seis) anos, bem como demais cominações legais, quando o FORNECEDOR: 

 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o procedimento ou a execução da Ata de Registro de Preços; 
 
b) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de 
Preços; 
 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013; 
 
f) ocorrer em 1 (uma) infração enquadrada como gravíssima ou 2 (duas) infrações 
enquadradas como grave ou 3 (três) infrações enquadradas como moderada aplicáveis 
após regular Processo Administrativo ou 4 (quatro) infrações enquadradas como leve, ou, 
independente do grau, no caso da ocorrência de 5 (cinco) infrações. 

 
V – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a empresa executora ressarcir a 
ADMINISTRAÇÃO pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de 
suspensão do subitem anterior. 
 
8.2. Será facultada ao FORNECEDOR, nos termos da lei, a apresentação de defesa prévia, 
na ocorrência de quaisquer das situações previstas nesta Ata de Registro de Preços. 

 
8.3. As multas e seu pagamento não eximirão o FORNECEDOR de ser acionado judicialmente 
pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrentes das infrações cometidas. 

 
8.4. Caso a multa não seja quitada em até 15 (quinze) dias contados da emissão da guia de 
recolhimento, estará sujeita à atualização monetária com base no mesmo índice previsto no 
subitem de reajuste (ou de pagamento). 

 
CLÁUSULA IX – DOS CASOS OMISSOS 
 
9.1. Os casos omissos serão decididos pela ADMINISTRAÇÃO, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA X – DA PUBLICAÇÃO 
 
10.1. Incumbirá à ADMINISTRAÇÃO divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei Federal nº 12.527/2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso 
V, do Decreto nº 7.724/2012, além do Decreto Municipal nº 586/2014.  
 
CLÁUSULA XI – DAS VEDAÇÕES   
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11.1. É vedado ao FORNECEDOR: 
 

I – caucionar ou utilizar esta Ata de Registro de Preços para qualquer operação financeira; 
 
II – interromper o fornecimento e/ou execução sob alegação de inadimplemento por parte 
da ADMINISTRAÇÃO, salvo nos casos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA XII – DAS DEMAIS CONDIÇÕES  
 
12.1. Todas as demais condições constam no Anexo IX – Termo de Referência Técnico do 
Edital. 
 
CLÁUSULA XIII – DO FORO 
 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Antônio Prado/RS, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser resolvidos 
por conciliação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13.2. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das 
testemunhas abaixo. 

 
Antônio Prado/RS, 18 de dezembro de 2025. 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE ANTÔNIO PRADO – RS 
ROBERTO JOSÉ DALLE MOLLE – Prefeito Municipal 

ADMINISTRAÇÃO 
 
 
 
 

INDUSTRIA MECANICA I S T LTDA 
DIEGO CARLESSO FOSCARINI – Sócio 

FORNECEDOR  
 
 
 

Visto – Procuradoria Geral 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 
________________________________                  _________________________________ 
CPF:                                                                          CPF: 

VERA LUCIA DE 
MELLO GENRO

Assinado de forma 
digital por VERA LUCIA 
DE MELLO GENRO 
Dados: 2025.12.18 
08:22:40 -03'00'

ROBERTO JOSE 
DALLE 
MOLLE:20804997004

Assinado de forma digital por 
ROBERTO JOSE DALLE 
MOLLE:20804997004 
Dados: 2025.12.18 10:02:59 
-03'00'
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MUNICÍPIO DE ANTÔNIO PRADO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Da definição do objeto 

1.1.1. Contratação de prestação de serviços de torno, fresa, solda Mig/Mag, plasma e 
plaina para máquinas pesadas, veículos e equipamentos da frota municipal, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.1.2. A descrição dos itens e as quantidades da contratação encontram-se no Anexo | 
deste Termo de Referência. 

1.1.3. O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório a este Termo de 

Referência, sendo que na ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o 
disposto neste Termo de Referência. 

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação, a descrição da necessidade da contratação, e a justificativa, 

encontram-se pormenorizadas em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, 
apêndice deste Termo de Referência. 

3 —- DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO TODO O CICLO 
DE VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4 —- DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados no tópico Descrição 

dos Requisitos da Contratação do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 
Referência. 

5 -— DOS REQUISITOS E MODELO DE EXECUÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 
[EXECUÇÃO 

5.1. Do prazo de atendimento a prestação dos serviços 

5.1.1. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 
após a retirada do veículo, máquina ou equipamento na oficina da Secretaria de Serviços 

Urbanos . 

5.2. Do local de prestação dos serviços 

5.2.1. O local de prestação dos serviços será no estabelecimento da licitanj 
vencedora. É 
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sei ii] 

5.2.2. O licitante vencedor deverá ter sua infraestrutura física adequada as 

necessidades para cumprimento das disposições estabelecidas no ETP, bem como, estar 

localizada dentro dos limites geográficos do Município de Antônio Prado, conforme 

justificativa elencada no item 2.1 do ETP. 

5.3. Das condições de prestação dos serviços 

5.3.1. Os serviços consistem em: 

| — serviços com máquina de torno: usinagem de peças, desempeno de coluna, 

embuchamento de peças e recuperação de peças em geral; 

Il - serviços com máquina de solda Mig/Mag: recuperação de peças desgastadas, 

correção de danos e restauração de equipamentos e acessórios, como tubulações, tanques, 

válvulas e grades; 

HI - serviços com máquina de solda plasma: soldagem de tubos e dutos de pequeno 

diâmetro, união de componentes eletrônicos sensíveis, aplicações onde a precisão e uma 

zona termicamente afetada (ZTA) menor são críticas, soldagem de chapas finas e médias; 

IV — serviços com máquina de fresa: moldagem do material bruto — por exemplo, as 

variações de metal, como ferro, bronze e aço fundido — por meio da remoção dos cavacos de 

usinagem, pois o movimento rotativo das fresas permite que o objeto tome as dimensões 

necessárias para o projeto; 

V — serviços com máquina de plainar: operações de esquadrejamento, canais, estrias, 

rebaixos, ranhuras internas e chanfros nas peças; 

VI — serviços de desmontagem/montagem: para identificação e retiradas das peças 

danificadas; 

VII — fornecimento de ferro ou bronze para a produção das peças: serão utilizados para a 

construção de peças nos serviços referidos nos subitens |, II, II, IV e V. 

5.3.2. A licitante vencedora deverá desmontar, higienizar, identificar as peças 

danificadas, montar, instalar no equipamento e testar, deixando-o em perfeitas condições de 

uso. 

5.3.3. Os serviços deverão ser prestados na oficina da licitante vencedora, que deverá 

estar localizada no Município. 

5.3.4. A secretaria requisitante deslocará o equipamento até as dependências da 

licitante vencedora para a execução do serviço. 

5.3.5. A licitante vencedora deverá disponibilizar estabelecimento apropriado para a 

execução do objeto, localizado no Município de Antônio Prado. 

As 
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5.3.6. A licitante vencedora deverá ter local próprio para a execução dos serviços, pátio 

com espaço compatível para abrigar equipamentos de grande porte. 

5.3.7. A licitante vencedora será responsável pela garantia dos serviços no prazo de 90 

(noventa) dias. 

5.3.7.1. Após a devolução das peças consertadas à Secretaria solicitante, se houver 

a necessidade de atendimento técnico nos serviços prestados, este deverá ser realizado no 

local onde se encontra o equipamento. 

5.3.7.1.1. Se for necessária a realização do atendimento em prazos diferentes, 

somente será concedido após análise dos motivos apresentados pela licitante vencedora, 

podendo ou não ser aprovado. 

5.3.8. Após a realização de cada serviço deverá ser gerado um relatório informando: 

a) o serviço realizado; 

b) o servidor que solicitou; 

c) a peça consertada; 

d) a qual equipamento ela pertence; 

e) a quantidade de horas utilizadas para o conserto; 

f) a quantidade de material utilizado; e 

g) deverá constar também a assinatura do servidor que solicitou o serviço. 

5.3.9. A licitante vencedora deverá executar os serviços de forma que atenda ao 

padrão e normas técnicas estabelecidas para o serviço objeto desta Ata. 

5.3.10. As despesas inerentes à retirada das peças defeituosas, e devolução das 

mesmas consertadas na Oficina da Secretaria Municipal de Obras, são de responsabilidade e 

custeamento da licitante vencedora ig 

5.4. Do prazo de validade dos itens 

5.4.1. Esta exigência não se aplica a esta contratação. 

5.5. Da substituição do objeto 

5.5.1. Todo e qualquer serviço prestado fora do estabelecido será, imediatamente, 

notificado à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-lo, no prazo estipulado pelo 

fiscal, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, 

também, às sanções previstas. 
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5.6. Da documentação necessária na entrega do objeto 

5.6.1. Esta exigência não se aplica a esta contratação. 

5.7. Da garantia dos itens 

5.7.1. Esta exigência não se aplica a esta contratação. 

5.8. Da documentação necessária para apresentação juntamente com a proposta 

5.8.1. Esta exigência não se aplica a esta contratação. 

5.9. Da qualificação técnica para habilitação da licitante 

5.9.1. Esta exigência não se aplica a esta contratação. 

5.10. Da documentação necessária para a assinatura do contrato 

5.10.1. Esta exigência não se aplica a esta contratação. 

5.11. Da vigência da Ata de Registro de Preços 

5.11.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme 

previsto no Art. 84 da lei Federal nº 14.133/2021 

5.12. Das especificações técnicas 

5.12.1. Esta exigência não se aplica a esta contratação. 

5.13. Das responsabilidades da licitante vencedora 

5.13.1. Executar fielmente o objeto contratado em conformidade com as 

disposições do ETP, deste Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços, do Edital e 

seus Anexos e de acordo com a proposta apresentada, verificando e atendendo aos seus 

critérios de qualidade. 

6 - DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO 

6.1. A gestão da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da Secretaria Municipal de 
Agricultura. 

6.2. A fiscalização será realizada pela servidor Augusto Bizotto Golin, sendo seu 
suplente o servidor Oracir Torezan. 

6.3. A gestão e a fiscalização do contrato deverão seguir o determinado no Decreto 
Municipal nº 789/2016. 
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6.4. O gestor e o fiscal da Ata de Registro de Preços deverão avaliar o tempo de resposta 

para a realização dos serviços e a qualidade dos mesmos. Ao fiscal da Ata de Registro de 

Preços caberá o controle do processo de forma a alcançar um padrão de excelência de acordo 

com os requisitos preestabelecidos. 

7 - DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, após o recebimento da nota 
fiscal e liquidação da despesa, observando a ordem cronológica para cada fonte de recursos 
e categoria de contato. 

8 — ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES A SEREM CONTRATADOS 

8.1. As quantidades máximas a serem adquiridas são as que constam no Anexo | deste 
Termo. 

8.2. A estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculos e outros documentos que lhe dão suporte, constam somente no 

processo em questão, fase preparatória, devido à Administração optar por preservar o seu 
sigilo. 

9 - DA ENTREGA DAS AMOSTRAS 

9.1. Esta exigência não se aplica a esta contratação. 

10 - DAS MARCAS APROVADAS OU REPROVADAS 

10.1. Esta exigência não se aplica a esta contratação. 

11 —- DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta das dotações próprias 

das Secretarias requisitantes. 

12 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

12.1. Esta exigência não se aplica a esta contratação. 

13 - DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

13.1. O objeto desta contratação NÃO se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 1.645/2022. 
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13.2. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por 

edital, por meio de especificações usuais do mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da 

Lei Federal nº 14.133/21 e no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 

Referência. 

14 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas poderão ser obtidos junto à 

Secretaria Municipal de Agricultura e da Secretaria de Serviços Urbanos, pelo telefone (54) 

3293 5636/5627 e (54) 3293-1266, de segunda a sexta-feira, nos dias úteis, no horário das 

8h às 11h30min ou 13h30min às 17h15min. 

14.2. Fazem parte deste Termo de Referência: 

14.2.1. Anexo | - Descrição dos Itens e Quantidades. 

Antônio Prado/RS, 19 de novembro de 2025. 
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ANEXO I 

DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES 

TEM “ESPECIFICAÇÃO | QTDE 

01 | SERVIÇO DE FRESA e HORA 200 | 

02 | SERVIÇO DE SOLDA MIG/MAG HORA 300 

03 | SERVIÇO DE PLASMA HORA 300 

04 | SERVIÇO DE TORNO HORA 300 

05 | SERVIÇO DE PLAINA HORA 50 

06 | SERVIÇO DE DESMONTAGEMIMONTAGEM (MÁQUINAS, | HORA e" 
CAMINHÕES, TRATORES E UTILITÁRIOS) 

07 | MATERIAL FERRO KG 700 

08 | MATERIAL BRONZE KG 700 

Ma 
2 

é 
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oRÇAMENTO

Atendendo a solicitação de Vossa Senhoria segue abaixo orçamento solicitado

RAZAO socIAL: {q0,"^i^ L - z'%^s .¡C^^

GNPJ: OJ . g gA ,q O8 oæJ
ENDEREÇO:

cPF: ssq ,36 a, A og - ,r ¿t

-ea'r-t lå-,"= -!,--9, J +8 r

tt Ø,ta-b^J-. €^Ytan

æP

(/nl-^ L. E,

responsável

Horas Serviços de torno1

oServiços de plaina2 Horas

o.f>Horas Serviços de frcsa3

4 Horas Serviços de solda comum

Serviços de solda MIG e TIG5 Horas

09Horas Solda oxi/acetileno6

Horas Serviço com furadeir a radial7

Serviço de corte comI Horas

8<,,oAbarra Chapa grossa ferco 2" 3/q 6m9

J 3o ,oo10 barra Barrachata ferro2" x l6mm, 6m

L OrCantoneira ferro 16mm, 6m11 barra

12 Barra Cantoneira de ferro l0mm 6m

5 @Cantoneira de ferro 8mm 6m13 Barra

) âo,&Kg Aço 1045t4

l1ô,úKg Aço cromo 864015

ol6 Kg Aço cromo 8620
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Horas Serviços do torno1

uHoras Serviços de plaina2

Horas :Serviços dç fresa3

4?ÈServiços dc solda comum4 Horas

Hofas Serviços de soldaMIG e TÏG5

Horas Solda oxÿacetileno6

Hotaq Serviço com firadeira radial7
'1 q /

Horas de'oorje oomI
barra 2" 3/¿ 6mChapaI

7
){o 2" x lfmm, 6rtrbara Barra ohaþ10

6m11 bara Cantoneira

Bafra 10mm 6mL2

I 3.1-Ba:ra Cantoneira de13

Kg Aço 1045l4
fl+-Kg Aço eromo 864015

Kg Aço cromo 8620t6

Atendçndo a soü;i

oRÇAMENTO

taçõo de Vossa Senhoria segue abaixo orç¿lmento solicitado

Assinatura do fesponsável

RAZÃo socIAL: S il Srltú. L f D l)..

iffit** #**,t túar? 6ie /rþ,@,î/'¿a-
TELEFONE: q (ý L? l,é 3 4

#W":!: Xäåíi?uW ffi- @ øø" se"dtu'Çao"'¿
CPF: +g3 t-l 1l- ,(?7-"20
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

 

Marmeleiro, 02 de setembro de 2026. 

 

De: Prefeito 

Para: - Divisão de Contabilidade 

 - Procuradoria Jurídica 

 - Pregoeiro 

    

Preliminarmente à autorização solicitada pelos Diretores, conforme consta nos autos, para a 

contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e 

fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes, conforme PAE n° 

2399/2026, o presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas a: 

 

1 – Manifestação do(s) recurso(s) da adequação orçamentária em face da despesa. 

 

2 – A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação 

adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente certame. 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito  
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ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

Marmeleiro, 02 de setembro de 2026. 

 

PARECER CONTÁBIL 

 

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 02 de setembro de 2026, 

para verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações 

decorrentes do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que: 

 

1. Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas 

abaixo; 

 

I – DADOS DO PROCESSO 

 

Número do PAE/Ano: 2399/2026 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

Objeto do processo: contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de 

furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e aço, atendendo as 

necessidades dos Departamentos solicitantes 

Valor Máximo: R$ 1.069.681,00 

 

II – Plano Plurianual – 3.034/2025 

 

III – Lei de Diretrizes Orçamentárias – 3.037/2025 

 

IV – Lei Orçamentária Anual – 3.043/2025 

 

V – Recursos Orçamentários 

 

Conta 
Órgão/ 

Unidade 
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

Saldo 

Orçamentário 

259 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.30.39.99.00 0 110.139,38 

264 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.39.19.99.00 0 23.040,051 

603 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.30.39.99.00 0 215.435,13 

609 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.99.00 0 673.833,61 

151 05.01 26.782 0005 2.013 3.3.90.30.39.99.00 0 343.650,12 

157 05.01 26.782 0005 2.013 3.3.90.39.19.99.00 0 453.797,94 

Obs.: Saldo orçamentário em: 02/09/2026. 

 

VI – Origem dos Recursos Financeiros 

 

0 – Recursos Ordinários (Livres)  

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

 

 

Luana Speorin Burin 

Contadora 

CRC/PR 085400/O 
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CNPJ: 76.205.665/0001-01 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº ***/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO Compras.gov.br: 454524 -*/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2399/2026 

CÓD. VERIFICADOR: KQ8J8A4H 

 

UASG: 454524 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para efetuar 

serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e aço, 

atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 1.069.681,00 (um milhão e seiscentos e sessenta e nove mil e seiscentos e oitenta e um 

reais). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia **/**/2026 às 08h30min (horário de Brasília). 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item. 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto e Fechado. 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Com itens exclusivos para ME/EPP.  

 

PLATAFORMA: 

Compras.gov 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° ***/2026 – PMM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 2399/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO Compras.gov.br: 454524 -*/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

DATA DA REALIZAÇÃO: **/**/2026 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 08h30min 

LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro – Paraná 

www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado” 

 

COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 76.205.665/0001-01, 

sediado à Avenida Macali, nº 255, Centro, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Jander Luiz Loss, 

torna público aos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e 

fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes., conforme as 

descrições dispostas no Anexo I do presente Edital. 

 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 147, de 14 de agosto de 2014, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 

de setembro de 2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

** de **** de 2026 às 08h30min 

 

UASG: 454524 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 

Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br 

 

São Agentes de Contratação / Pregoeiros, Comissão de Contratação e Equipe de Apoio deste Município, 

os servidores designados pela Portaria nº 8.024, de 06 de agosto de 2026, publicada no Diário Oficial 

Eletrônico – E-Atos, Município de Marmeleiro – PR. 

 

1  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO 

 

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço www.gov.br/compras/pt-br.  

 

1.2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia ** de **** de 2026 

às 08h30min, no site www.gov.br/compras/pt-br, nos termos das condições descritas neste 

Edital. 

 

2  DO OBJETO 

 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e 

fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes.. 
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2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

2.3 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.gov.br/compras/pt-br, www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php e www.pncp.gov.br. 

 

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Portal de 

Compras do Governo Federal e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

 

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone nº (46) 3525-8100.  

 

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo 

Departamento de Viação e Obras, telefone nº (46) 3525-8100. 

 

3  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

 

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

3.5 Para os itens 06 a 14 deste processo a participação é exclusiva a microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

3.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte.  

 

3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
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3.7 Não poderão disputar esta licitação: 

 

3.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

 

3.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

 

3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários. 

 

3.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

 

3.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 

3.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si.  

 

3.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante. 

 

3.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição. 

 

3.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.13 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento.  

 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

 

 4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

4.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 
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4.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

 

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.  

 

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances.  

 

4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

 

4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras:  

 

4.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta. 

 

4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

 

4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

 

4.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço. 

 

4.11.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

 

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 

 

4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão.  

 

4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

 

5.1.1 Valor unitário e total do item. 

 

5.1.2 Marca, quando da aquisição de bens. 

 

5.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. 

 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

 

5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto.  

 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

 

5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.  

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

6.10.1 Será utilizado para esse certame o modo de disputa “aberto e fechado”. 

 

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação.  

 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações.  

 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
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que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

 

6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

 

6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

 

6.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo.  

 

6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

 

6.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

 

6.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos.  

 

6.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

 

6.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação.  

 

6.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

  

6.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

 

6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores.  
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6.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

 

6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

 

6.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 

6.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto.  

 

6.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior.  

 

6.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

 

6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

 

6.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação. 
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6.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

 

6.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

 

6.21.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

6.21.1.5 Para fins de aplicação dos critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 

14.133/2021, especialmente no que se refere ao desenvolvimento de ações de 

equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho e à existência de 

programa de integridade, deverão ser observadas, no que couber, as disposições 

do Decreto Federal nº 11.430/2023 e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 

382/2025. 

 

6.21.1.5.1 A aplicação dos referidos critérios pressupõe a existência de ações 

efetivamente implementadas, não se admitindo a sua comprovação 

por mera autodeclaração desacompanhada de elementos mínimos 

de verificação 

 

6.21.1.5.2 A comprovação poderá ser exigida pela Administração, a qualquer 

tempo, inclusive mediante diligência, devendo o licitante 

apresentar documentos e evidências objetivas aptas a demonstrar a 

efetiva implementação das ações declaradas. 

 

6.21.1.5.3 Os documentos comprobatórios deverão ser contemporâneos ao 

certame e anteriores à declaração prestada no sistema, de modo a 

evidenciar que as práticas não foram instituídas de forma 

superveniente ao procedimento licitatório. 

 

6.21.1.5.4 A ausência de comprovação suficiente poderá ensejar a 

desconsideração do critério de desempate aplicado, com a 

reavaliação da classificação das propostas, sem prejuízo das 

sanções cabíveis nos termos da legislação vigente. 

 

6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

 

6.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize. 

 

6.21.2.2 Empresas brasileiras. 

 

6.21.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País. 

 

6.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009.  
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6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

 

6.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

pela Administração.  

 

6.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

 

6.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  

 

6.22.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

6.22.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

7 DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

 

7.1.1 SICAF. 

 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br/). 

 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
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7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.5.1 e 4.5 deste edital. 

 

7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

 
7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

7.6.1 Contiver vícios insanáveis. 

 

7.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

 

7.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

 

7.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

 

7.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  

 

7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

 

7.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Pregoeiro, que comprove:  

 

7.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 

 

7.7.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 

7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

7.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8 DA AMOSTRA 

 

8.1 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

 

8.2 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes.  
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8.3 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

 

8.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada.  

 

8.5 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

9 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

 

9.2 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021).  

 

9.3 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

9.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas.  

 

9.5 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

 

9.5.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, 

art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

 

9.6 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

 

9.6.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

  

9.7 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
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9.7.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas (02) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.  

 

9.8 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor.  

 

9.8.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

 

9.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º):  

 

9.9.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 

 

9.9.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

9.10 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

 

9.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.7.1.  

 

9.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior.  

 

9.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  

 

10 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1 O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pelo Prefeito. 

 

10.2 O objeto deste Pregão será adjudicado por item a vencedora do certame. 

 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

 

11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela(e) fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
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 11.2.1 A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo. 

 

 11.2.2 A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

11.3 A(O) Ata de Registro de Preços/Contrato será assinada(o) por meio de assinatura digital e 

disponibilizada(o) nos sítios eletrônicos: www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php, 

www.marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia e www.pncp.gov.br. 

 

11.4 Serão formalizadas(os) tantas(os) Atas de Registro de Preços/Contratos quantas(os) forem 

necessárias(os) para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

 

11.5 O preço registrado/contratado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

11.7 Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura da(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato no prazo estabelecido no item 11.1, será facultado a Administração, através do 

Pregoeiro, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o 

disposto nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.8 O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em 

preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 

ordem de classificação, observando-se o disposto nos § 7º do art. 82 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12 DOS RECURSOS  

 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

 

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

 

12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

 

12.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

 

12.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nos sítios eletrônicos: 

www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php, www.marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia 

e www.gov.br/compras.  

 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

13.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame. 

 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

 

13.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

 

13.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

 

13.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

 

13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra. 

 

13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

  

13.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 

13.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração. 

 

13.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

 

13.1.5 Fraudar a licitação. 

 

13.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  
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13.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

 

13.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

 

13.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

 

13.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 

13.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

 

13.2.1 Advertência. 

  

13.2.2 Multa.  

 

13.2.3 Impedimento de licitar e contratar. 

 

13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.  

 

13.3.2 As peculiaridades do caso concreto. 

 

13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

 

13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado.  

 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado.  

 

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

 

13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  
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13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 

e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

 

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

 

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

 

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame.  

 

14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.  

 

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

do endereço eletrônico: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br.  
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14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

 

14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15 DO PAGAMENTO 

 

15.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

15.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

15.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

15.4 Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que 

vier a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

 

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

 

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF.  

 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

 

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público.  
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16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

16.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php e 

www.gov.br/compras.  

 

16.11 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser 

resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Marmeleiro – PR, com 

exclusão de qualquer outro. 

 

16.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

ANEXO I Termo de Referência – Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial 

ANEXO III Modelo da Ata de Registro de Preços 

 

 

Marmeleiro, 02 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

___________________ 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ***/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO Compras.gov.br: 454524 -*/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2399/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para efetuar 

serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e 

aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes. 

 

ANEXO I  

 

Termo de Referência 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

1 – DESCRIÇÃO:  

 

1.1. Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 

de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de 

chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes., de acordo com as especificações 

técnicas adiante discriminadas. 

 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

Item Quant. Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Aceitável 

Valor 

Total 

Máximo 

Aceitável 

1 700 Horas Serviços de torno 158,22 110.754,00 

2 700 Horas Serviços de plaina 142,00 99.400,00 

3 1250 Horas Serviços de solda comum 158,87 198.587,50 

4 1150 Horas Serviços de solda MIG e TIG 159,11 182.976,50 

5 720 Horas Serviços de solda oxi/acetileno 161,25 116.100,00 

Valor Total Estimado 707.818,00 
 

 

EXCLUSIVO PARA ME E EPP 
 

Item Quant. Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Aceitável 

Valor Total 

Máximo 

Aceitável 

6 500 Horas Serviços de fresa 150,11 75.055,00 

7 400 Horas Serviços com furadeira radial 122,50 49.000,00 

8 400 Horas Serviços de corte com plasma 129,00 51.600,00 

9 1000 Kg Ferro em chapa grossa com dimensões variáveis 30,40 30.400,00 

10 800 Kg Ferro em barra de 6m com bitolas variáveis 32,80 26.240,00 

11 800 Kg Cantoneira de ferro de 6m com bitolas variáveis 32,80 26.240,00 

12 800 Kg Aço 1045 em medidas variadas 50,16 40.128,00 

13 800 Kg Aço cromo 8640 em medidas variadas 39,50 31.600,00 

14 800 Kg Aço cromo 8620 em medidas variadas 39,50 31.600,00 

Valor Total Estimado 361.863,00 
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OBS.: Havendo qualquer divergência entre as especificações e unidades de medida contidas 

no item deste termo e as que constam no CATMAT/CATSER, prevalecerão as descrições 

constantes neste Termo de Referência. 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818/2021. 

 

1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como bens e serviços comuns, conforme disposto no 

art. 6º, inc. XIII, da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de atender às demandas dos 

Departamentos de Esportes, Urbanismo e Viação e Obras, no que se refere à execução de serviços 

especializados de torno, solda, fresa e furadeira radial, bem como ao fornecimento de chapas e materiais 

em aço necessários à manutenção, recuperação, adequação e fabricação de peças e componentes 

utilizados nas atividades desenvolvidas pela Administração Municipal. 

 

2.2. Os serviços objeto da contratação são de natureza essencial para a manutenção das estruturas, 

equipamentos, máquinas, implementos, veículos, ferramentas e demais bens utilizados pelos 

Departamentos solicitantes, uma vez que determinadas peças e componentes necessitam de fabricação, 

recuperação, adaptação ou reparos específicos, mediante utilização de equipamentos e mão de obra 

especializada, tais como torno mecânico, fresadora, furadeira radial e equipamentos de soldagem. 

 

2.3. No âmbito do Departamento de Viação e Obras, a contratação mostra-se necessária para 

possibilitar a manutenção e recuperação de peças e componentes de máquinas, equipamentos e 

implementos utilizados na execução dos serviços públicos, contribuindo para a continuidade das 

atividades de manutenção de vias, obras e demais serviços de infraestrutura municipal. A realização 

tempestiva desses serviços reduz o período de indisponibilidade dos equipamentos e evita a paralisação 

de atividades essenciais. 

 

2.4. Para o Departamento de Urbanismo, os serviços poderão ser empregados na manutenção, 

recuperação e confecção de peças, estruturas e componentes metálicos necessários à conservação e 

adequação de espaços, equipamentos e demais bens públicos sob sua responsabilidade, proporcionando 

melhores condições de utilização e conservação do patrimônio público. 

 

2.5. Já para o Departamento de Esportes, a contratação possibilitará a realização de reparos, 

adaptações e confecção de peças e estruturas metálicas destinadas à manutenção de equipamentos e 

instalações esportivas, garantindo condições adequadas de funcionamento, segurança e utilização dos 

espaços públicos destinados à prática esportiva e ao lazer da população. 

 

2.6. A solução escolhida mostra-se adequada em razão da natureza dos serviços, que exigem 

equipamentos específicos, estrutura física apropriada, mão de obra qualificada e conhecimento técnico 

para a execução de trabalhos de usinagem, soldagem, fabricação, recuperação e adequação de peças 

metálicas. 

 

2.7. A manutenção de estrutura própria para a execução desses serviços demandaria investimentos 

na aquisição e manutenção de tornos, fresadoras, furadeiras radiais, máquinas de solda, ferramentas e 
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demais equipamentos, além da disponibilidade permanente de profissionais capacitados para sua 

operação. 

 

2.8. Nesse contexto, a contratação de empresa especializada apresenta-se como alternativa mais 

eficiente e economicamente racional, permitindo que o Município utilize a estrutura e a capacidade 

técnica já disponíveis no mercado, sem a necessidade de realizar investimentos permanentes em 

equipamentos e mão de obra exclusivamente destinados a essas atividades. 

 

2.9. A contratação também possibilitará que os serviços sejam realizados conforme a demanda 

efetivamente apresentada pelos Departamentos, evitando a ociosidade de equipamentos e a geração de 

custos fixos desnecessários para a Administração. 

 

2.10. Assim, entende-se que a solução proposta atende de maneira adequada às necessidades 

identificadas, contribuindo para a continuidade dos serviços públicos, a conservação do patrimônio 

municipal e a racionalização dos recursos públicos. 

 

2.11. Departamento de esportes 

 

2.11.1. As quantidades foram definidas com base no levantamento das necessidades previstas para 

manutenção, recuperação e adequação de equipamentos e estruturas esportivas do município, 

considerando o histórico de demandas e a necessidade para os próximos 12 (doze) meses. Os 

quantitativos buscam garantir a disponibilidade dos serviços e materiais necessários, evitando a 

paralisação ou comprometimento das atividades esportivas e de lazer desenvolvidas pelo Município. 

 

2.12. Departamento de urbanismo 

 

2.12.1 As quantidades estimadas pelo Departamento de Urbanismo foram estabelecidas 

considerando as demandas previstas para manutenção e recuperação de estruturas, equipamentos e demais 

bens públicos sob sua responsabilidade, levando em conta as necessidades identificadas. Os quantitativos 

foram definidos de forma a atender às demandas pelo período de 12 (doze) meses, buscando garantir a 

adequada conservação dos espaços e equipamentos públicos e a continuidade dos serviços prestados à 

população. 

 

2.13. Departamento de viação e obras 

 

2.13.1. As quantidades estimadas pelo Departamento de Viação e Obras foram definidas a partir 

das necessidades previstas para manutenção e recuperação de máquinas, veículos, implementos, 

equipamentos e peças utilizados na execução dos serviços de infraestrutura e manutenção do Município 

sendo consideradas suficientes para o período de 12 (doze) meses. 

 

2.14. A presente contratação não foi contemplada inicialmente no Plano de Contratações Anual – 

PCA do exercício de 2026, em razão de a necessidade dos serviços de torno, solda, fresa e furadeira 

radial, bem como do fornecimento de chapas e aço, ter sido identificada posteriormente à elaboração do 

referido planejamento, a partir das demandas apresentadas pelos Departamentos de Esportes, Urbanismo 

e Viação e Obras. A inclusão da contratação mostra-se necessária para atender às necessidades atuais da 

Administração, garantir a continuidade dos serviços públicos e assegurar a adequada manutenção e 

recuperação de máquinas, equipamentos, estruturas e demais bens municipais, sendo a demanda 

devidamente justificada nos autos e condicionada à disponibilidade orçamentária e à observância dos 

demais requisitos legais aplicáveis. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO: 
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3.1. Considerando a eficácia, a qualidade e a conveniência econômica e sabendo que a demanda 

pode ser atendida por diversas empresas que atuam no ramo pertinente ao objeto, a solução plausível para 

a demanda em questão será a contratação de empresa por meio de Pregão Eletrônico com adoção do 

Sistema de Registro de Preços, prezando pela empresa que possuir preço mais vantajoso e que melhor 

atenda às especificidades do objeto requisitado.  

 

3.2. A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação, sob demanda, de 

serviços de torno, solda, fresa e furadeira radial, e fornecimento de chapas e materiais em aço destinados 

à fabricação, recuperação, manutenção e adequação de peças, equipamentos e estruturas utilizados pelos 

Departamentos de Esportes, Urbanismo e Viação e Obras. A contratação permitirá o atendimento das 

demandas conforme a necessidade da Administração, garantindo maior agilidade na execução dos reparos 

e na fabricação de peças, bem como a continuidade dos serviços públicos, a conservação dos bens 

municipais e a adequada utilização dos recursos públicos, sem a necessidade de manutenção de estrutura 

própria para a execução desses serviços especializados 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

4.1. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP OU COM COTA OU COM ITENS 

EXCLUSIVOS OU AMPLA CONCORRÊNCIA:  

 

4.1.1. Para os itens 06 a 14, deste processo a participação é exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

4.1.2. Para os itens 01 a 05, deste processo a participação é para ampla concorrência. 

 

4.1.3. O Art. 48, inciso III da Lei Complementar 147/14, dispõe que deverá estabelecer, em 

certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 

para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos itens com valor acima de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

4.1.4. O objeto desta licitação, não se trata de bem divisível por ser serviço, razão pela qual não 

será cedida cota de até 25% para os itens 01, 02, 03, 04 e 05, conforme art. 49, inciso II da Lei 

Complementar 123/06. 

 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO:  

 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:  

 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

4.4. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS POR HORA: 

 

4.4.1. Os serviços correspondentes aos itens 01 a 08 serão remunerados por hora efetivamente 

trabalhada e executada, observados os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços. 

 

4.4.2. A execução dos serviços ficará condicionada à emissão de Ordem de Serviço pelo 

Departamento solicitante, na qual deverá constar, sempre que possível, a descrição do serviço a ser 

realizado, a peça ou equipamento envolvido, a quantidade estimada de horas, o local de execução e 

demais informações necessárias à adequada execução do objeto. 
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4.4.3. Antes do início dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar orçamento prévio, 

contendo a descrição dos trabalhos a serem realizados, a estimativa da quantidade de horas necessárias e o 

respectivo valor, calculado com base nos preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços. A 

execução somente poderá ser iniciada após a aprovação do orçamento pelo Departamento solicitante e a 

emissão da respectiva Ordem de Serviço. 

 

4.4.4. A medição será realizada com base nas horas efetivamente utilizadas na execução dos 

serviços, mediante relatório ou documento equivalente apresentado pela CONTRATADA e conferido e 

atestado pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços ou servidor responsável, não sendo admitido o 

pagamento de horas não executadas, não autorizadas ou não comprovadas. 

 

4.4.5. Para fins de medição, será considerado o tempo efetivamente empregado na execução do 

serviço, compreendendo as atividades diretamente relacionadas ao trabalho solicitado e autorizadas pela 

Administração como limpeza e preparo das peças, regulagem de equipamentos, horas de máquina 

trabalhada etc. Os períodos de espera, paralisação, ociosidade, deslocamento da CONTRATADA ou de 

seus empregados e demais tempos não diretamente relacionados à execução do serviço não serão 

computados, salvo quando expressamente autorizados pela Administração. 

 

4.4.6. Estão incluídos na execução dos serviços os insumos necessários como gases, eletrodos, 

abrasivos, fresas e afins. 

 

4.4.7. Quando, durante a execução, houver necessidade de utilização de quantidade de horas 

superior à inicialmente estimada, a CONTRATADA deverá comunicar previamente ao Fiscal da Ata de 

Registro de Preços, apresentando a devida justificativa e a nova estimativa, ficando a continuidade dos 

serviços condicionada à autorização da Administração. 

 

4.4.8. O pagamento será realizado exclusivamente pelas horas efetivamente executadas, 

devidamente medidas e atestadas pela fiscalização, observados os preços unitários registrados e os limites 

quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços. 

 

4.5. EXECUÇÃO E ABRANGÊNCIA:  

 

4.5.1. Os serviços correspondentes aos itens 01 ao 08 serão executados nas instalações da 

CONTRATADA, que deverá possuir estrutura adequada e compatível para a realização dos serviços. 

 

4.5.2. Para a execução dos serviços, será considerada como condição preferencial de 

atendimento a localização da CONTRATADA no perímetro urbano do Município de 

Marmeleiro/PR ou em Municípios Limítrofes. 

 

4.5.3. Será admitida a participação de empresas localizadas fora do perímetro urbano do 

Município de Marmeleiro/PR e dos Municípios Limítrofes, sem limitação de distância, desde que a 

CONTRATADA vencedora assuma integralmente, por sua conta e risco e sem qualquer ônus adicional ao 

CONTRATANTE, todas as despesas e responsabilidades decorrentes da retirada, transporte e devolução 

dos veículos, máquinas e peças. 

 

4.5.4. Os veículos, máquinas e peças deverão ser retirados pela CONTRATADA na Garagem 

Municipal, quando estiverem em condições de deslocamento, e transportados até as instalações da 

CONTRATADA para a realização dos serviços. 

 

4.5.5. Na hipótese de paralisação, avaria ou impossibilidade de deslocamento das máquinas 

rodoviárias ou agrícolas ou dos veículos da frota municipal no local em que estiverem prestando serviço, 

caberá à CONTRATADA providenciar, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, o serviço de 

guincho/prancha adequado ao transporte, para sua remoção até as instalações da CONTRATADA. 
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4.5.6. Concluídos os serviços, caberá igualmente à CONTRATADA providenciar, às suas 

expensas, a devolução dos veículos, máquinas ou ao CONTRATANTE, no local determinado pelo 

Município, independentemente da distância entre o estabelecimento da CONTRATADA e o Município de 

Marmeleiro/PR. 

 

4.5.7. Todos os custos relacionados ao deslocamento e transporte serão de responsabilidade 

exclusiva da CONTRATADA, incluindo, mas não se limitando a, combustível, pedágios, 

guincho/prancha, mão de obra, seguros, taxas e demais despesas necessárias à retirada, transporte e 

devolução dos veículos, máquinas e peças, não sendo admitida a cobrança de qualquer valor adicional ao 

CONTRATANTE em razão da distância ou da localização da sede da CONTRATADA. 

 

4.5.8. A CONTRATADA será integralmente responsável pela guarda, transporte e integridade 

dos veículos e máquinas desde o momento de sua retirada até a efetiva devolução ao CONTRATANTE, 

respondendo por quaisquer danos, perdas ou prejuízos decorrentes de acidentes ou sinistros ocorridos 

durante o transporte, inclusive em casos de colisão, capotagem, abalroamento, tombamento, incêndio ou 

explosão, obrigando-se a ressarcir integralmente o CONTRATANTE por eventuais custos, danos ou 

prejuízos decorrentes do sinistro. 

 

4.5.9. A localização da CONTRATADA fora do perímetro urbano de Marmeleiro/PR ou dos 

Municípios Limítrofes não poderá ser utilizada como justificativa para cobrança de valores adicionais, 

alteração das condições de execução, descumprimento dos prazos estabelecidos ou solicitação de 

prorrogação decorrente exclusivamente da distância ou do deslocamento. 

 

4.5.10. A CONTRATADA deverá considerar todos os custos e riscos decorrentes de sua 

localização na formação de sua proposta, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer pagamento 

adicional em razão da distância entre o estabelecimento da empresa e o Município de Marmeleiro/PR. 

 

5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

5.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

5.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

 

5.4. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do Contrato. 

 

5.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

 

5.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da(o) Ata de Registro de 

Preços/ Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

5.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo Fiscal da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, os bens e serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
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5.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

5.9. Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

5.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

 

5.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

5.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do objeto. 

 

5.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 

5.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

5.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

5.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

5.17. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

5.18. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

5.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal 

do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

5.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata 

de Registro de Preços/Contrato. 
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5.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

5.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE. 

 

5.23. A empresa contratada deverá fornecer orçamento prévio, com a quantidade de horas e valores 

dos serviços a serem executados, e o serviço só poderá ser realizado após a expedição da ordem de 

serviço, com aprovação do(a) Diretor(a) do Departamento solicitante. 

 

5.24. Os serviços deverão ser executados em caráter prioritário em razão do interesse público que 

os cercam.  

 

5.25. A CONTRATADA será responsável pela guarda e integridade das peças, equipamentos e 

materiais que lhe forem entregues para execução dos serviços, respondendo por perdas, danos ou avarias 

decorrentes de sua ação ou omissão 

 

6 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

a(o) Ata de Registro de Preços/Contrato e seus anexos. 

 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os 

padrões exigidos nas especificações. 

 

6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do 

objeto. 

 

6.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

 

6.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do 

objeto e das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu critério, 

exijam medidas corretivas por parte da mesma. 

 

6.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, que deverá vir 

acompanhada de Ordem de Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

 

6.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

6.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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6.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

 

6.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações 

vinculadas à legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de 

Referência, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

 

6.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7 – EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

7.1. A execução dos serviços deverá ser realizada nas instalações da CONTRATADA, a entrega 

dos produtos será de forma parcelada e deverá ser entregue junto ao local a ser indicado na Ordem de 

Compra, nos horários determinados, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, após assinatura 

da Ata de Registro de Preços, onde serão verificadas todas as especificações exigidas, reservando-se ao 

Município o direito de recusar parcial ou totalmente aqueles em desacordo com o objeto contratado. 

 

7.2. O prazo para execução dos serviços referentes aos itens 01 a 08 deverá ser de no máximo em 

05 (cinco) dias úteis. Para casos excepcionais, quando se tratar de serviço emergencial estes deverão ser 

executados/atendidos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação formal com 

a aprovação do orçamento via e-mail ou entregue diretamente. Os serviços deverão ser prestados nas 

instalações da oficina contratada. 

 

7.3. O prazo de entrega dos bens referentes aos itens 09 a 14 deverá ser no máximo em 15 (quinze) 

dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, desde que com justificativa aceita pelo 

Departamento solicitante. 

 

7.4. O prazo de que tratam os itens anteriores poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pelo CONTRATANTE. 

 

7.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 

7.6. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente 

do licitado. 

 

7.7. A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega e execução do objeto em perfeitas 

condições, conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, 

bem como, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

7.8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

7.8.1. O objeto deste Termo de Referência será dado como recebido, conforme:  

 

7.8.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente à CONTRATADA que 

os serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 
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qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis. 

 

7.8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da 

CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.8.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde 

que não se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de 

Referência e da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato acima identificado que ensejem correções por 

parte da CONTRATADA. Esta verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis. 

 

7.8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

 

7.8.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, 

será determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que a CONTRATADA faça a substituição. Este 

prazo iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. A CONTRATADA ficará obrigada a 

substituir, às suas expensas, o objeto que for recusado.  

 

7.8.7. Independentemente da aceitação, a CONTRATADA deverá garantir a qualidade do objeto 

fornecido pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

 

7.8.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento 

das necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes 

das descritas. 

 

8 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

 

8.1. A(O) Ata de Registro de Preços/Contrato deverá ser executada(o) fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 

8.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da(o) Ata de 

Registro de Preços/Contrato, será de responsabilidade dos servidores: Airton Neri Rama; Élcio 

Maldonado Valenzuela e Sidnei Domingos Machado. 

 

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 

ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 

agentes e prepostos. 

 

8.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o Gestor do 

Contrato.  

 

8.5. A gestão da(o) presente Ata de Registro de Preços/Contrato ficará a cargo do Diretor do 

Departamento de Viação e Obras, Sr. Volmir Nicolau. 
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8.6. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o 

substituto imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

8.7. Caberá aos Gestores e Fiscais designados pela autoridade competente do Município promover 

todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do Contrato ou da Ata de Registro 

de Preços, seguindo os preceitos do Decreto Municipal nº 3.500, de 05 de março de 2024, que 

Regulamenta as regras para atuação do Agente de Contratação e da Equipe de Apoio, o funcionamento da 

Comissão de Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos, no âmbito do Poder Executivo 

Municipal. 

 

9 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

 

9.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

9.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

9.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 

da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

9.4. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que 

vier a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

10.1. PARA A HABILITAÇÃO, SERÁ EXIGIDA A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA: 

 

10.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

10.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.2.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da 

Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

10.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 

 

10.3.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à 

matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 

90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo 

não constar do documento. 

 

10.4. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
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10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

 

10.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se 

houver, relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual. 

 

10.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa 

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

 

10.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

 

10.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado. 

 

10.4.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço (FGTS). 

 

10.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

10.4.8. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos 

os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) 

declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento 

em que for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, 

para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

10.4.8.1. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

10.5. O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO POR ITEM, através da 

modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica. 

 
11 – FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

 

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a 

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 

modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 

mesma forma. 

 
12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

 

Conta Órgão/ Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

259 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.30.39.99.00 0 

264 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.39.19.99.00 0 

603 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.30.39.99.00 0 

609 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.99.00 0 

151 05.01 26.782 0005 2.013 3.3.90.30.39.99.00 0 

157 05.01 26.782 0005 2.013 3.3.90.39.19.99.00 0 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ***/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO Compras.gov.br: 454524 -*/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2399/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para efetuar 

serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e 

aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes. 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, 

se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, 

RG .............., CPF ............., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em estrito 

cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº ***/2026, conforme abaixo discriminado: 

 

Ite

m 
Qtde. 

Unid. 
Medid

a 
Descrição 

 
Marca 

Valor 

Unitári

o 

Valor 

Total 

1 XX XX XXX XXXX R$ R$ 
2 XX XX XXX XXX R$ R$ 

 

A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 

pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

 

Declaro que a proponente atende aos requisitos de habilitação e o declarante atesta a veracidade das 

informações prestadas (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Responsável pela assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços:  

 

- Nome: .............................................................................. 

- CPF:  ...... .........................................................................   

- Endereço:  ........................................................................  

- Telefone:  .........................................................................  

- e-mail:   ..........................................................................  

 

Informar Agência e Conta para pagamento. 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

.............................................................................., ........ de  ....................  de 2026. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ***/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO Compras.gov.br: 454524 -*/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2399/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para efetuar 

serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e 

aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes. 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ***/2026 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o 

nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado 

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 744.826.379-04, de 

ora em diante denominado CONTRATANTE; e a empresa ***, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no CNPJ sob o nº ***, com sede na ***, nº ***, Bairro ***, Cidade de ***, Estado do ***, CEP 

***, Telefone (**) ***, e-mail: ***, representada neste ato pelo(a)  Sr(a). ***, inscrito(a) no CPF sob o 

nº ***, aqui denominada simplesmente de FORNECEDOR, RESOLVEM, por meio desta Ata e com 

integral observância das normas: Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas 

alterações e Regulamento Municipal, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes 

integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° ***/2026. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de 

acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico nº ***/2026, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes 

aos contratos administrativos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E VALOR 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de 

peças e fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes, 

conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com o edital e 

descrição a seguir: 

Item Qtde 
Unid. 

Medida 
Descrição Marca 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

       

Valor Total Estimado  

       

2.2. O valor total estimado para esta contratação será de R$ ............ (. ). 

 

2.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 

FORNECEDOR, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

2.4. Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o Edital do Pregão 

Eletrônico nº ***/2026, a proposta do FORNECEDOR e eventuais anexos dos documentos citados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 

PREÇOS 
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3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, ou seja, 

até ** de ** de 202*, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

3.1.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 

 

3.1.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

 

3.1.3. Na formalização da Ata ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

 

3.2. A contratação com o FORNECEDOR registrado na ata será formalizada pelo Município por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços. 

 

3.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.4. Após a homologação da licitação, para a formalização da Ata de Registro de Preços, serão 

considerados os valores unitários e totais da proposta ajustada do adjudicatário, respeitando 

obrigatoriamente os quantitativos previstos no edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente Ata será de 

responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR, bem como demais encargos inerentes e necessários para a 

completa execução das suas obrigações assumidas pela presente Ata, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento. 

 

4.3. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao FORNECEDOR 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou executados. 

 

4.4. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data 

do orçamento estimado. 

 

4.5. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a 

substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
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5.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de depósito ou transferência eletrônica para a 

conta bancária do FORNECEDOR indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 

do mês subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

5.2. A nota fiscal deverá ser apresentada no Setor de Finanças ou encaminhada pelo endereço eletrônico: 

nf@marmeleiro.pr.gov.br, com indicação da modalidade e número da licitação e Ata de Registro de 

Preços, e Nota Fiscal emitida em nome da: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 

CNPJ nº 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, nº 255 – Centro 

Marmeleiro – PR 

CEP: 85.614-068 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ***/2026 

 

5.3. Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do 

FGTS, válidas para o período do pagamento. 

 

5.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a 

fluir após a sua reapresentação. 

 

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pelo próprio FORNECEDOR obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs. 

 

§1º Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pelo FORNECEDOR de disposições 

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma. 

 

§2º O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo 

pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no §1º desta 

Cláusula. 

 

5.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a 

substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

Conta Órgão/ Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

259 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.30.39.99.00 0 

264 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.39.19.99.00 0 

603 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.30.39.99.00 0 

609 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.99.00 0 

151 05.01 26.782 0005 2.013 3.3.90.30.39.99.00 0 

157 05.01 26.782 0005 2.013 3.3.90.39.19.99.00 0 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o CONTRATANTE convocará o FORNECEDOR para negociar a redução do preço 

registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o FORNECEDOR será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o CONTRATANTE convocará os licitantes subsequentes, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o FORNECEDOR não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao FORNECEDOR requerer ao 

CONTRATANTE a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2.1. Neste caso, o FORNECEDOR encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo CONTRATANTE e o FORNECEDOR deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 13.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos termos do item anterior, nos 

termos do Parágrafo anterior, o CONTRATANTE convocara os licitantes subsequentes, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 13.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o CONTRATANTE atualizara o preço registrado de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução dos serviços deverá ser realizada nas instalações da CONTRATADA, a entrega dos 

produtos será de forma parcelada e deverá ser entregue junto ao local a ser indicado na Ordem de 

Compra, nos horários determinados, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, após assinatura 

da Ata de Registro de Preços, onde serão verificadas todas as especificações exigidas, reservando-se ao 

Município o direito de recusar parcial ou totalmente aqueles em desacordo com o objeto contratado. 

 

8.2. O prazo para execução dos serviços referentes aos itens 01 a 08 deverá ser de no máximo em 05 

(cinco) dias úteis. Para casos excepcionais, quando se tratar de serviço emergencial estes deverão ser 

executados/atendidos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação formal com 

a aprovação do orçamento via e-mail ou entregue diretamente. Os serviços deverão ser prestados nas 

instalações da oficina contratada. 

 

8.3. O prazo de entrega dos bens referentes aos itens 09 a 14 deverá ser no máximo em 15 (quinze) dias 

úteis, podendo ser prorrogado por igual período, desde que com justificativa aceita pelo Departamento 

solicitante. 
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8.4. O prazo de que tratam os itens anteriores poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado 

aceito pelo CONTRATANTE. 

 

8.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

8.6. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado. 

 

8.7. A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega e execução do objeto em perfeitas condições, 

conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

8.8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

8.8.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será dado como recebido, conforme:  

 

8.8.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente ao FORNECEDOR que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis.  

 

8.8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do FORNECEDOR, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8.8.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não 

se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de 

Referência e da Ata de Registro de Preços acima identificado que ensejem correções por parte do 

FORNECEDOR. Esta verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis.  

 

8.8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

 

8.8.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que o FORNECEDOR faça a substituição. Este 

prazo iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. O FORNECEDOR ficará obrigada a 

substituir, às suas expensas, o objeto que for recusado. 

  

8.8.7. Independentemente da aceitação, o FORNECEDOR deverá garantir a qualidade do objeto 

fornecido pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

 

8.8.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Compete ao CONTRATANTE: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, de acordo com a Ata 

de Registro de Preços e seus anexos. 

 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões 

exigidos nas especificações. 

 

9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto. 

 

9.5. Notificar o FORNECEDOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

9.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e 

das obrigações do FORNECEDOR, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando o FORNECEDOR quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da mesma. 

 

9.7. Efetuar o pagamento ao FORNECEDOR do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal da Ata, que deverá vir 

acompanhada de Ordem de Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

 

9.8. Aplicar ao FORNECEDOR as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

9.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações do FORNECEDOR, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

 

9.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, ao FORNECEDOR. 

 

9.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

Compete ao FORNECEDOR: 

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
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10.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

10.4. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

Contrato. 

 

10.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo Fiscal da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

10.9. Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE 

ou do Fiscal ou Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

 

10.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do objeto. 

 

10.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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10.17. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

10.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133/2021). 

 

10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata de 

Registro de Preços/Contrato. 

 

10.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

10.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE. 

 

10.23. A empresa contratada deverá fornecer orçamento prévio, com a quantidade de horas e valores dos 

serviços a serem executados, e o serviço só poderá ser realizado após a expedição da ordem de serviço, 

com aprovação do(a) Diretor(a) do Departamento solicitante. 

 

10.24. Os serviços deverão ser executados em caráter prioritário em razão do interesse público que os 

cercam.  

 

10.25. A CONTRATADA será responsável pela guarda e integridade das peças, equipamentos e materiais 

que lhe forem entregues para execução dos serviços, respondendo por perdas, danos ou avarias 

decorrentes de sua ação ou omissão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

11.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (13.709/2018). 

 

11.2. O tratamento de dados pessoais poderá ser realizado nas hipóteses previstas nos artigos 7º, 11 e/ou 

14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão aos propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular. 

 

11.3. O FORNECEDOR dará integral cumprimento à Lei n. 13.079/2018, no que tange aos dados 

eventualmente compartilhados ou recebidos em razão da Ata de Registro de Preços com o 

CONTRATANTE. 

 

11.4. O FORNECEDOR obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 

dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

 

11.5. O FORNECEDOR não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que 

tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 
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11.6. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após a prévia aprovação do 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, responsabilizando-se o FORNECEDOR pela obtenção e gestão. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA 

12.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 

12.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de 

Preços, será de responsabilidade dos servidores Airton Neri Rama; Élcio Maldonado Valenzuela e Sidnei 

Domingos Machado. 

 

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 

agentes e prepostos. 

 

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor da Ata de 

Registro de Preços.  

 

12.5. A gestão da presente Ata ficará a cargo do Diretor do Departamento de Viação e Obras, Sr. Volmir 

Nicolau. 

 

12.5.1. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

12.6. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas 

as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços, seguindo 

os preceitos do Decreto nº 3.500/2024, que Regulamenta as regras para atuação do Agente de Contratação 

e da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais 

de Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o FORNECEDOR que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata; 

b) der causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da Ata; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata; 

f) praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

 

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover o 

cancelamento da Ata por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput desta Cláusula, 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

3. Compensatória, para a inexecução total da Ata prevista na alínea “c” do caput desta 

Cláusula, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da Ata. 

 

5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput desta Cláusula, a multa 

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

6. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput desta Cláusula, a multa 

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima na o poderá ultrapassar 

ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata. 

 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.4.4. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica o FORNECEDOR obrigada a 

recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
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da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.8. A personalidade jurídica do FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  nesta Ata ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.9. O CONTRATANTE deverá , no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as 

sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). 

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

14.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada pelo CONTRATANTE, quando o 

FORNECEDOR: 

 

 a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

 b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2. da Cláusula 

Sétima; ou 

 d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  d.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR não ultrapasse o prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o CONTRATANTE, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

 

14.2. O cancelamento da Ata nas hipóteses previstas no caput desta Cláusula será formalizado por 

despacho do CONTRATANTE, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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14.3. Na hipótese de cancelamento da Ata, o CONTRATANTE poderá convocar os licitantes 

subsequentes, na ordem de classificação. 

 

14.4. O cancelamento da Ata poderá ser realizado pelo CONTRATANTE total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 a) Por razão de interesse público; 

 b) A pedido do FORNECEDOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Cláusula Sétima. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução desta Ata nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, 

de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 

equilíbrio econômico financeiro da presente Ata, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta 

Ata, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, estado do Paraná para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

Marmeleiro, ** de **** de 2026. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Jander Luiz Loss 

CONTRATANTE  

 

 

 

 

EMPRESA 

Representante 

FORNECEDOR 

 

246

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

 

 

PORTARIA Nº 8.024, DE 06 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Revoga Portarias e Designa servidores para atuarem 

como Agentes de Contratação e compor a Comissão 

de Contratação e a Equipe de Apoio.  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e no Decreto nº 3.500, de 05 de março de 2024;  

RESOLVE: 

Art. 1° REVOGAR as Portarias nº 7.865, DE 11 DE MAIO DE 2026 e nº 8.017, 

DE 05 DE AGOSTO DE 2026.  

Art. 2° DESIGNAR os seguintes servidores efetivos para desempenharem a 

função de Agente de Contratação nos procedimentos licitatórios regidos pela Lei nº 

14.133, de 2021: 

I - Franciéli de Oliveira, Matrícula 1450-8;  

II - Isabela Rodrigues Borges, Matrícula 19610-1; 

III - Rudimar Ernandes Walkoviecz, Matrícula 15237-2; 

§1º Quando da realização de licitações na modalidade pregão, os agentes de 

contratação serão denominados Pregoeiros, na forma do art. 8º, § 5º da Lei nº 14.133, de 

2021.  

Art. 3° DESIGNAR os seguintes servidores efetivos para desempenharem a 

função de Comissão de Contratação e Equipe de Apoio nos procedimentos licitatórios 

regidos pela Lei nº 14.133, de 2021: 

I - Isabela Rodrigues Borges, Matrícula 19610-1; 

II - Fabiano Bassoli Donida, Matrícula 17370-1;  

III - Evandro Marcelo Pasqualoto, Matrícula 11100-1.  

§ 1º A Comissão de Contratação será presidida pela servidora Isabela Rodrigues 

Borges e, na sua ausência, pela servidora Franciéli de Oliveira, Matrícula 1450-8. 

§ 2º Nos casos de férias, licenças legais ou afastamentos temporários de membros 

da Comissão de Contratação e da Equipe de Apoio constantes dos incisos II e III, os 

servidores poderão ser substituídos por Rudimar Ernandes Walkoviecz, Matrícula 15237-

2 e/ou Franciéli de Oliveira, Matrícula 1450-8, conforme necessidade administrativa. 

Art. 4° O desempenho da função será remunerado por gratificação prevista no art. 

33, da Lei nº 2.096, de 23 de setembro de 2013, observado o disposto nos §§ 3º e 4º, do 

mesmo artigo. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

retroativos a 02 de agosto de 2026. 

 

Marmeleiro, PR, 06 de agosto de 2026. 

 

       

JANDER LUIZ LOSS 

Prefeito de Marmeleiro 
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Marmeleiro, 18 de setembro de 2026. 

 

 

Processo Administrativo Eletrônico - PAE n.º 2399/2026 

Pregão Eletrônico (Registro de Preços) 

 

 

PARECER JURÍDICO n.º 358/2026 - PG 

 

1. RELATÓRIO 

Submeteu-se ao crivo desta Procuradoria, para a análise e emissão de parecer, processo 

administrativo eletrônico de licitação, na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço por 

item. O objeto do presente certame é o registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento 

de chapa e aço, atendendo às necessidades dos Departamentos solicitantes.  

Foram encaminhados os autos a fim de que seja verificada a legalidade da fase interna 

do procedimento, atendendo ao disposto no artigo 53 da Lei n.º 14.133/21.  

É o relatório.  

 

2. DA ATUAÇÃO DA PROCURADORIA 

Primeiro, cumpre salientar que esta Procuradoria emite parecer sob a ótica estritamente 

jurídica, não lhe competindo adentrar no mérito de conveniência/oportunidade e 

discricionariedade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública. Nesse sentido, 

dispõe o Enunciado nº 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas, elaborado pela Consultoria-

Geral da União: 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de 

fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais 

como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, 

porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando 

o caráter discricionário de seu acatamento. 

 

O parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando a decisão a ser adotada 

pelo gestor municipal, que pode segui-lo ou ignorá-lo quando da prática de determinado ato 

administrativo. Todavia, imperioso ressalvar que todo o procedimento deverá observar a 

legislação de regência da matéria. 
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3. REGIME JURÍDICO 

A obrigatoriedade de licitar consta no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. O 

procedimento licitatório, por sua vez, visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 

vantajosa à Administração, mas também assegurar o Princípio Constitucional da Isonomia entre 

os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido. 

A Lei n.º 14.133/2021 regulamenta o referido inciso XXI, instituindo normas e 

procedimentos para a realização de licitações e contratos administrativos com a administração 

pública. Assim, de acordo com o art. 17 deste diploma, o processo licitatório deve observar as 

seguintes fases, em sequência: (I) preparatória; (II) divulgação do edital; (III) apresentação de 

propostas e lances, quando for o caso; (IV) julgamento; (V) habilitação; (VI) recursal; (VII) 

homologação. 

Em razão do andamento dos atos praticados até o momento, somente é possível realizar 

uma análise dos elementos registrados na fase inicial do procedimento licitatório. Por 

consequência, torna-se fundamental atentar-se ao teor do art. 18 da Lei 14.133/2021, o qual 

inaugura o capítulo referente à fase preparatória: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento 

e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 

do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 

ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 

formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de 

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 

observado o art. 24 desta Lei. 

 

Compulsando os documentos que instruem os autos, constata-se que contemplam o 

contido no dispositivo supra, uma vez que estão materialmente presentes, até este momento 

processual, os seguintes instrumentos essenciais de planejamento e instrução: Documento de 

Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Parecer Contábil 

com a indicação da dotação orçamentária, Portaria dos Agentes e da Comissão de Contratação, 

além da Minuta do Edital acompanhada de seus anexos.  

Por sua vez, a peça editalícia regulamenta expressamente o objeto, as condições de 

participação no certame, a sistemática de preenchimento e apresentação das propostas, a 

abertura da sessão pública, a ordenação e a fase competitiva de lances sob o modo de disputa 

aberto e fechado, bem como as etapas subsequentes de julgamento, habilitação, prazos 

recursais, condutas infracionais e respectivas sanções administrativas, além dos procedimentos 

para impugnações e pedidos de esclarecimento, guardando estrita conformidade com o 

mandamento do art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

4. DO CASO CONCRETO 

No caso em análise, a Administração pretende realizar o registro de preços para futura 

e eventual contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira 

radial de peças e fornecimento de chapa e aço. A justificativa apresentada no ETP e no TR 

demonstra de forma clara a necessidade da contratação, fundamentada na imprescindibilidade 

de manutenção, recuperação, adequação e fabricação de peças e componentes utilizados nas 

atividades desenvolvidas pela Administração Municipal, visando evitar a paralisação de 

atividades essenciais e viabilizar a conservação do patrimônio.  

Assim, em relação à modalidade de licitação, entende-se correta a escolha do Pregão 

Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preços. A adoção do Sistema de Registro de Preços 

justifica-se pela natureza da demanda, que será solicitada de forma parcelada, conforme a 

conveniência, a necessidade e a disponibilidade orçamentária dos diversos departamentos. Os 

bens e serviços pretendidos enquadram-se como comuns, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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No que se refere ao critério de julgamento, consta da minuta a indicação de menor preço 

por item, adotando-se o modo de disputa aberto e fechado. O critério escolhido mostra-se 

justificado e em perfeita harmonia com os princípios da competitividade e da seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública.  

Por se tratar de contratação estruturada sob o Sistema de Registro de Preços, impõe-se 

a análise de sua adequação ao caso concreto, à luz do art. 82 da Lei nº 14.133/2021. O Sistema 

de Registro de Preços constitui procedimento auxiliar voltado ao atendimento de demandas 

futuras e eventuais, sendo perfeitamente aplicável quando não é possível à Administração 

prever, com precisão, o quantitativo efetivamente a ser demandado ou o momento exato da 

execução ao longo do ano. Portanto, não se verifica desvirtuamento do instituto, mas sim sua 

adequada aplicação como instrumento de gestão eficiente. 

 

4.1. Do Termo de Referência e da Forma de Participação 

Da análise do Termo de Referência, nota-se que o objeto se enquadra como de natureza 

comum, atendendo perfeitamente ao disposto na Lei nº 14.133/2021. No tocante à forma de 

participação, verifica-se que o item 4.1 do TR determinou acertadamente a exclusividade de 

participação para microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) nos itens 06 a 14, 

nos termos do art. 48 da LC nº 123/2006.  

Contudo, quanto aos itens 01 a 05, cuja participação restou fixada como de ampla 

concorrência, o setor técnico justificou o afastamento da cota de até 25% com o argumento 

exclusivo de que “não se trata de bem divisível por ser serviço”.  

A legislação prevê a reserva de cotas tanto para bens quanto para serviços de natureza 

divisível. Destarte, recomenda-se que o setor técnico torne mais robusta a justificativa para 

o não fracionamento em cotas dos itens 01 a 05, demonstrando tecnicamente a sua 

indivisibilidade econômica ou operacional (como, por exemplo, risco à garantia e 

padronização técnica das peças consertadas, incompatibilidade logística de partilhar serviços 

num mesmo maquinário, etc.), suprimindo o fundamento genérico atualmente utilizado. 

 

4.2. Da Estimativa do Valor e da Formação de Preços 

Para a estimativa preliminar de preços, a Administração considerou valores referenciais 

de contratações anteriores do próprio ente e de outros órgãos da Administração Pública, 
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somados a breve pesquisa de mercado. A referida metodologia obedece aos ditames legais, 

orientando de forma segura os limites aceitáveis pela Administração. Consigna-se, ainda, que 

consta nos autos o respectivo Parecer Contábil atestando a existência de saldos nas dotações 

orçamentárias indicadas para fazer frente às eventuais despesas decorrentes do certame, 

perfazendo o montante máximo estimado de R$ 1.069.681,00.  

 

4.3. Da Minuta do Edital e da Minuta da ARP 

No que se refere à minuta do edital e da ata de registro de preços, os instrumentos 

contemplam as cláusulas obrigatórias e essenciais, estando devidamente previstas as regras de 

recebimento do objeto, obrigações das partes e as condições de pagamento aplicáveis. 

Alerta-se o setor responsável para a necessidade de corrigir, previamente à 

publicação, um erro material constante na folha de rosto da Minuta do Edital. O valor 

total da contratação encontra-se grafado numericamente de forma correta (R$ 1.069.681,00); 

no entanto, o respectivo valor por extenso foi inserido de forma divergente (“um milhão e 

seiscentos e sessenta e nove mil e seiscentos e oitenta e um reais”). Recomenda-se a 

retificação do valor por extenso para resguardar o certame de eventuais alegações e 

impugnações. 

 

4.4 Do PCA 

No que tange ao Plano de Contratações Anual (PCA), infere-se dos autos que a presente 

demanda não foi contemplada de plano no planejamento original de 2026. Todavia, tal 

circunstância encontra-se justificada, esclarecendo tratar-se de necessidade identificada 

posteriormente, oriunda de demandas dos Departamentos de Esportes, Urbanismo e Viação e 

Obras para não descontinuar a manutenção de maquinários e bens. Esta demonstração 

justificada assegura a higidez processual e harmoniza-se à finalidade do planejamento. 

Todavia, recomenda-se a inclusão da presente contratação no PCA.  

 

4.5 Da Publicidade  

Por fim, cumpre asseverar que é obrigatória a divulgação e manutenção do inteiro teor 

do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e 
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do extrato do edital em Diário Oficial, em atenção ao disposto no art. 54, caput, e §1º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, considerando as informações constantes no processo administrativo em 

epígrafe até a presente data, e com fulcro na legislação vigente, ressalvado o juízo de mérito da 

Administração, bem como os aspectos técnicos, econômicos e financeiros que fogem da alçada 

desta Procuradoria, opina-se pela viabilidade jurídica da contratação. 

Recomenda-se apenas a correção do erro material apontado no subitem 4.3, a adequação 

da justificativa técnica conforme subitem 4.1 e a inclusão da presente contratação no PCA. 

É o Parecer. 

 

 

Miguel Venâncio Dias Cogo 

Procurador Jurídico 

OAB/PR 135.508 
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Marmeleiro, 06 de outubro de 2026 

 

MANIFESTAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

Ao: SETOR DE CONTRATAÇÕES 

 

Assunto: Adequações apontadas no Parecer Jurídico nº 358/2026 – PAE nº 2399/2026 

 

Em atenção ao Parecer Jurídico nº 358/2026 – PG, emitido pela Procuradoria-Geral do 

Município nos autos do Processo Administrativo Eletrônico – PAE nº 2399/2026, referente ao Pregão 

Eletrônico – REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para efetuar 

serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e aço, encaminham-

se os autos para que sejam promovidas as adequações necessárias, especialmente quanto aos 

apontamentos constantes do item 4.1 do referido parecer. 

Nesse sentido, deverão ser observadas as seguintes providências: 

 

Quanto à justificativa para o não fracionamento em cotas dos itens 01 a 05: 

 

Onde se lê: “4.1.4. O objeto desta licitação, não se trata de bem divisível por ser serviço, razão 

pela qual não será cedida cota de até 25% para os itens 01, 02, 03, 04 e 05, conforme art. 49, inciso II 

da Lei Complementar 123/06”. 

Leia-se: “4.1.4. Para os itens 01, 02, 03, 04 e 05, opta-se pela não reserva de cota de até 25% para 

microempresas e empresas de pequeno porte, considerando as características técnicas e operacionais dos 

serviços a serem executados. Os serviços de torno, solda, fresa e furadeira radial estão diretamente 

relacionados à manutenção, recuperação, adequação e fabricação de peças e componentes utilizados nos 

equipamentos e maquinários do Município, exigindo a execução integrada dos serviços, de acordo com 

as características específicas de cada peça e com a necessidade identificada no momento da execução. 

A divisão desses serviços em cotas distintas poderia ocasionar fragmentação da execução, com 

risco de perda de padronização técnica, dificuldades de compatibilização entre serviços realizados por 

diferentes empresas, necessidade de encaminhamento das peças entre prestadores distintos e aumento 

do tempo necessário para conclusão dos serviços, especialmente nos casos em que uma mesma peça 

necessite de diferentes operações de usinagem, soldagem, torneamento, fresagem ou furação. 

Ademais, a execução integrada permite maior controle sobre a qualidade e a responsabilidade 

técnica pelo resultado final do serviço, evitando a transferência de peças entre diferentes prestadores e 

reduzindo o risco de incompatibilidades ou retrabalhos decorrentes da execução de etapas por empresas 

distintas. Dessa forma, considerando a natureza dos serviços e a necessidade de preservar a unidade, a 

padronização, a eficiência operacional e a adequada responsabilização pela execução, entende-se 

tecnicamente inadequada a divisão dos itens 01 a 05 em cota de até 25% destinada exclusivamente às 

microempresas e empresas de pequeno porte.” 

 

 

Rogério Pereira de Melo 

Chefe de Divisão de Compras 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 084/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 056/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2399/2026 

CÓD. VERIFICADOR: KQ8J8A4H 

 

UASG: 454524 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para efetuar 

serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e aço, 

atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 1.069.681,00 (um milhão sessenta e nove mil e seiscentos e oitenta e um reais). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 03/11/2026 às 08h30min (horário de Brasília). 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item. 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto e Fechado. 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Com itens exclusivos para ME/EPP.  

 

PLATAFORMA: 

Compras.gov 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 084/2026 – PMM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 2399/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO Compras.gov.br: 454524 - 056/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

DATA DA REALIZAÇÃO: 03/11/2026 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 08h30min 

LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro – Paraná 

www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado” 

 

COM ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 76.205.665/0001-01, 

sediado à Avenida Macali, nº 255, Centro, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Jander Luiz Loss, 

torna público aos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e 

fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes., conforme as 

descrições dispostas no Anexo I do presente Edital. 

 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 147, de 14 de agosto de 2014, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 

de setembro de 2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

03 de novembro de 2026 às 08h30min 

 

UASG: 454524 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 

Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br 

 

São Agentes de Contratação / Pregoeiros, Comissão de Contratação e Equipe de Apoio deste Município, 

os servidores designados pela Portaria nº 8.024, de 06 de agosto de 2026, publicada no Diário Oficial 

Eletrônico – E-Atos, Município de Marmeleiro – PR. 

 

1  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO 

 

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço www.gov.br/compras/pt-br.  

 

1.2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia 03 de novembro de 

2026 às 08h30min, no site www.gov.br/compras/pt-br, nos termos das condições descritas 

neste Edital. 

 

2  DO OBJETO 

 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e 

fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes.. 
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2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

2.3 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.gov.br/compras/pt-br, www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php e www.pncp.gov.br. 

 

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Portal de 

Compras do Governo Federal e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

 

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone nº (46) 3525-8100.  

 

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo 

Departamento de Viação e Obras, telefone nº (46) 3525-8100. 

 

3  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

 

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

3.5 Para os itens 06 a 14 deste processo a participação é exclusiva a microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

3.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte.  

 

3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
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3.7 Não poderão disputar esta licitação: 

 

3.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

 

3.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

 

3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários. 

 

3.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

 

3.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 

3.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si.  

 

3.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante. 

 

3.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição. 

 

3.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.13 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento.  

 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

 

 4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

4.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 
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4.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

 

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.  

 

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances.  

 

4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

 

4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras:  

 

4.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta. 

 

4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

 

4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

 

4.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço. 

 

4.11.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

 

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 

 

4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão.  

 

4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

 

 

260

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 
 

                                                               
 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

 

5.1.1 Valor unitário e total do item. 

 

5.1.2 Marca, quando da aquisição de bens. 

 

5.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. 

 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

 

5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto.  

 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

 

5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.  

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 
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6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

6.10.1 Será utilizado para esse certame o modo de disputa “aberto e fechado”. 

 

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação.  

 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações.  

 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  
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6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

 

6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

 

6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

 

6.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo.  

 

6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

 

6.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

 

6.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos.  

 

6.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

 

6.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação.  

 

6.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

  

6.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

 

6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores.  
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6.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

 

6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

 

6.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 

6.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto.  

 

6.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior.  

 

6.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

 

6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

 

6.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação. 
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6.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

 

6.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

 

6.21.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

6.21.1.5 Para fins de aplicação dos critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 

14.133/2021, especialmente no que se refere ao desenvolvimento de ações de 

equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho e à existência de 

programa de integridade, deverão ser observadas, no que couber, as disposições 

do Decreto Federal nº 11.430/2023 e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 

382/2025. 

 

6.21.1.5.1 A aplicação dos referidos critérios pressupõe a existência de ações 

efetivamente implementadas, não se admitindo a sua comprovação 

por mera autodeclaração desacompanhada de elementos mínimos 

de verificação 

 

6.21.1.5.2 A comprovação poderá ser exigida pela Administração, a qualquer 

tempo, inclusive mediante diligência, devendo o licitante 

apresentar documentos e evidências objetivas aptas a demonstrar a 

efetiva implementação das ações declaradas. 

 

6.21.1.5.3 Os documentos comprobatórios deverão ser contemporâneos ao 

certame e anteriores à declaração prestada no sistema, de modo a 

evidenciar que as práticas não foram instituídas de forma 

superveniente ao procedimento licitatório. 

 

6.21.1.5.4 A ausência de comprovação suficiente poderá ensejar a 

desconsideração do critério de desempate aplicado, com a 

reavaliação da classificação das propostas, sem prejuízo das 

sanções cabíveis nos termos da legislação vigente. 

 

6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

 

6.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize. 

 

6.21.2.2 Empresas brasileiras. 

 

6.21.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País. 

 

6.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009.  
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6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

 

6.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

pela Administração.  

 

6.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

 

6.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  

 

6.22.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

6.22.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

7 DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

 

7.1.1 SICAF. 

 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br/). 

 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
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7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.5.1 e 4.5 deste edital. 

 

7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

 
7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

7.6.1 Contiver vícios insanáveis. 

 

7.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

 

7.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

 

7.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

 

7.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  

 

7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

 

7.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Pregoeiro, que comprove:  

 

7.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 

 

7.7.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 

7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

7.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8 DA AMOSTRA 

 

8.1 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

 

8.2 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes.  
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8.3 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

 

8.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada.  

 

8.5 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

9 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

 

9.2 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021).  

 

9.3 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

9.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas.  

 

9.5 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

 

9.5.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, 

art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

 

9.6 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

 

9.6.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

  

9.7 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
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9.7.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas (02) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.  

 

9.8 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor.  

 

9.8.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

 

9.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º):  

 

9.9.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 

 

9.9.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

9.10 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

 

9.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.7.1.  

 

9.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior.  

 

9.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  

 

10 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1 O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pelo Prefeito. 

 

10.2 O objeto deste Pregão será adjudicado por item a vencedora do certame. 

 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

 

11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela(e) fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
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 11.2.1 A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo. 

 

 11.2.2 A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

11.3 A(O) Ata de Registro de Preços/Contrato será assinada(o) por meio de assinatura digital e 

disponibilizada(o) nos sítios eletrônicos: www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php, 

www.marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia e www.pncp.gov.br. 

 

11.4 Serão formalizadas(os) tantas(os) Atas de Registro de Preços/Contratos quantas(os) forem 

necessárias(os) para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

 

11.5 O preço registrado/contratado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

11.7 Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura da(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato no prazo estabelecido no item 11.1, será facultado a Administração, através do 

Pregoeiro, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o 

disposto nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.8 O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em 

preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 

ordem de classificação, observando-se o disposto nos § 7º do art. 82 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12 DOS RECURSOS  

 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

 

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

 

12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

 

12.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

 

12.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
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12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nos sítios eletrônicos: 

www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php, www.marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia 

e www.gov.br/compras.  

 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

13.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame. 

 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

 

13.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

 

13.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

 

13.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

 

13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra. 

 

13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

  

13.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 

13.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração. 

 

13.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

 

13.1.5 Fraudar a licitação. 

 

13.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

 

13.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

 

13.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
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13.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

 

13.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 

13.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

 

13.2.1 Advertência. 

  

13.2.2 Multa.  

 

13.2.3 Impedimento de licitar e contratar. 

 

13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.  

 

13.3.2 As peculiaridades do caso concreto. 

 

13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

 

13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado.  

 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado.  

 

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

 

13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
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13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 

e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

 

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

 

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

 

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame.  

 

14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.  

 

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

do endereço eletrônico: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br.  

 

14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  
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14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15 DO PAGAMENTO 

 

15.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

15.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

15.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

15.4 Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que 

vier a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

 

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

 

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF.  

 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

 

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público.  

 

16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
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16.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php e 

www.gov.br/compras.  

 

16.11 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser 

resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Marmeleiro – PR, com 

exclusão de qualquer outro. 

 

16.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

ANEXO I Termo de Referência – Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial 

ANEXO III Modelo da Ata de Registro de Preços 

 

 

Marmeleiro, 14 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

___________________ 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 9 - Edital 

Nº DA CONTRATAÇÃO Compras.gov.br: 454524 - 056/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2399/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para efetuar 

serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e 

aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes. 

 

ANEXO I  

 

Termo de Referência 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

1 – DESCRIÇÃO:  

 

1.1. Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 

de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de 

chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes., de acordo com as especificações 

técnicas adiante discriminadas. 

 

AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

Item Quant. Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Aceitável 

Valor 

Total 

Máximo 

Aceitável 

1 700 Horas Serviços de torno 158,22 110.754,00 

2 700 Horas Serviços de plaina 142,00 99.400,00 

3 1250 Horas Serviços de solda comum 158,87 198.587,50 

4 1150 Horas Serviços de solda MIG e TIG 159,11 182.976,50 

5 720 Horas Serviços de solda oxi/acetileno 161,25 116.100,00 

Valor Total Estimado 707.818,00 
 

 

EXCLUSIVO PARA ME E EPP 
 

Item Quant. Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Aceitável 

Valor Total 

Máximo 

Aceitável 

6 500 Horas Serviços de fresa 150,11 75.055,00 

7 400 Horas Serviços com furadeira radial 122,50 49.000,00 

8 400 Horas Serviços de corte com plasma 129,00 51.600,00 

9 1000 Kg Ferro em chapa grossa com dimensões variáveis 30,40 30.400,00 

10 800 Kg Ferro em barra de 6m com bitolas variáveis 32,80 26.240,00 

11 800 Kg Cantoneira de ferro de 6m com bitolas variáveis 32,80 26.240,00 

12 800 Kg Aço 1045 em medidas variadas 50,16 40.128,00 

13 800 Kg Aço cromo 8640 em medidas variadas 39,50 31.600,00 

14 800 Kg Aço cromo 8620 em medidas variadas 39,50 31.600,00 

Valor Total Estimado 361.863,00 
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OBS.: Havendo qualquer divergência entre as especificações e unidades de medida contidas 

no item deste termo e as que constam no CATMAT/CATSER, prevalecerão as descrições 

constantes neste Termo de Referência. 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818/2021. 

 

1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como bens e serviços comuns, conforme disposto no 

art. 6º, inc. XIII, da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de atender às demandas dos 

Departamentos de Esportes, Urbanismo e Viação e Obras, no que se refere à execução de serviços 

especializados de torno, solda, fresa e furadeira radial, bem como ao fornecimento de chapas e materiais 

em aço necessários à manutenção, recuperação, adequação e fabricação de peças e componentes 

utilizados nas atividades desenvolvidas pela Administração Municipal. 

 

2.2. Os serviços objeto da contratação são de natureza essencial para a manutenção das estruturas, 

equipamentos, máquinas, implementos, veículos, ferramentas e demais bens utilizados pelos 

Departamentos solicitantes, uma vez que determinadas peças e componentes necessitam de fabricação, 

recuperação, adaptação ou reparos específicos, mediante utilização de equipamentos e mão de obra 

especializada, tais como torno mecânico, fresadora, furadeira radial e equipamentos de soldagem. 

 

2.3. No âmbito do Departamento de Viação e Obras, a contratação mostra-se necessária para 

possibilitar a manutenção e recuperação de peças e componentes de máquinas, equipamentos e 

implementos utilizados na execução dos serviços públicos, contribuindo para a continuidade das 

atividades de manutenção de vias, obras e demais serviços de infraestrutura municipal. A realização 

tempestiva desses serviços reduz o período de indisponibilidade dos equipamentos e evita a paralisação 

de atividades essenciais. 

 

2.4. Para o Departamento de Urbanismo, os serviços poderão ser empregados na manutenção, 

recuperação e confecção de peças, estruturas e componentes metálicos necessários à conservação e 

adequação de espaços, equipamentos e demais bens públicos sob sua responsabilidade, proporcionando 

melhores condições de utilização e conservação do patrimônio público. 

 

2.5. Já para o Departamento de Esportes, a contratação possibilitará a realização de reparos, 

adaptações e confecção de peças e estruturas metálicas destinadas à manutenção de equipamentos e 

instalações esportivas, garantindo condições adequadas de funcionamento, segurança e utilização dos 

espaços públicos destinados à prática esportiva e ao lazer da população. 

 

2.6. A solução escolhida mostra-se adequada em razão da natureza dos serviços, que exigem 

equipamentos específicos, estrutura física apropriada, mão de obra qualificada e conhecimento técnico 

para a execução de trabalhos de usinagem, soldagem, fabricação, recuperação e adequação de peças 

metálicas. 

 

2.7. A manutenção de estrutura própria para a execução desses serviços demandaria investimentos 

na aquisição e manutenção de tornos, fresadoras, furadeiras radiais, máquinas de solda, ferramentas e 
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demais equipamentos, além da disponibilidade permanente de profissionais capacitados para sua 

operação. 

 

2.8. Nesse contexto, a contratação de empresa especializada apresenta-se como alternativa mais 

eficiente e economicamente racional, permitindo que o Município utilize a estrutura e a capacidade 

técnica já disponíveis no mercado, sem a necessidade de realizar investimentos permanentes em 

equipamentos e mão de obra exclusivamente destinados a essas atividades. 

 

2.9. A contratação também possibilitará que os serviços sejam realizados conforme a demanda 

efetivamente apresentada pelos Departamentos, evitando a ociosidade de equipamentos e a geração de 

custos fixos desnecessários para a Administração. 

 

2.10. Assim, entende-se que a solução proposta atende de maneira adequada às necessidades 

identificadas, contribuindo para a continuidade dos serviços públicos, a conservação do patrimônio 

municipal e a racionalização dos recursos públicos. 

 

2.11. Departamento de esportes 

 

2.11.1. As quantidades foram definidas com base no levantamento das necessidades previstas para 

manutenção, recuperação e adequação de equipamentos e estruturas esportivas do município, 

considerando o histórico de demandas e a necessidade para os próximos 12 (doze) meses. Os 

quantitativos buscam garantir a disponibilidade dos serviços e materiais necessários, evitando a 

paralisação ou comprometimento das atividades esportivas e de lazer desenvolvidas pelo Município. 

 

2.12. Departamento de urbanismo 

 

2.12.1 As quantidades estimadas pelo Departamento de Urbanismo foram estabelecidas 

considerando as demandas previstas para manutenção e recuperação de estruturas, equipamentos e demais 

bens públicos sob sua responsabilidade, levando em conta as necessidades identificadas. Os quantitativos 

foram definidos de forma a atender às demandas pelo período de 12 (doze) meses, buscando garantir a 

adequada conservação dos espaços e equipamentos públicos e a continuidade dos serviços prestados à 

população. 

 

2.13. Departamento de viação e obras 

 

2.13.1. As quantidades estimadas pelo Departamento de Viação e Obras foram definidas a partir 

das necessidades previstas para manutenção e recuperação de máquinas, veículos, implementos, 

equipamentos e peças utilizados na execução dos serviços de infraestrutura e manutenção do Município 

sendo consideradas suficientes para o período de 12 (doze) meses. 

 

2.14. A presente contratação não foi contemplada inicialmente no Plano de Contratações Anual – 

PCA do exercício de 2026, em razão de a necessidade dos serviços de torno, solda, fresa e furadeira 

radial, bem como do fornecimento de chapas e aço, ter sido identificada posteriormente à elaboração do 

referido planejamento, a partir das demandas apresentadas pelos Departamentos de Esportes, Urbanismo 

e Viação e Obras. A inclusão da contratação mostra-se necessária para atender às necessidades atuais da 

Administração, garantir a continuidade dos serviços públicos e assegurar a adequada manutenção e 

recuperação de máquinas, equipamentos, estruturas e demais bens municipais, sendo a demanda 

devidamente justificada nos autos e condicionada à disponibilidade orçamentária e à observância dos 

demais requisitos legais aplicáveis. 
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3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO: 

 

3.1. Considerando a eficácia, a qualidade e a conveniência econômica e sabendo que a demanda 

pode ser atendida por diversas empresas que atuam no ramo pertinente ao objeto, a solução plausível para 

a demanda em questão será a contratação de empresa por meio de Pregão Eletrônico com adoção do 

Sistema de Registro de Preços, prezando pela empresa que possuir preço mais vantajoso e que melhor 

atenda às especificidades do objeto requisitado.  

 

3.2. A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação, sob demanda, de 

serviços de torno, solda, fresa e furadeira radial, e fornecimento de chapas e materiais em aço destinados 

à fabricação, recuperação, manutenção e adequação de peças, equipamentos e estruturas utilizados pelos 

Departamentos de Esportes, Urbanismo e Viação e Obras. A contratação permitirá o atendimento das 

demandas conforme a necessidade da Administração, garantindo maior agilidade na execução dos reparos 

e na fabricação de peças, bem como a continuidade dos serviços públicos, a conservação dos bens 

municipais e a adequada utilização dos recursos públicos, sem a necessidade de manutenção de estrutura 

própria para a execução desses serviços especializados 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

4.1. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP OU COM COTA OU COM ITENS 

EXCLUSIVOS OU AMPLA CONCORRÊNCIA:  

 

4.1.1. Para os itens 06 a 14, deste processo a participação é exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

4.1.2. Para os itens 01 a 05, deste processo a participação é para ampla concorrência. 

 

4.1.3. O Art. 48, inciso III da Lei Complementar 147/14, dispõe que deverá estabelecer, em 

certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 

para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos itens com valor acima de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

4.1.4. Para os itens 01, 02, 03, 04 e 05, opta-se pela não reserva de cota de até 25% para 

microempresas e empresas de pequeno porte, considerando as características técnicas e operacionais dos 

serviços a serem executados. Os serviços de torno, solda, fresa e furadeira radial estão diretamente 

relacionados à manutenção, recuperação, adequação e fabricação de peças e componentes utilizados nos 

equipamentos e maquinários do Município, exigindo a execução integrada dos serviços, de acordo com as 

características específicas de cada peça e com a necessidade identificada no momento da execução. 

A divisão desses serviços em cotas distintas poderia ocasionar fragmentação da execução, com 

risco de perda de padronização técnica, dificuldades de compatibilização entre serviços realizados por 

diferentes empresas, necessidade de encaminhamento das peças entre prestadores distintos e aumento do 

tempo necessário para conclusão dos serviços, especialmente nos casos em que uma mesma peça 

necessite de diferentes operações de usinagem, soldagem, torneamento, fresagem ou furação. 

Ademais, a execução integrada permite maior controle sobre a qualidade e a responsabilidade 

técnica pelo resultado final do serviço, evitando a transferência de peças entre diferentes prestadores e 

reduzindo o risco de incompatibilidades ou retrabalhos decorrentes da execução de etapas por empresas 

distintas. Dessa forma, considerando a natureza dos serviços e a necessidade de preservar a unidade, a 

padronização, a eficiência operacional e a adequada responsabilização pela execução, entende-se 

tecnicamente inadequada a divisão dos itens 01 a 05 em cota de até 25% destinada exclusivamente às 

microempresas e empresas de pequeno porte. 
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4.2. SUBCONTRATAÇÃO:  

 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:  

 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

4.4. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS POR HORA: 

 

4.4.1. Os serviços correspondentes aos itens 01 a 08 serão remunerados por hora efetivamente 

trabalhada e executada, observados os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços. 

 

4.4.2. A execução dos serviços ficará condicionada à emissão de Ordem de Serviço pelo 

Departamento solicitante, na qual deverá constar, sempre que possível, a descrição do serviço a ser 

realizado, a peça ou equipamento envolvido, a quantidade estimada de horas, o local de execução e 

demais informações necessárias à adequada execução do objeto. 

4.4.3. Antes do início dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar orçamento prévio, 

contendo a descrição dos trabalhos a serem realizados, a estimativa da quantidade de horas necessárias e o 

respectivo valor, calculado com base nos preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços. A 

execução somente poderá ser iniciada após a aprovação do orçamento pelo Departamento solicitante e a 

emissão da respectiva Ordem de Serviço. 

 

4.4.4. A medição será realizada com base nas horas efetivamente utilizadas na execução dos 

serviços, mediante relatório ou documento equivalente apresentado pela CONTRATADA e conferido e 

atestado pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços ou servidor responsável, não sendo admitido o 

pagamento de horas não executadas, não autorizadas ou não comprovadas. 

 

4.4.5. Para fins de medição, será considerado o tempo efetivamente empregado na execução do 

serviço, compreendendo as atividades diretamente relacionadas ao trabalho solicitado e autorizadas pela 

Administração como limpeza e preparo das peças, regulagem de equipamentos, horas de máquina 

trabalhada etc. Os períodos de espera, paralisação, ociosidade, deslocamento da CONTRATADA ou de 

seus empregados e demais tempos não diretamente relacionados à execução do serviço não serão 

computados, salvo quando expressamente autorizados pela Administração. 

 

4.4.6. Estão incluídos na execução dos serviços os insumos necessários como gases, eletrodos, 

abrasivos, fresas e afins. 

 

4.4.7. Quando, durante a execução, houver necessidade de utilização de quantidade de horas 

superior à inicialmente estimada, a CONTRATADA deverá comunicar previamente ao Fiscal da Ata de 

Registro de Preços, apresentando a devida justificativa e a nova estimativa, ficando a continuidade dos 

serviços condicionada à autorização da Administração. 

 

4.4.8. O pagamento será realizado exclusivamente pelas horas efetivamente executadas, 

devidamente medidas e atestadas pela fiscalização, observados os preços unitários registrados e os limites 

quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços. 

 

 

 

4.5. EXECUÇÃO E ABRANGÊNCIA:  
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4.5.1. Os serviços correspondentes aos itens 01 ao 08 serão executados nas instalações da 

CONTRATADA, que deverá possuir estrutura adequada e compatível para a realização dos serviços. 

 

4.5.2. Para a execução dos serviços, será considerada como condição preferencial de 

atendimento a localização da CONTRATADA no perímetro urbano do Município de 

Marmeleiro/PR ou em Municípios Limítrofes. 

 

4.5.3. Será admitida a participação de empresas localizadas fora do perímetro urbano do 

Município de Marmeleiro/PR e dos Municípios Limítrofes, sem limitação de distância, desde que a 

CONTRATADA vencedora assuma integralmente, por sua conta e risco e sem qualquer ônus adicional ao 

CONTRATANTE, todas as despesas e responsabilidades decorrentes da retirada, transporte e devolução 

dos veículos, máquinas e peças. 

 

4.5.4. Os veículos, máquinas e peças deverão ser retirados pela CONTRATADA na Garagem 

Municipal, quando estiverem em condições de deslocamento, e transportados até as instalações da 

CONTRATADA para a realização dos serviços. 

 

4.5.5. Na hipótese de paralisação, avaria ou impossibilidade de deslocamento das máquinas 

rodoviárias ou agrícolas ou dos veículos da frota municipal no local em que estiverem prestando serviço, 

caberá à CONTRATADA providenciar, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, o serviço de 

guincho/prancha adequado ao transporte, para sua remoção até as instalações da CONTRATADA. 

4.5.6. Concluídos os serviços, caberá igualmente à CONTRATADA providenciar, às suas 

expensas, a devolução dos veículos, máquinas ou ao CONTRATANTE, no local determinado pelo 

Município, independentemente da distância entre o estabelecimento da CONTRATADA e o Município de 

Marmeleiro/PR. 

 

4.5.7. Todos os custos relacionados ao deslocamento e transporte serão de responsabilidade 

exclusiva da CONTRATADA, incluindo, mas não se limitando a, combustível, pedágios, 

guincho/prancha, mão de obra, seguros, taxas e demais despesas necessárias à retirada, transporte e 

devolução dos veículos, máquinas e peças, não sendo admitida a cobrança de qualquer valor adicional ao 

CONTRATANTE em razão da distância ou da localização da sede da CONTRATADA. 

 

4.5.8. A CONTRATADA será integralmente responsável pela guarda, transporte e integridade 

dos veículos e máquinas desde o momento de sua retirada até a efetiva devolução ao CONTRATANTE, 

respondendo por quaisquer danos, perdas ou prejuízos decorrentes de acidentes ou sinistros ocorridos 

durante o transporte, inclusive em casos de colisão, capotagem, abalroamento, tombamento, incêndio ou 

explosão, obrigando-se a ressarcir integralmente o CONTRATANTE por eventuais custos, danos ou 

prejuízos decorrentes do sinistro. 

 

4.5.9. A localização da CONTRATADA fora do perímetro urbano de Marmeleiro/PR ou dos 

Municípios Limítrofes não poderá ser utilizada como justificativa para cobrança de valores adicionais, 

alteração das condições de execução, descumprimento dos prazos estabelecidos ou solicitação de 

prorrogação decorrente exclusivamente da distância ou do deslocamento. 

 

4.5.10. A CONTRATADA deverá considerar todos os custos e riscos decorrentes de sua 

localização na formação de sua proposta, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer pagamento 

adicional em razão da distância entre o estabelecimento da empresa e o Município de Marmeleiro/PR. 

 

 

 

 

5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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5.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

5.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

 

5.4. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do Contrato. 

 

5.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

 

5.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da(o) Ata de Registro de 

Preços/ Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

5.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo Fiscal da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, os bens e serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

5.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

5.9. Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

5.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

 

5.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

5.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do objeto. 

 

5.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 

5.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 
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5.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

5.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

5.17. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

5.18. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

5.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal 

do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

5.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata 

de Registro de Preços/Contrato. 

 

5.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

5.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE. 

 

5.23. A empresa contratada deverá fornecer orçamento prévio, com a quantidade de horas e valores 

dos serviços a serem executados, e o serviço só poderá ser realizado após a expedição da ordem de 

serviço, com aprovação do(a) Diretor(a) do Departamento solicitante. 

 

5.24. Os serviços deverão ser executados em caráter prioritário em razão do interesse público que 

os cercam.  

 

5.25. A CONTRATADA será responsável pela guarda e integridade das peças, equipamentos e 

materiais que lhe forem entregues para execução dos serviços, respondendo por perdas, danos ou avarias 

decorrentes de sua ação ou omissão 

 

6 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

a(o) Ata de Registro de Preços/Contrato e seus anexos. 

 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os 

padrões exigidos nas especificações. 
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6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do 

objeto. 

 

6.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

 

6.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do 

objeto e das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu critério, 

exijam medidas corretivas por parte da mesma. 

 

6.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, que deverá vir 

acompanhada de Ordem de Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

 

6.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

6.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

6.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

 

6.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações 

vinculadas à legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de 

Referência, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

 

6.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7 – EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

7.1. A execução dos serviços deverá ser realizada nas instalações da CONTRATADA, a entrega 

dos produtos será de forma parcelada e deverá ser entregue junto ao local a ser indicado na Ordem de 

Compra, nos horários determinados, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, após assinatura 

da Ata de Registro de Preços, onde serão verificadas todas as especificações exigidas, reservando-se ao 

Município o direito de recusar parcial ou totalmente aqueles em desacordo com o objeto contratado. 

 

7.2. O prazo para execução dos serviços referentes aos itens 01 a 08 deverá ser de no máximo em 

05 (cinco) dias úteis. Para casos excepcionais, quando se tratar de serviço emergencial estes deverão ser 

executados/atendidos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação formal com 

a aprovação do orçamento via e-mail ou entregue diretamente. Os serviços deverão ser prestados nas 

instalações da oficina contratada. 
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7.3. O prazo de entrega dos bens referentes aos itens 09 a 14 deverá ser no máximo em 15 (quinze) 

dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, desde que com justificativa aceita pelo 

Departamento solicitante. 

 

7.4. O prazo de que tratam os itens anteriores poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pelo CONTRATANTE. 

 

7.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 

7.6. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente 

do licitado. 

 

7.7. A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega e execução do objeto em perfeitas 

condições, conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, 

bem como, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

7.8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

7.8.1. O objeto deste Termo de Referência será dado como recebido, conforme:  

 

7.8.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente à CONTRATADA que 

os serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis. 

 

7.8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da 

CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.8.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde 

que não se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de 

Referência e da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato acima identificado que ensejem correções por 

parte da CONTRATADA. Esta verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis. 

 

7.8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

 

7.8.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, 

será determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que a CONTRATADA faça a substituição. Este 

prazo iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. A CONTRATADA ficará obrigada a 

substituir, às suas expensas, o objeto que for recusado.  

 

7.8.7. Independentemente da aceitação, a CONTRATADA deverá garantir a qualidade do objeto 

fornecido pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  
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7.8.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento 

das necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes 

das descritas. 

 

8 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

 

8.1. A(O) Ata de Registro de Preços/Contrato deverá ser executada(o) fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 

8.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da(o) Ata de 

Registro de Preços/Contrato, será de responsabilidade dos servidores: Airton Neri Rama; Élcio 

Maldonado Valenzuela e Sidnei Domingos Machado. 

 

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 

ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 

agentes e prepostos. 

 

8.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o Gestor do 

Contrato.  

 

8.5. A gestão da(o) presente Ata de Registro de Preços/Contrato ficará a cargo do Diretor do 

Departamento de Viação e Obras, Sr. Volmir Nicolau. 

 

8.6. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o 

substituto imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

8.7. Caberá aos Gestores e Fiscais designados pela autoridade competente do Município promover 

todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do Contrato ou da Ata de Registro 

de Preços, seguindo os preceitos do Decreto Municipal nº 3.500, de 05 de março de 2024, que 

Regulamenta as regras para atuação do Agente de Contratação e da Equipe de Apoio, o funcionamento da 

Comissão de Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos, no âmbito do Poder Executivo 

Municipal. 

 

9 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

 

9.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

9.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

9.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 

da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

9.4. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que 

vier a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 
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10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

10.1. PARA A HABILITAÇÃO, SERÁ EXIGIDA A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA: 

 

10.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

10.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.2.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da 

Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

10.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 

 

10.3.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à 

matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 

90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo 

não constar do documento. 

 

10.4. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

 

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

 

10.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se 

houver, relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual. 

 

10.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa 

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

 

10.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

 

10.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado. 

 

10.4.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço (FGTS). 

 

10.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

10.4.8. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos 
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os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) 

declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento 

em que for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, 

para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

10.4.8.1. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

10.5. O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO POR ITEM, através da 

modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica. 

 
11 – FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

 

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a 

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 

modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 

mesma forma. 

 
12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

 

Conta Órgão/ Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

259 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.30.39.99.00 0 

264 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.39.19.99.00 0 

603 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.30.39.99.00 0 

609 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.99.00 0 

151 05.01 26.782 0005 2.013 3.3.90.30.39.99.00 0 

157 05.01 26.782 0005 2.013 3.3.90.39.19.99.00 0 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 9 - Edital 

Nº DA CONTRATAÇÃO Compras.gov.br: 454524 - 056/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2399/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para efetuar 

serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e 

aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes. 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, 

se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, 

RG .............., CPF ............., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em estrito 

cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 9 - Edital, conforme abaixo discriminado: 

 

Ite

m 
Qtde. 

Unid. 
Medid

a 
Descrição 

 
Marca 

Valor 

Unitári

o 

Valor 

Total 

1 XX XX XXX XXXX R$ R$ 
2 XX XX XXX XXX R$ R$ 

 

A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 

pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

 

Declaro que a proponente atende aos requisitos de habilitação e o declarante atesta a veracidade das 

informações prestadas (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 

Responsável pela assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços:  

 

- Nome: .............................................................................. 

- CPF:  ...... .........................................................................   

- Endereço:  ........................................................................  

- Telefone:  .........................................................................  

- e-mail:   ..........................................................................  

 

Informar Agência e Conta para pagamento. 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

.............................................................................., ........ de  ....................  de 2026. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 9 - Edital 

Nº DA CONTRATAÇÃO Compras.gov.br: 454524 - 056/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2399/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para efetuar 

serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e 

aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes. 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2026 

Pregão Eletrônico nº 084/2026 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o 

nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado 

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 744.826.379-04, de 

ora em diante denominado CONTRATANTE; e a empresa ***, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no CNPJ sob o nº ***, com sede na ***, nº ***, Bairro ***, Cidade de ***, Estado do ***, CEP 

***, Telefone (**) ***, e-mail: ***, representada neste ato pelo(a)  Sr(a). ***, inscrito(a) no CPF sob o 

nº ***, aqui denominada simplesmente de FORNECEDOR, RESOLVEM, por meio desta Ata e com 

integral observância das normas: Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas 

alterações e Regulamento Municipal, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes 

integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AOAO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 084/2026.. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de 

acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico nº 084/2026, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes 

aos contratos administrativos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E VALOR 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de 

peças e fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes, 

conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com o edital e 

descrição a seguir: 

Item Qtde 
Unid. 

Medida 
Descrição Marca 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

       

Valor Total Estimado  

       

2.2. O valor total estimado para esta contratação será de R$ ............ (. ). 

 

2.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 

FORNECEDOR, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

2.4. Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o Edital do Pregão 

Eletrônico nº 084/2026, a proposta do FORNECEDOR e eventuais anexos dos documentos citados. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, ou seja, 

até ** de ** de 202*, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

3.1.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 

 

3.1.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

 

3.1.3. Na formalização da Ata ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

 

3.2. A contratação com o FORNECEDOR registrado na ata será formalizada pelo Município por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços. 

 

3.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.4. Após a homologação da licitação, para a formalização da Ata de Registro de Preços, serão 

considerados os valores unitários e totais da proposta ajustada do adjudicatário, respeitando 

obrigatoriamente os quantitativos previstos no edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente Ata será de 

responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR, bem como demais encargos inerentes e necessários para a 

completa execução das suas obrigações assumidas pela presente Ata, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento. 

 

4.3. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao FORNECEDOR 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou executados. 

 

4.4. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data 

do orçamento estimado. 

 

4.5. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a 

substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de depósito ou transferência eletrônica para a 

conta bancária do FORNECEDOR indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 

do mês subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

5.2. A nota fiscal deverá ser apresentada no Setor de Finanças ou encaminhada pelo endereço eletrônico: 

nf@marmeleiro.pr.gov.br, com indicação da modalidade e número da licitação e Ata de Registro de 

Preços, e Nota Fiscal emitida em nome da: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 

CNPJ nº 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, nº 255 – Centro 

Marmeleiro – PR 

CEP: 85.614-068 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2026 

Pregão Eletrônico nº 084/2026 

 

5.3. Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do 

FGTS, válidas para o período do pagamento. 

 

5.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a 

fluir após a sua reapresentação. 

 

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pelo próprio FORNECEDOR obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs. 

 

§1º Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pelo FORNECEDOR de disposições 

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma. 

 

§2º O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo 

pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no §1º desta 

Cláusula. 

 

5.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a 

substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

Conta Órgão/ Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

259 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.30.39.99.00 0 

264 07.01 27.812 0015 2.025 3.3.90.39.19.99.00 0 

603 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.30.39.99.00 0 

609 14.01 15.452 0036 2.065 3.3.90.39.19.99.00 0 

151 05.01 26.782 0005 2.013 3.3.90.30.39.99.00 0 

157 05.01 26.782 0005 2.013 3.3.90.39.19.99.00 0 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o CONTRATANTE convocará o FORNECEDOR para negociar a redução do preço 

registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o FORNECEDOR será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o CONTRATANTE convocará os licitantes subsequentes, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o FORNECEDOR não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao FORNECEDOR requerer ao 

CONTRATANTE a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2.1. Neste caso, o FORNECEDOR encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo CONTRATANTE e o FORNECEDOR deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 13.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos termos do item anterior, nos 

termos do Parágrafo anterior, o CONTRATANTE convocara os licitantes subsequentes, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 13.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o CONTRATANTE atualizara o preço registrado de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução dos serviços deverá ser realizada nas instalações da CONTRATADA, a entrega dos 

produtos será de forma parcelada e deverá ser entregue junto ao local a ser indicado na Ordem de 

Compra, nos horários determinados, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, após assinatura 

da Ata de Registro de Preços, onde serão verificadas todas as especificações exigidas, reservando-se ao 

Município o direito de recusar parcial ou totalmente aqueles em desacordo com o objeto contratado. 

 

8.2. O prazo para execução dos serviços referentes aos itens 01 a 08 deverá ser de no máximo em 05 

(cinco) dias úteis. Para casos excepcionais, quando se tratar de serviço emergencial estes deverão ser 

executados/atendidos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação formal com 

a aprovação do orçamento via e-mail ou entregue diretamente. Os serviços deverão ser prestados nas 

instalações da oficina contratada. 

 

8.3. O prazo de entrega dos bens referentes aos itens 09 a 14 deverá ser no máximo em 15 (quinze) dias 

úteis, podendo ser prorrogado por igual período, desde que com justificativa aceita pelo Departamento 

solicitante. 
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8.4. O prazo de que tratam os itens anteriores poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado 

aceito pelo CONTRATANTE. 

 

8.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

8.6. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado. 

 

8.7. A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega e execução do objeto em perfeitas condições, 

conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

8.8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

8.8.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será dado como recebido, conforme:  

 

8.8.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente ao FORNECEDOR que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis.  

 

8.8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do FORNECEDOR, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8.8.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não 

se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de 

Referência e da Ata de Registro de Preços acima identificado que ensejem correções por parte do 

FORNECEDOR. Esta verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis.  

 

8.8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

 

8.8.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que o FORNECEDOR faça a substituição. Este 

prazo iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. O FORNECEDOR ficará obrigada a 

substituir, às suas expensas, o objeto que for recusado. 

  

8.8.7. Independentemente da aceitação, o FORNECEDOR deverá garantir a qualidade do objeto 

fornecido pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

 

8.8.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Compete ao CONTRATANTE: 
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9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, de acordo com a Ata 

de Registro de Preços e seus anexos. 

 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões 

exigidos nas especificações. 

 

9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto. 

 

9.5. Notificar o FORNECEDOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

9.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e 

das obrigações do FORNECEDOR, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando o FORNECEDOR quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da mesma. 

 

9.7. Efetuar o pagamento ao FORNECEDOR do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal da Ata, que deverá vir 

acompanhada de Ordem de Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

 

9.8. Aplicar ao FORNECEDOR as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

9.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações do FORNECEDOR, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

 

9.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, ao FORNECEDOR. 

 

9.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

Compete ao FORNECEDOR: 

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
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10.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

10.4. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

Contrato. 

 

10.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo Fiscal da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

10.9. Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE 

ou do Fiscal ou Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

 

10.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do objeto. 

 

10.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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10.17. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

10.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133/2021). 

 

10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata de 

Registro de Preços/Contrato. 

 

10.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

10.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE. 

 

10.23. A empresa contratada deverá fornecer orçamento prévio, com a quantidade de horas e valores dos 

serviços a serem executados, e o serviço só poderá ser realizado após a expedição da ordem de serviço, 

com aprovação do(a) Diretor(a) do Departamento solicitante. 

 

10.24. Os serviços deverão ser executados em caráter prioritário em razão do interesse público que os 

cercam.  

 

10.25. A CONTRATADA será responsável pela guarda e integridade das peças, equipamentos e materiais 

que lhe forem entregues para execução dos serviços, respondendo por perdas, danos ou avarias 

decorrentes de sua ação ou omissão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

11.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (13.709/2018). 

 

11.2. O tratamento de dados pessoais poderá ser realizado nas hipóteses previstas nos artigos 7º, 11 e/ou 

14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão aos propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular. 

 

11.3. O FORNECEDOR dará integral cumprimento à Lei n. 13.079/2018, no que tange aos dados 

eventualmente compartilhados ou recebidos em razão da Ata de Registro de Preços com o 

CONTRATANTE. 

 

11.4. O FORNECEDOR obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 

dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

 

11.5. O FORNECEDOR não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que 

tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 
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11.6. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após a prévia aprovação do 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, responsabilizando-se o FORNECEDOR pela obtenção e gestão. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA 

12.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 

12.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de 

Preços, será de responsabilidade dos servidores Airton Neri Rama; Élcio Maldonado Valenzuela e Sidnei 

Domingos Machado. 

 

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 

agentes e prepostos. 

 

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor da Ata de 

Registro de Preços.  

 

12.5. A gestão da presente Ata ficará a cargo do Diretor do Departamento de Viação e Obras, Sr. Volmir 

Nicolau. 

 

12.5.1. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

12.6. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas 

as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços, seguindo 

os preceitos do Decreto nº 3.500/2024, que Regulamenta as regras para atuação do Agente de Contratação 

e da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais 

de Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o FORNECEDOR que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata; 

b) der causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da Ata; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata; 

f) praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

 

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover o 

cancelamento da Ata por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput desta Cláusula, 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

3. Compensatória, para a inexecução total da Ata prevista na alínea “c” do caput desta 

Cláusula, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da Ata. 

 

5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput desta Cláusula, a multa 

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

6. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput desta Cláusula, a multa 

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima na o poderá ultrapassar 

ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata. 

 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.4.4. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica o FORNECEDOR obrigada a 

recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
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da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.8. A personalidade jurídica do FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  nesta Ata ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.9. O CONTRATANTE deverá , no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as 

sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). 

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

14.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada pelo CONTRATANTE, quando o 

FORNECEDOR: 

 

 a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

 b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2. da Cláusula 

Sétima; ou 

 d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  d.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR não ultrapasse o prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o CONTRATANTE, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

 

14.2. O cancelamento da Ata nas hipóteses previstas no caput desta Cláusula será formalizado por 

despacho do CONTRATANTE, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 
 

                                                               
 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

14.3. Na hipótese de cancelamento da Ata, o CONTRATANTE poderá convocar os licitantes 

subsequentes, na ordem de classificação. 

 

14.4. O cancelamento da Ata poderá ser realizado pelo CONTRATANTE total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 a) Por razão de interesse público; 

 b) A pedido do FORNECEDOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Cláusula Sétima. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução desta Ata nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, 

de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 

equilíbrio econômico financeiro da presente Ata, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta 

Ata, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, estado do Paraná para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

Marmeleiro, ** de **** de 2026. 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Jander Luiz Loss 

CONTRATANTE  

 

 

 

 

 

 

EMPRESA 

Representante 

FORNECEDOR 
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

Marmeleiro, 14 de 10 de 2026. 

 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, AUTORIZO, a abertura 

do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 084/2026, que tem por objeto a contratação de 

empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa 

e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes, conforme requerimento nos autos, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 14 de agosto de 2014, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, bem como as normas vigentes e aplicáveis ao objeto da 

presente licitação. 

 

Encaminhe-se ao Pregoeiro e Equipe de Apoio para as providências necessárias. 

 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito  
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 084/2026 – PMM – COM ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2399/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 056/2026 

CÓD. VERIFICADOR: KQ8J8A4H 

MODALIDADE: Registro de Preços. 

TIPO: Menor preço por item.  

 

OBJETO: contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças 

e fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes, conforme 

especificações e quantidades constantes no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 15 de outubro de 2026. 

 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia 03 de novembro de 

2026. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 03 de novembro de 2026. 

 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado no link - licitações”. 

 

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.gov.br/compras/pt-br, www.marmeleiro.pr.gov.br e www.pncp.gov.br. 

 

INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105. 

 

 

Marmeleiro, 14 de novembro de 2026. 

 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito  
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MUNICÍPIO DE MARMELEIRO – PARANÁ 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

O Município de Marmeleiro dá garantia da autenticidade deste 
documento, desde que visualizado através de 

http://www.marmeleiro.pr.gov.br/ no link Diário Oficial. 

Início 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 084/2026 – PMM – COM ITENS EXCLUSIVOS 
PARA ME/EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2399/2026 Nº DA 

CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 – 056/2026 CÓD. VERIFICADOR: KQ8J8A4H 
 
MODALIDADE: Registro de Preços. 
TIPO: Menor preço por item.  
OBJETO: contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, fresa e de furadeira radial de peças e 
fornecimento de chapa e aço, atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes, conforme especificações e 
quantidades constantes no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 15 de outubro de 2026. 
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia 03 de novembro de 2026. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 03 de novembro de 2026. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado no link - licitações”. 
O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-
br, www.marmeleiro.pr.gov.br e www.pncp.gov.br. 
INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105. 
 
Marmeleiro, 14 de novembro de 2026. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito  
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 131/2026 
Vinculado ao Pregão Eletrônico n° 068/2026 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
CONTRATADA: ESTERIBEL CENTRAL DE ESTERILIZACAO LTDA 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de esterilização de instrumentais e materiais hospitalares, 
atendendo as necessidades do Departamento de Saúde. 
VALOR CONTRATUAL: R$ 399.841,60 (trezentos e noventa e nove mil e oitocentos e quarenta e um reais e sessenta 
centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até 07 
de outubro de 2027. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 08 de outubro de 2026. 
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná. 
 
Marmeleiro, 08 de outubro de 2026. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito de Marmeleiro 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 272/2026  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
FORNECEDOR: FR DRYWALL INSTALADORA E DISTRIBUIDORA LTDA 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento, 
instalação, desmontagem, e demais serviços correlatos de divisórias tipo Eucatex, divisórias e forros em Drywall e 
persianas, incluindo o fornecimento de materiais, mão de obra e demais insumos necessários à perfeita execução dos 
serviços, atendendo às necessidades dos Departamentos solicitantes, conforme condições e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência e de acordo com o edital e descrição a seguir: 

GRUPO 01 - DIVISÓRIA TIPO EUCATEX 

Item Qtde Unid. Medida Valor Unitário Valor Total 
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Prefeitura Municipal de Marmeleiro

Câmara Municipal de Pato Branco

Prefeitura Municipal de Mariópolis

CIRUSPAR - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026 - PROCESSO Nº 
26/2026 - SISTEMA DE RP COMPRAS.GOV Nº 7/2026 
O CIRUSPAR torna público que no dia 12 de novembro de 2026, às 08 
horas, estará realizando licitação na modalidade Pregão Eletrônico, sen-
do a licitação do tipo “menor preço”, com critério de julgamento “menor 
valor por item”. Objeto: Formação de Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de Pneus para os veículos do CIRUSPAR – SAMU 
192 Sudoeste do Paraná. A partir das 08 horas do dia 12/11/2026 estará 
realizando a sessão de disputa de preços através do Portal COMPRAS-
GOV- Sistema Registro de Preços Nº 7/2026, através do site: https://
www.gov.br/compras/pt-br. O Edital está presente em www.ciruspar.
pr.gov.br – Informações: (46) 3272-1220. E-mail: licitacao@ciruspar.
pr.gov.br, Pato Branco, 15 de outubro de 2026. Douglas Passos Mayer 
– Pregoeiro do CIRUSPAR.

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO-ESTADO DO PARANÁ
Extrato do 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 20/2025

Partes: CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO, CNPJ/MF: 
76.898.196/0001-45 e PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EM-
PRESARIAL LTDA , CNPJ/MF: 05.340.639/0001-30. Objeto: Prorroga-
-se por mais 12 (doze) meses, iniciando em 12 de novembro de 2026, 
o prazo de vigência do Contrato nº 20/2025, cujo objeto é para serviço 
de gestão de frota, por meio de disponibilização de sistema informati-
zado e integrado, que possibilite o gerenciamento de abastecimento, 
de manutenção automotiva geral, preventiva e corretiva e de serviços 
de lavagem e higienização de veículos. O valor total para o período de 
12 (doze) meses será de R$ 33.652,87 (trinta e três mil, seiscentos e 
cinquenta e dois reais e oitenta e sete centavos), de acordo ao reajuste 
realizado por meio do 1º Termo de Apostilamento ao Contrato.Dotação: 
136/3.3.90.39.19.99.00- outros serviços de manutenção e conservação 
de veículos 3.3.90.39.19.03.00- servicos de alinhamento, balanceamen-
to e cambagem 3.3.90.39.19.07.00- servicos de funilaria, lanternagem 
e pintura veicular/133/3.3.90.30.01.02.00- gasolina 3.3.90.30.01.06.00- 
lubrificantes e aditivos automotivos 3.3.90.30.39.99.00- outros ma-
teriais para manutencao de veiculos 3.3.90.30.39.01.00- pneus 
3.3.90.30.39.05.00- lonas e pastilhas de freio. Origem do Contrato: Pre-
gão Eletrônico nº 9/2025, conforme justificativas constantes do Processo 
de Contratação nº 27/2025. Local, data e assinatura: Pato Branco, 6 de 
outubro de 2026. Joecir Bernardi- Contratante e Renata Nunes Ferreira- 
Contratada.

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 017/2026 – PMM – EXCLUSIVO PARA 

ME E EPP
Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 – 057/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2803/2026
CÓD. VERIFICADOR: 95B9UZ8Y
TIPO: Menor preço por item
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de lonas plásticas, 
visando atender às necessidades do Departamento de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, conforme especificações e quantidades constantes 
no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08h00min do dia 15 de 
outubro de 2026.
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do 
dia 26 de outubro de 2026.
DATA E HORÁRIO DA FASE DE LANCES: Dia 26 de outubro de 2026 
com início às 08h00min até às 14h00min.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 
(DF).
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado no link - licita-
ções”.
O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos poderão ser obtidos atra-
vés da Internet pelos endereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-br, 
www.marmeleiro.pr.gov.br e www.pncp.gov.br.
INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.

Marmeleiro, 14 de outubro de 2026.
Jander Luiz Loss

Prefeito

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 083/2026 – PMM – COM ITENS EXCLUSI-

VOS PARA ME/EPP
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2742/2026
Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 055/2026
CÓD. VERIFICADOR: 4D66X7Z6
MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço por item.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de CBUQ – Con-
creto Betuminoso Usinado a Quente – Faixa C e tubos de concreto, 
atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes, conforme 
especificações e quantidades constantes no Anexo I – TERMO DE RE-
FERÊNCIA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 15 
de outubro de 2026.
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas 
do dia 30 de outubro de 2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 
30 de outubro de 2026.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 
(DF).
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado no link - licita-
ções”.
O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos en-
dereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-br, www.marmeleiro.pr.gov.
br e www.pncp.gov.br.
INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.

Marmeleiro, 14 de outubro de 2026.
Jander Luiz Loss

Prefeito 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 084/2026 – PMM – COM ITENS EXCLUSI-

VOS PARA ME/EPP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 2399/2026

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 056/2026
CÓD. VERIFICADOR: KQ8J8A4H
MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço por item. 
OBJETO: contratação de empresa para efetuar serviços de torno, solda, 
fresa e de furadeira radial de peças e fornecimento de chapa e aço, 
atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes, conforme 
especificações e quantidades constantes no Anexo I – TERMO DE RE-
FERÊNCIA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 15 
de outubro de 2026.
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas 
do dia 03 de novembro de 2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 
03 de novembro de 2026.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 
(DF).
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado no link - licita-
ções”.
O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos en-
dereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-br, www.marmeleiro.pr.gov.
br e www.pncp.gov.br.
INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.

Marmeleiro, 14 de novembro de 2026.
Jander Luiz Loss

Prefeito 

 Resolução 015/2026   Data: 14/10/2026 
 SÚMULA: “Aprovar a Prestação de Contas dos recursos recebido pelo 
Fundo Nacional de Assistência Social para co-financiamento do Sistema 
Único de Assistência Social, executado no Exercício 2025, no âmbito do 
FMAS – Fundo Municipal de Assistência Social..”
A publicação na íntegra, do ato acima, encontra-se disponível no se-
guinte endereço eletrônico: diariomunicipal.com.br/amp/ edição do dia 
15/10/2026, respectivamente, conforme lei autorizativa nº 40/2017 e De-
creto Municipal nº 75/2021 e em www.mariopolis.pr.gov.br.

 Resolução 014/2026   Data: 14/10/2026 
 SÚMULA: “Dispõe APROVAÇÃO do Termo de Adesão e Plano de Ação 
do Piso Único de Assistência Social - PAS..”
A publicação na íntegra, do ato acima, encontra-se disponível no se-
guinte endereço eletrônico: diariomunicipal.com.br/amp/ edição do dia 
15/10/2026, respectivamente, conforme lei autorizativa nº 40/2017 e De-
creto Municipal nº 75/2021 e em www.mariopolis.pr.gov.br.
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